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Constituição
da República Federativa do Brasil

(Consolidada até a EC no 67/2010)

Título I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1o  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de 
direito e tem como fundamentos:
	 ...............................................................................................................

II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;

	 ...............................................................................................................

Art. 3o  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	 ...............................................................................................................
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 

idade e quaisquer outras formas de discriminação.
	 ...............................................................................................................

Título II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

Art. 5o  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-
-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:1 
	 ...............................................................................................................

Capítulo II
Dos Direitos Sociais 

Art. 6o  São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.2 

1 EC no 45/2004.
2 EC no 26/2000 e EC no 64/2010.
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	 ...............................................................................................................

Título VIII
Da Ordem Social

Capítulo I
Disposição Geral

Art. 193.  A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo 
o bem-estar e a justiça sociais.

Capítulo II
Da Seguridade Social

Seção I
Disposições Gerais

Art. 194.  A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos 
relativos à saúde, à previdência e à assistência social.3 

Parágrafo único.  Compete ao poder público, nos termos da lei, organizar a se-
guridade social, com base nos seguintes objetivos:

I – universalidade da cobertura e do atendimento;
II – uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais;
III – seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;
IV – irredutibilidade do valor dos benefícios;
V – eqüidade na forma de participação no custeio;
VI – diversidade da base de financiamento;
VII – caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão 

quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados 
e do Governo nos órgãos colegiados.

Art. 195.  A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:4 

I – do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 
lei, incidentes sobre:

3 EC no 20/98.
4 EC no 20/98, EC no 42/2003 e EC no 47/2005.
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a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a 
qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 
empregatício;

b) a receita ou o faturamento;
c) o lucro;
II – do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo 

contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência 
social de que trata o art. 201;

III – sobre a receita de concursos de prognósticos;
IV – do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar.
§ 1o  As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à 

seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento 
da União.

§ 2o  A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma inte-
grada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, 
tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, 
assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

§ 3o  A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabe-
lecido em lei, não poderá contratar com o poder público nem dele receber benefícios 
ou incentivos fiscais ou creditícios.

§ 4o  A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou 
expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I.

§ 5o  Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado 
ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.

§ 6o  As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas 
após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver instituído 
ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, “b”.

§ 7o  São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes 
de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei.

§ 8o  O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador arte-
sanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime 
de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão para a seguridade 
social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da comercialização da 
produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei.

§ 9o  As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão 
ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão-de-obra, do porte da empresa ou da condição estrutural 
do mercado de trabalho.
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§ 10.  A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único 
de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada a respectiva contra-
partida de recursos.

§ 11.  É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de 
que tratam os incisos I, “a”, e II deste artigo, para débitos em montante superior ao 
fixado em lei complementar.

§ 12.  A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribui-
ções incidentes na forma dos incisos I, “b”; e IV do caput, serão não-cumulativas.

§ 13.  Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, 
total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, “a”, pela incidente 
sobre a receita ou o faturamento.

Seção II
Da Saúde

Art. 196.  A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e 
ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

Art. 197.  São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao poder 
público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198.  As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes 
diretrizes:5 

I – descentralização, com direção única em cada esfera de governo;
II – atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;
III – participação da comunidade.

§ 1o  O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 
do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes.

§ 2o  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de 
percentuais calculados sobre:

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar 
prevista no § 3o;

5 EC no 29/2000, EC no 51/2006 e EC no 63/2010.
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II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, 
inciso I, alínea “a”, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos 
respectivosMunicípios;

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação 
dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 
159, inciso I, alínea “b” e § 3o.

§ 3o  Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, esta-
belecerá:

I – os percentuais de que trata o § 2o;
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus 
respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde 
nas esferas federal, estadual, distrital e municipal;

IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União.
§ 4o  Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes co-

munitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo 
público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos 
específicos para sua atuação.

§ 5o  Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional na-
cional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de 
agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial.

§ 6o  Além das hipóteses previstas no § 1o do art. 41 e no § 4o do art. 169 da Cons-
tituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário 
de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de 
descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício.

Art. 199.  A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1o  As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sis-

tema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público 
ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2o  É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3o  É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros 
na assistência à saúde no País, salvo nos casos previstos em lei.

§ 4o  A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de 
órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa e tratamento, 
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bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização.

Art. 200.  Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos 
termos da lei:

I – controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para 
a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, 
hemoderivados e outros insumos;

II – executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as 
de saúde do trabalhador;

III – ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV – participar da formulação da política e da execução das ações de sanea-

mento básico;
V – incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e tec-

nológico;
VI – fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor 

nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;
VII – participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e 

utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;
VIII – colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do 

trabalho.

Seção III
Da Previdência Social

Art. 201.  A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o 
equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a:6 

I – cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada;
II – proteção à maternidade, especialmente à gestante;
III – proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário;
IV – salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de 

baixa renda;
V – pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou compa-

nheiro e dependentes, observado o disposto no § 2o.
§ 1o  É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão 

de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados 
os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde 

6 EC no 20/98, EC no 41/2003 e EC no 47/2005.
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ou a integridade física e quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos 
termos definidos em lei complementar.

§ 2o  Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento 
do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo.

§ 3o T odos os salários de contribuição considerados para o cálculo de benefício 
serão devidamente atualizados, na forma da lei.

§ 4o  É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei.

§ 5o  É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de previdência.

§ 6o  A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor 
dos proventos do mês de dezembro de cada ano.

§ 7o  É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos 
da lei, obedecidas as seguintes condições:

I – trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, 
se mulher;

II – sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 
mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de ambos os 
sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, nestes 
incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o pescador artesanal.

§ 8o  Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão reduzidos 
em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exer-
cício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

§ 9o  Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do tempo de 
contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e urbana, hipótese 
em que os diversos regimes de previdência social se compensarão financeiramente, 
segundo critérios estabelecidos em lei.

§ 10.  Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser atendida 
concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo setor privado.

§ 11.  Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão incorporados 
ao salário para efeito de contribuição previdenciária e conseqüente repercussão em 
benefícios, nos casos e na forma da lei.

§ 12.  Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para atender 
a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se dediquem exclusi-
vamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, desde que pertencentes 
a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a benefícios de valor igual a um 
salário-mínimo.

§ 13.  O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste artigo 
terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais segurados do regime 
geral de previdência social.
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Art. 202.  O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado 
de forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 
baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado 
por lei complementar.7 

§ 1o  A lei complementar de que trata este artigo assegurará ao participante de pla-
nos de benefícios de entidades de previdência privada o pleno acesso às informações 
relativas à gestão de seus respectivos planos.

§ 2o  As contribuições do empregador, os benefícios e as condições contratuais 
previstas nos estatutos, regulamentos e planos de benefícios das entidades de previ-
dência privada não integram o contrato de trabalho dos participantes, assim como, à 
exceção dos benefícios concedidos, não integram a remuneração dos participantes, 
nos termos da lei.

§ 3o  É vedado o aporte de recursos a entidade de previdência privada pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, suas autarquias, fundações, empresas públi-
cas, sociedades de economia mista e outras entidades públicas, salvo na qualidade de 
patrocinador, situação na qual, em hipótese alguma, sua contribuição normal poderá 
exceder a do segurado.

§ 4o  Lei complementar disciplinará a relação entre a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia 
mista e empresas controladas direta ou indiretamente, enquanto patrocinadoras de 
entidades fechadas de previdência privada, e suas respectivas entidades fechadas de 
previdência privada.

§ 5o  A lei complementar de que trata o parágrafo anterior aplicar-se-á, no que 
couber, às empresas privadas permissionárias ou concessionárias de prestação de ser-
viços públicos, quando patrocinadoras de entidades fechadas de previdência privada.

§ 6o  A lei complementar a que se refere o § 4o deste artigo estabelecerá os requisitos 
para a designação dos membros das diretorias das entidades fechadas de previdência 
privada e disciplinará a inserção dos participantes nos colegiados e instâncias de 
decisão em que seus interesses sejam objeto de discussão e deliberação.

Seção IV
Da Assistência Social

Art. 203.  A assistência social será prestada a quem dela necessitar, independente-
mente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:

I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
II – o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III – a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV – a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária;

7 EC no 20/98.
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V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 
de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria ma-
nutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei.

Art. 204.  As ações governamentais na área da assistência social serão realizadas 
com recursos do orçamento da seguridade social, previstos no art. 195, além de outras 
fontes, e organizadas com base nas seguintes diretrizes:8 

I – descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas 
gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às 
esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II – participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis.

Parágrafo único.  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a progra-
ma de apoio à inclusão e promoção social até cinco décimos por cento de sua receita 
tributária líquida, vedada a aplicação desses recursos no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investi-

mentos ou ações apoiados.

Capítulo III
Da Educação, da Cultura e do Desporto

Seção I
Da Educação

Art. 205.  A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da 
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206.  O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:9 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte 

e o saber;
III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino;
IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da 

lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas 
e títulos, aos das redes públicas;

8 EC no 42/2003.
9 EC no 19/98 e EC no 53/2006.
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VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII – garantia de padrão de qualidade;
VIII – piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação 

escolar pública, nos termos de lei federal.
Parágrafo único.  A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados 

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou 
adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Art. 207.  As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão.10 

§ 1o  É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas es-
trangeiros, na forma da lei.

§ 2o  O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica.

Art. 208.  O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:11 
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 

anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
tiveram acesso na idade própria; 

II – progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III – atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino;
IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos 

de idade;
V – acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artís-

tica, segundo a capacidade de cada um;
VI – oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por 

meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação 
e assistência à saúde.

§ 1o  O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2o  O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público, ou sua oferta 

irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.
§ 3o  Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, 

fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

10 EC no 11/96.
11 EC no 14/96, EC no 53/2006 e EC no 59/2009.
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Art. 209.  O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I – cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II – autorização e avaliação de qualidade pelo poder público.

Art. 210.  Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de manei-
ra a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, 
nacionais e regionais.

§ 1o  O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários 
normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2o  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, asse-
gurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e 
processos próprios de aprendizagem.

Art. 211.  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em 
regime de colaboração seus sistemas de ensino.12

§ 1o  A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, finan-
ciará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, 
função redistribuitiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica 
e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

§ 2o  Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil.

§ 3o  Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e médio.

§ 4o  Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a 
universalização do ensino obrigatório.

§ 5o  A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular.

Art. 212.  A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita re-
sultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 
e desenvolvimento do ensino.13 

§ 1o  A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é con-
siderada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2o  Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão consi-
derados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados 
na forma do art. 213.

12 EC no 14/96, EC no 53/2006 e EC no 59/2009.
13 EC no 14/96, EC no 53/2006 e EC no 59/2009.
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§ 3o  A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 
das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia 
de padrão de qualidade e equidade, nos termos do plano nacional de educação.

§ 4o  Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 
no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais 
e outros recursos orçamentários.

§ 5o  A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.

§ 6o  As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do 
salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matri-
culados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino.

Art. 213.  Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 
dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que:

I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros 
em educação;

II – assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária, filan-
trópica ou confessional, ou ao poder público, no caso de encerramento de suas atividades.

§ 1o  Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas de es-
tudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem 
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da rede 
pública na localidade da residência do educando, ficando o poder público obrigado a 
investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade.

§ 2o  As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio 
financeiro do poder público.

Art. 214.  A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com 
o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e 
definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a 
manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e moda-
lidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas 
federativas que conduzam a:14

I – erradicação do analfabetismo;
II – universalização do atendimento escolar;
III – melhoria da qualidade do ensino;
IV – formação para o trabalho;
V – promoção humanística, científica e tecnológica do País;
VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação 

como proporção do produto interno bruto.

14 EC no 59/2009.
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Seção II
Da Cultura

Art. 215.  O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 
às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das 
manifestações culturais.15

§ 1o  O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.

§ 2o  A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação 
para os diferentes segmentos étnicos nacionais.

§ 3o  A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando 
ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que 
conduzem à:

I – defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;
II – produção, promoção e difusão de bens culturais; 
III – formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múl-

tiplas dimensões;
IV – democratização do acesso aos bens de cultura;
V – valorização da diversidade étnica e regional.

Art. 216.  Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 
imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à iden-
tidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, 
nos quais se incluem:16 

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços des-
tinados às manifestações artístico-culturais;
V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artís-
tico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.

§ 1o  O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e prote-
gerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, 
tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2o  Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.

§ 3o  A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais.

15 EC no 48/2005.
16 EC no 42/2003.
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§ 4o  Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.
§ 5o  Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos.
§ 6o  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 

fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos 
no pagamento de:

I – despesas com pessoal e encargos sociais;
II – serviço da dívida;
III – qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investi-

mentos ou ações apoiados.

Seção III
Do Desporto

Art. 217.  É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais, 
como direito de cada um, observados:

I – a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a 
sua organização e funcionamento;

II – a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto 
educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;

III – o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não profissional;
IV – a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.

§ 1o  O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições 
desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, regulada em lei.

§ 2o  A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da ins-
tauração do processo, para proferir decisão final.

§ 3o  O poder público incentivará o lazer, como forma de promoção social.
	 ............................................................................................................... ...

Capítulo VII
Da Família, da Criança, do Adolescente,

do Jovem e do Idoso17

	 ............................................................................................................... ...

Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

17 EC no 65/2010.
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liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.18

§ 1o  O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, 
do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais, 
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:

I – aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assis-
tência materno-infantil;

II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as 
pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração 
social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para 
o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, 
com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.

§ 2o  A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios 
de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência.

§ 3o  O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:
I – idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o 

disposto no art. 7o, XXXIII;
II – garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;
III – garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;
IV – garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, 

igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo 
dispuser a legislação tutelar específica;

V – obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer 
medida privativa da liberdade;

VI – estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais 
e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente órfão ou abandonado;

VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao ado-
lescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins.

§ 4o  A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança 
e do adolescente.

§ 5o  A adoção será assistida pelo poder público, na forma da lei, que estabelecerá 
casos e condições de sua efetivação por parte de estrangeiros.

§ 6o  Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os 
mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias 
relativas à filiação.

18 EC no 65/2010.
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§ 7o  No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se-á em con-
sideração o disposto no art. 204.

§ 8o  A lei estabelecerá:
I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;
II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação 

das várias esferas do poder público para a execução de políticas públicas

Art. 228.  São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
normas da legislação especial.

Art. 229.  Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os 
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, carência ou en-
fermidade.

Art. 230.  A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas 
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e 
bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1o  Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente 
em seus lares.

§ 2o  Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes 
coletivos urbanos.
	 ............................................................................................................... ...

Título IX
Das Disposições Constitucionais Gerais

	 ............................................................................................................... ...

Art. 244.  A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso 
público e dos veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, conforme o disposto no art. 
227, § 2o.

Art. 245.  A lei disporá sobre as hipóteses e condições em que o poder público dará 
assistência aos herdeiros e dependentes carentes de pessoas vitimadas por crime 
doloso, sem prejuízo da responsabilidade civil do autor do ilícito.



Emendas Constitucionais
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Emenda Constitucional no 12
de 17 de outubro de 1978

(Publicada no DOU de 13/9/96)

As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do artigo 49 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto 
constitucional:

Artigo único.  É assegurado aos deficientes a melhoria de sua condição Social e 
econômica especialmente mediante:

I – educação especial e gratuita;
II – assistência, reabilitação e reinserção na vida econômica e social do país;
III – proibição de discriminação, inclusive quanto à admissão ao trabalho ou 

ao serviço público e a salários;
IV – possibilidade de acesso a edifícios e logradouros públicos.

Brasília, em 17 de outubro de 1978.

Mesa da Câmara dos Deputados: Marco Maciel – Presidente; João 
Linhares – 1o Vice-Presidente; Adhemar Santillo – 2o Vice-Presidente; Djalma Bessa 
– 1o Secretário; Jader Barbalho – 2o Secretário; João Clímaco – 3o Secretário; José 
Camargo – 4o Secretário

Mesa do Senado Federal: Petrônio Portela – Presidente; José Lindoso – 
1o Vice-Presidente; Amaral Peixoto – 2o Vice-Presidente; Antônio Mendes Canale 
– 1o Secretário; Mauro Benevides – 2o Secretário; Henrique De La Rocque – 3o Se-
cretário; Renato Franco – 4o Secretário
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Emenda Constitucional no 26
de 14 de fevereiro de 2000

(Publicada no DOU de 15/2/2000)

Altera a redação do art. 6o da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3o do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o  O art. 6o da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 6o  São direitos sociais a educação, a saúde, o trabalho, a moradia, 
o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constitui-
ção.” 

Art. 2o  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de fevereiro de 2000.

Mesa da Câmara dos Deputados: Deputado Michel Temer, Presidente – 
Deputado Heráclito Fortes, 1o Vice-Presidente – Deputado Severino Cavalcanti, 2o 
Vice-Presidente – Deputado Ubiratan Aguiar, 1o Secretario – Deputado Nelson Trad,  
2o Secretario – Deputado Jaques Wagner, 3o Secretario – Deputado Efraim Morais.

Mesa do Senado Federal: Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
Senador Geraldo Melo, 1o Vice-Presidente – Senador Ademir Andrade, 2o Vice-Pre-
sidente – Senador Ronaldo Cunha Lima, 1o Secretario – Senador Carlos Patrocínio, 
2o Secretario – Senador Nabor Junior, 3o Secretario – Senador Casildo Maldaner, 
4o Secretario.
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Emenda Constitucional No 31
de 14 de dezembro de 2000

(Publicada no DOU de 22/3/2000)

Altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, introduzindo artigos que criam o 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal nos termos do § 3o do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:

Art. 1o  A Constituição Federal, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
é acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 79.  É instituído, para vigorar até o ano de 2010, no âmbito do 
Poder Executivo Federal, o Fundo de Combate e Erradicação da Po-
breza, a ser regulado por lei complementar com o objetivo de viabilizar 
a todos os brasileiros acesso a níveis dignos de subsistência, cujos 
recursos serão aplicados em ações suplementares de nutrição, habita-
ção, educação, saúde, reforço de renda familiar e outros programas de 
relevante interesse social voltados para melhoria da qualidade de vida.”
“Parágrafo único. O Fundo previsto neste artigo terá Conselho Con-
sultivo e de Acompanhamento que conte com a participação de repre-
sentantes da sociedade civil, nos termos da lei.”
“Art. 80.  Compõem o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza:”
“I – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional 
de oito centésimos por cento, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de 
junho de 2002, na alíquota da contribuição social de que trata o art. 75 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;”
“II – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional 
de cinco pontos percentuais na alíquota do Imposto Sobre Produtos 
Industrializados – IPI, ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente 
sobre produtos supérfluos e aplicável até a extinção do Fundo;”
“III – o produto da arrecadação do imposto de que trata o art. 153, 
inciso VII, da Constituição;”
“IV – dotações orçamentárias;”
“V – doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas do 
País ou do exterior;”
“VI – outras receitas, a serem definidas na regulamentação do referido 
Fundo.”
“§ 1o Aos recursos integrantes do Fundo de que trata este artigo não se 
aplica o disposto nos arts. 159 e 167, inciso IV, da Constituição, assim 
como qualquer desvinculação de recursos orçamentários.”
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“§ 2o A arrecadação decorrente do disposto no inciso 1 deste artigo, no 
período compreendido entre 18 de junho de 2000 e o início da vigên-
cia da lei complementar a que se refere o art. 79, Será integralmente 
repassada ao Fundo, preservado o seu valor real, em títulos públicos 
federais, progressivamente resgatáveis após 18 de junho de 2002, na 
forma da lei.”
“Art. 81.  É instituído Fundo constituído pelos recursos recebidos pela 
União em decorrência da desestatização de sociedades de economia 
mista ou empresas públicas por ela controladas, direta ou indiretamente, 
quando a operação envolver a alienação do respectivo controle acionário 
a pessoa ou entidade não integrante da Administração Pública, ou de 
participação societária remanescente após a alienação, cujos rendimen-
tos, gerados a partir de 18 de junho de 2002, reverterão ao Fundo de 
Combate e Erradicação de Pobreza.”
“§ 1o Caso o montante anual previsto nos rendimentos transferidos ao 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, na forma deste artigo, 
não alcance o valor de quatro bilhões de reais, far-se-á complementação 
na forma do art. 80, inciso IV, do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.”
“§ 2o Sem prejuízo do disposto no § 1o. O Poder Executivo poderá 
destinar ao Fundo a que se refere este artigo outras receitas decorrentes 
da alienação de bens da União.”
“§ 3o A constituição do Fundo a que se refere o caput, a transferência de 
recursos ao Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza e as demais 
disposições referentes ao § 1o deste artigo serão disciplinadas em lei, 
não se aplicando o disposto no art. 165, § 9o, inciso II, da Constituição.”
“Art. 82.  Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios devem 
instituir Fundos de Combate à Pobreza, com os recursos de que trata 
este artigo e outros que vierem a destinar, devendo os referidos fundos 
ser geridos por entidades que contem com a participação da Sociedade 
civil.”
“§ 1o Para financiamento dos Fundos Estaduais e Distrital, poderá ser 
criado adicional de até dois pontos percentuais na alíquota do Imposto 
Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS, ou do imposto 
que vier a substituí-lo, sobre os produtos e serviços supérfluos, não se 
aplicando, sobre êste adicional, o disposto no art. 158, inciso IV, da 
Constituição.”
“§ 2o Para o financiamento dos Fundos Municipais, poderá ser criado 
adicional de até meio ponto percentual na alíquota do Imposto sobre Ser-
viços ou do imposto que vier a substituí-lo, sobre serviços supérfluos.”
“Art. 83.  Lei federal definirá os produtos e serviços supérfluos a que 
se referem os arts. 80, inciso II, e 82, § 1o e 2o.”

Art. 2o  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.
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Brasília, 14 de dezembro de 2000.

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: Deputado Michel Temer, Presidente – 
Deputado Heráclito Fortes, 1o Vice-Presidente – Deputado Severino Cavalcanti, 2o 
Vice-Presidente – Deputado Ubiratan Aguiar, 1o Secretário – Deputado Nelson Trad, 
2o Secretário – Deputado Jaques Wagner, 3o Secretário – Deputado Efraim Morais,  
4o Secretário 

Mesa do Senado Federal: Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
– Senador Geraldo Melo, 1o Vice-Presidente – Senador Ademir Andrade, 2o Vice-
-Presidente – Senador Ronaldo Cunha Lima, 1o Secretário – Senador Carlos Patro-
cínio, 2o Secretário – Senador Nabor Júnior, 3o Secretário
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Emenda Constitucional no 59
de 11 de novembro de 2009

(Publicada no DOU de 12/11/2009)

Acrescenta § 3o ao art. 76 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias para reduzir, 
anualmente, a partir do exercício de 2009, o 
percentual da Desvinculação das Receitas da 
União incidente sobre os recursos destinados à 
manutenção e desenvolvimento do ensino de que 
trata o art. 212 da Constituição Federal, dá nova 
redação aos incisos I e VII do art. 208, de forma 
a prever a obrigatoriedade do ensino de quatro 
a dezessete anos e ampliar a abrangência dos 
programas suplementares para todas as etapas 
da educação básica, e dá nova redação ao § 4o 
do art. 211 e ao § 3o do art. 212 e ao caput do art. 
214, com a inserção neste dispositivo de inciso VI.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3o do art. 
60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o  Os incisos I e VII do art. 208 da Constituição Federal, passam a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 208.  ..........................................................................................
I – educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezes-
sete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos 
os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

.............................................................................................................
VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde.”

Art. 2o  O § 4o do art. 211 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação:

“Art. 211.  .........................................................................................

.............................................................................................................
§ 4o  Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de 
modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório.”

Art. 3o  O § 3o do art. 212 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação:
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“Art. 212.  .........................................................................................

.............................................................................................................
§ 3o A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao 
atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se refere 
a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos 
termos do plano nacional de educação.”

Art. 4o O  caput do art. 214 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação, acrescido do inciso VI:

“Art. 214.  A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 
decenal, com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em 
regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do 
ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações 
integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que 
conduzam a:

.............................................................................................................
VI – estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em 
educação como proporção do produto interno bruto.”

Art. 5o  O art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 3o:

“Art. 76.  ...........................................................................................

.............................................................................................................
§ 3o Para efeito do cálculo dos recursos para manutenção e desenvol-
vimento do ensino de que trata o art. 212 da Constituição, o percentual 
referido no caput deste artigo será de 12,5% (doze inteiros e cinco 
décimos por cento) no exercício de 2009, 5% (cinco por cento) no 
exercício de 2010, e nulo no exercício de 2011.”

Art. 6o  O disposto no inciso I do art. 208 da Constituição Federal deverá ser im-
plementado progressivamente, até 2016, nos termos do Plano Nacional de Educação, 
com apoio técnico e financeiro da União.

Art. 7o  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, em 11 de novembro de 2009.

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – Deputado Michel Temer, Presidente – 
Deputado Marco Maia, 1o Vice-Presidente – Deputado Antônio Carlos Magalhães 
Neto, 2o Vice-Presidente – Deputado Rafael Guerra, 1o Secretário – Deputado Ino-
cêncio Oliveira, 2o Secretário – Deputado Odair Cunha, 3o Secretário – Deputado 
Nelson Marquezelli, 4o Secretário.
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Mesa do Senado Federal – Senador José Sarney, Presidente – Senador Mar-
coni Perillo, 1o Vice-Presidente – Senadora Serys Slhessarenko, 2o Vice-Presidente 
– Senador Heráclito Fortes, 1o Secretário – Senador João Vicente Claudino, 2o Se-
cretário – Senador Mão Santa, 3o Secretário – Senador César Borges, no exercício 
da 4a Secretaria.
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Emenda Constitucional no 65
de 13 de julho de 2010
(Publicada no DOU de 14/7/2010)

Altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227, para cuidar dos interesses da juventude.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1o  O Capítulo VII do Título VIII da Constituição Federal passa a denominar-se 
“Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso”.

Art. 2o  O art. 227 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte reda-
ção:

“Art. 227.  É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.
§ 1o O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da 
criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 
não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos 
seguintes preceitos:
...............................................................................................................
II – criação de programas de prevenção e atendimento especializado 
para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, 
bem como de integração social do adolescente e do jovem portador de 
deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e 
a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação 
de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.
	...............................................................................................................
§ 3o ........................................................................................................
	...............................................................................................................
III – garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola;
................................................................................................................
VII – programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao 
adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas afins.
	.............................................................................................................
8o A lei estabelecerá:
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I – o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens;
II – o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à 
articulação das várias esferas do poder público para a execução de 
políticas públicas.”

Art. 3o  Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 13 de julho de 2010.

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS – Deputado Michel Temer, Presidente 
– Deputado Marco Maia, 1o Vice-Presidente – Deputado Rafael Guerra, 1o Secre-
tário – Deputado Nelson Marquezelli, 4o Secretário – Deputado Marcelo Ortiz, 1o 
Suplente.

MESA DO SENADO FEDERAL − Senador José Sarney, Presidente – Senador 
Heráclito Fortes, 1o Secretário − Senador João Vicente Claudino, 2o Secretário − 
Senador Mão Santa, 3o Secretário − Senador César Borges, 1o Suplente − Senador 
Adelmir Santana, 2o Suplente − Senador Gerson Camata, 4o Suplente.
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Lei Complementar no 80
de 12 de janeiro de 1994

(Publicada no DOU de 13/1/94)

Organiza a Defensoria Pública da União, do 
Distrito Federal e dos Territórios e prescreve 
normas gerais para sua organização nos Estados, 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Título I
Das Disposições Gerais19

Art. 1o  A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicio-
nal do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, 
em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de 
forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na forma do inciso 
LXXIV do art. 5o da Constituição Federal.20

Art. 2o  A Defensoria Pública abrange:
I – a Defensoria Pública da União;
II – a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
III – as Defensorias Públicas dos Estados.

Art. 3o  São princípios institucionais da Defensoria Pública a unidade, a indivisibi-
lidade e a independência funcional.

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 3o-A.  São objetivos da Defensoria Pública:21

I – a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades 
sociais;

II – a afirmação do Estado Democrático de Direito;
III – a prevalência e efetividade dos direitos humanos; e 
IV – a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

19 Lei Complementar no 132/2009.
20 Lei Complementar no 132/2009.
21 Lei Complementar no 132/2009.
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Art. 4o  São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras:22

I – prestar orientação jurídica e exercer a defesa dos necessitados, em todos 
os graus; 

II – promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à 
composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, con-
ciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e administração de conflitos;

III – promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania 
e do ordenamento jurídico; 

IV – prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou de servidores 
de suas Carreiras de apoio para o exercício de suas atribuições;

V – exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e o 
contraditório em favor de pessoas naturais e jurídicas, em processos administrativos 
e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordi-
nárias, utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa 
de seus interesses; 

VI – representar aos sistemas internacionais de proteção dos direitos humanos, 
postulando perante seus órgãos; 

VII – promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de 
propiciar a adequada tutela dos direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos 
quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo de pessoas hipossuficientes; 

VIII – exercer a defesa dos direitos e interesses individuais, difusos, coletivos 
e individuais homogêneos e dos direitos do consumidor, na forma do inciso LXXIV 
do art. 5o da Constituição Federal; 

IX – impetrar habeas corpus, mandado de injunção, habeas data e mandado de 
segurança ou qualquer outra ação em defesa das funções institucionais e prerrogativas 
de seus órgãos de execução; 

X – promover a mais ampla defesa dos direitos fundamentais dos necessita-
dos, abrangendo seus direitos individuais, coletivos, sociais, econômicos, culturais 
e ambientais, sendo admissíveis todas as espécies de ações capazes de propiciar sua 
adequada e efetiva tutela; 

XI – exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do 
adolescente, do idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher 
vítima de violência doméstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que 
mereçam proteção especial do Estado;

XII – (Vetado);
XIII – (Vetado);
XIV – acompanhar inquérito policial, inclusive com a comunicação imediata da 

prisão em flagrante pela autoridade policial, quando o preso não constituir advogado; 

22 Lei Complementar no 132/2009.
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XV – patrocinar ação penal privada e a subsidiária da pública;
XVI – exercer a curadoria especial nos casos previstos em lei; 
XVII – atuar nos estabelecimentos policiais, penitenciários e de internação de 

adolescentes, visando a assegurar às pessoas, sob quaisquer circunstâncias, o exercício 
pleno de seus direitos e garantias fundamentais; 

XVIII – atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de 
tortura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou vio-
lência, propiciando o acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das vítimas; 

XIX – atuar nos Juizados Especiais; 
XX – participar, quando tiver assento, dos conselhos federais, estaduais e 

municipais afetos às funções institucionais da Defensoria Pública, respeitadas as 
atribuições de seus ramos; 

XXI – executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes de sua atuação, 
inclusive quando devidas por quaisquer entes públicos, destinando-as a fundos geridos 
pela Defensoria Pública e destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria 
Pública e à capacitação profissional de seus membros e servidores; 

XXII – convocar audiências públicas para discutir matérias relacionadas às 
suas funções institucionais. 

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  As funções institucionais da Defensoria Pública serão exercidas inclusive 

contra as Pessoas Jurídicas de Direito Público.
§ 3o  (Vetado).
§ 4o  O instrumento de transação, mediação ou conciliação referendado pelo De-

fensor Público valerá como título executivo extrajudicial, inclusive quando celebrado 
com a pessoa jurídica de direito público.

§ 5o  A assistência jurídica integral e gratuita custeada ou fornecida pelo Estado 
será exercida pela Defensoria Pública. 

§ 6o  A capacidade postulatória do Defensor Público decorre exclusivamente de 
sua nomeação e posse no cargo público. 

§ 7o  Aos membros da Defensoria Pública é garantido sentar-se no mesmo plano 
do Ministério Público. 

§ 8o  Se o Defensor Público entender inexistir hipótese de atuação institucional, 
dará imediata ciência ao Defensor Público-Geral, que decidirá a controvérsia, indi-
cando, se for o caso, outro Defensor Público para atuar. 

§ 9o  O exercício do cargo de Defensor Público é comprovado mediante apresen-
tação de carteira funcional expedida pela respectiva Defensoria Pública, conforme 
modelo previsto nesta Lei Complementar, a qual valerá como documento de identidade 
e terá fé pública em todo o território nacional. 
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§ 10.  O exercício do cargo de Defensor Público é indelegável e privativo de 
membro da Carreira. 

§ 11.  Os estabelecimentos a que se refere o inciso XVII do caput reservarão 
instalações adequadas ao atendimento jurídico dos presos e internos por parte dos 
Defensores Públicos, bem como a esses fornecerão apoio administrativo, prestarão as 
informações solicitadas e assegurarão acesso à documentação dos presos e internos, 
aos quais é assegurado o direito de entrevista com os Defensores Públicos. 

Art. 4o-A.  São direitos dos assistidos da Defensoria Pública, além daqueles previstos 
na legislação estadual ou em atos normativos internos:23

I – a informação sobre: 
a) localização e horário de funcionamento dos órgãos da Defensoria Pública; 
b) a tramitação dos processos e os procedimentos para a realização de exames, 

perícias e outras providências necessárias à defesa de seus interesses; 
II – a qualidade e a eficiência do atendimento; 
III – o direito de ter sua pretensão revista no caso de recusa de atuação pelo 

Defensor Público; 
IV – o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural; 
V – a atuação de Defensores Públicos distintos, quando verificada a existência 

de interesses antagônicos ou colidentes entre destinatários de suas funções. 

Título II
Da Organização da Defensoria Pública da União

Capítulo I
Da Estrutura

Art. 5o  A Defensoria Pública da União compreende:24

I – órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Pública-Geral da União;
b) a Subdefensoria Pública-Geral da União;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública da União;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União;
II – órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas da União nos Estados, no Distrito Federal e nos 

Territórios;

23 Lei Complementar no 132/2009.
24 Lei Complementar no 132/2009.
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b) os Núcleos da Defensoria Pública da União;
III – órgãos de execução:
a) os Defensores Públicos Federais nos Estados, no Distrito Federal e nos 

Territórios. 

Seção I
Do Defensor Público-Geral e do

Subdefensor Público-Geral Federal25

Art. 6o  A Defensoria Pública da União tem por chefe o Defensor Público-Geral 
Federal, nomeado pelo Presidente da República, dentre membros estáveis da Carreira 
e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo voto 
direto, secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, após a aprovação de 
seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, para mandato de 
2 (dois) anos, permitida uma recondução, precedida de nova aprovação do Senado 
Federal.26

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  (Vetado).

Art. 7o  O Defensor Público-Geral Federal será substituído, em suas faltas, impe-
dimentos, licenças e férias, pelo Subdefensor Público-Geral Federal, nomeado pelo 
Presidente da República, dentre os integrantes da Categoria Especial da Carreira, 
escolhidos pelo Conselho Superior, para mandato de 2 (dois) anos.27

Parágrafo único.  A União poderá, segundo suas necessidades, ter mais de um 
Subdefensor Público-Geral Federal.

Art. 8o  São atribuições do Defensor Público-Geral, dentre outras:28

I – dirigir a Defensoria Pública da União, superintender e coordenar suas 
atividades e orientar-lhe a atuação;

II – representar a Defensoria Pública da União judicial e extrajudicialmente;
III – velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;
IV – integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria 

Pública da União;
V – submeter ao Conselho Superior proposta de criação ou de alteração do 

Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral da União;
VI – autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública da União;

25 Lei Complementar no 132/2009.
26 Lei Complementar no 132/2009.
27 Lei Complementar no 132/2009.
28 Lei Complementar no 132/2009.
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VII – estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e dos servidores da 
Defensoria Pública da União;

VIII – dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública 
da União, com recurso para seu Conselho Superior;

IX – proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares 
promovidos pela Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União;

X – instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria 
Pública da União, por recomendação de seu Conselho Superior;

XI – abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública 
da União;

XII – determinar correições extraordinárias;
XIII – praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;
XIV – convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública da União;
XV – designar membro da Defensoria Pública da União para exercício de suas 

atribuições em órgão de atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter excepcional, 
perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes dos estabelecidos para cada categoria;

XVI – requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, 
exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, escla-
recimentos e demais providências necessárias à atuação da Defensoria Pública;

XVII – aplicar a pena da remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois 
terços do Conselho Superior da Defensoria Pública da União, assegurada ampla defesa;

XVIII – delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma da lei;
XIX – requisitar força policial para assegurar a incolumidade física dos mem-

bros da Defensoria Pública da União, quando estes se encontrarem ameaçados em 
razão do desempenho de suas atribuições institucionais;

XX – apresentar plano de atuação da Defensoria Pública da União ao Conselho 
Superior. 

Parágrafo único.  Ao Subdefensor Público-Geral Federal, além da atribuição 
prevista no art. 7o desta Lei Complementar, compete: 

I – auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse da Instituição;
II – desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo 

Defensor Público-Geral.

Seção II
Do Conselho Superior da

Defensoria Pública da União

Art. 9o  A composição do Conselho Superior da Defensoria Pública da União deve 
incluir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral Federal, o Subdefensor Público-
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-Geral Federal e o Corregedor-Geral Federal, como membros natos, e, em sua maioria, 
representantes estáveis da Carreira, 2 (dois) por categoria, eleitos pelo voto direto, 
plurinominal, obrigatório e secreto de todos integrantes da Carreira.29

§ 1o  O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que, além do 
seu voto de membro, tem o de qualidade, exceto em matéria de remoção e promoção, 
sendo as deliberações tomadas por maioria de votos.

§ 2o  As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas 
pelo Defensor Público-Geral.

§ 3o  Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato de dois anos, 
mediante voto nominal, direto e secreto.

§ 4o  São elegíveis os Defensores Públicos Federais que não estejam afastados da 
Carreira, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) reeleição.

§ 5o  São suplentes dos membros eleitos de que trata o caput deste artigo os demais 
votados, em ordem decrescente.

§ 6o  Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de sua participação no 
Conselho Superior, assumindo, imediatamente, o cargo, o respectivo suplente.

Art. 10.  Ao Conselho Superior da Defensoria Pública da União compete:30

I – exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública da União;
II – opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria pertinente 

à autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública da União;
III – elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento;
IV – aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública da 

União e decidir sobre as reclamações a ela concernentes;
V – recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disci-

plinar contra membros e servidores da Defensoria Pública da União;
VI – conhecer e julgar recurso contra decisão em processo administrativo 

disciplinar;
VII – decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo disciplinar;
VIII – decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da carreira da 

Defensoria Pública da União;
IX – decider sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da De-

fensoria Pública da União, submetendo sua decisão à homologação do Defensor 
Público-Geral;

X – decidir acerca da destituição do Corregedor-Geral, por voto de dois terços 
de seus membros, assegurada ampla defesa;

29 Lei Complementar no 132/2009.
30 Lei Complementar no 132/2009.
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XI – deliberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira e 
designar os representantes da Defensoria Pública da União que integrarão a Comissão 
de Concurso;

XII – organizar os concursos para provimento dos cargos da Carreira de De-
fensor Público Federal e editar os respectivos regulamentos; 

XIII – recomendar correições extraordinárias;
XIV – indicar os 6 (seis) nomes dos membros da classe mais elevada da Carreira 

para que o Presidente da República nomeie, dentre esses, o Subdefensor Público-Geral 
Federal e o Corregedor-Geral Federal da Defensoria Pública da União;

XV – editar as normas regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral 
Federal.

Parágrafo único.  As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, 
salvo as hipóteses legais de sigilo.

Seção III
Da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União

Art. 11.  A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União é órgão de fiscaliza-
ção da atividade funcional e da conduta dos membros e dos servidores da Defensoria 
Pública da União.

Art. 12.  A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União é exercida pelo 
Corregedor-Geral, indicado dentre os integrantes da classe mais elevada da carreira pelo 
Conselho Superior e nomeado pelo Presidente da República para mandato de dois anos.

Parágrafo único.  O Corregedor-Geral poderá ser destituído, antes do término 
do mandato, por proposta do Defensor Público-Geral, pelo voto de dois terços dos 
membros do Conselho Superior, assegurada ampla defesa.

Art. 13.  À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública da União compete:
I – realizar correições e inspeções funcionais;
II – sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que 

esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
quando cabível;

III – propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio 
probatório de membros da Defensoria Pública da União;

IV – receber e processar as representações contra os membros da Defensoria 
Pública da União, encaminhando-as, com parecer, ao Conselho Superior;

V – apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório 
das atividades desenvolvidas no ano anterior;

VI – propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria 
Pública da União e seus servidores;
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VII – acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública 
da União;

VIII – propor a exoneração de membros da Defensoria Pública da União que 
não cumprirem as condições do estágio probatório.

Seção IV
Da Defensoria Pública da União nos Estados, 

no Distrito Federal e nos Territórios

Art. 14. A  Defensoria Pública da União atuará nos Estados, no Distrito Federal e 
nos Territórios, junto às Justiças Federal, do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tribunais-
Superiores e instâncias administrativas da União.31

§ 1o  A Defensoria Pública da União deverá firmar convênios com as Defensorias 
Públicas dos Estados e do Distrito Federal, para que estas, em seu nome, atuem junto 
aos órgãos de primeiro e segundo graus de jurisdição referidos no caput, no desem-
penho das funções que lhe são cometidas por esta Lei Complementar.

§ 2o  Não havendo na unidade federada Defensoria Pública constituída nos mol-
des desta Lei Complementar, é autorizado o convênio com a entidade pública que 
desempenhar essa função, até que seja criado o órgão próprio. 

§ 3o  A prestação de assistência judiciária pelos órgãos próprios da Defensoria 
Pública da União dar-se-á, preferencialmente, perante o Supremo Tribunal Federal 
e os Tribunais Superiores. 

Art. 15.  Os órgãos de atuação da Defensoria Pública da União em cada Estado, no 
Distrito Federal e nos Territórios serão dirigidos por Defensor Público-Chefe, desig-
nado pelo Defensor Público-Geral, dentre os integrantes da carreira.32

Parágrafo único.  Ao Defensor Público-Chefe, sem prejuízo de suas funções 
institucionais, compete, especialmente:

I – coordenar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos Federais  
que atuem em sua área de competência;

II – Sugerir ao Defensor Público-Geral providências para o aperfeiçoamento 
das atividades institucionais em sua área de competência;

III – deferir ao membro da Defensoria Pública da União sob sua coordenação 
direitos e vantagens legalmente autorizados, por expressa delegação de competência 
do Defensor Público-Geral;

IV – Solicitar providências correicionais ao Defensor Público-Geral, em sua 
área de competência;

V – remeter, semestralmente, ao Corregedor-Geral, relatório das atividades 
na sua área de competência.

31 Lei Complementar no 98/99.
32 Lei Complementar no 132/2009.
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Art. 15-A.  A organização da Defensoria Pública da União deve primar pela descen-
tralização, e sua atuação deve incluir atendimento interdisciplinar, bem como a tutela 
dos interesses individuais, difusos, coletivos e individuais homogêneos.33

Seção V
Dos Núcleos da Defensoria Pública da União nos Estados, 

no Distrito Federal e nos Territórios

Art. 16. A  Defensoria Pública da União nos Estados, no Distrito Federal e nos 
Territórios poderá atuar por meio de Núcleos.

Art. 17.  Os Núcleos são dirigidos por Defensor Público-Chefe, nos termos do art. 15 
desta Lei Complementar.

Seção VI
Dos Defensores Públicos Federais34

Art. 18.  Aos Defensores Públicos Federais incumbe o desempenho das funções de 
orientação, postulação e defesa dos direitos e interesses dos necessitados, cabendo-
-lhes, especialmente:35

I – atender às partes e aos interessados;
II – postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados;
III – tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível;
IV – acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar os processos;
V – interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover revisão 

criminal, quando cabível;
VI – sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos e as razões 

apresentadas por intermédio da Defensoria Pública da União;
VII – defender os acusados em processo disciplinar;
VIII – participar, com direito de voz e voto, do Conselho Penitenciário; 
IX – certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à instrução 

de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos originais;
X – atuar nos estabelecimentos penais sob a administração da União, visando 

ao atendimento jurídico permanente dos presos e sentenciados, competindo à admi-
nistração do sistema penitenciário federal reservar instalações seguras e adequadas 
aos seus trabalhos, franquear acesso a todas as dependências do estabelecimento 
independentemente de prévio agendamento, fornecer apoio administrativo, prestar 
todas as informações solicitadas, assegurar o acesso à documentação dos presos e 

33 Lei Complementar no 132/2009.
34 Lei Complementar no 132/2009.
35 Lei Complementar no 132/2009.
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internos, aos quais não poderá, sob fundamento algum, negar o direito de entrevista 
com os membros da Defensoria Pública da União. 

Capítulo II
Da Carreira

Art. 19.  A Defensoria Pública da União é integrada pela carreira de Defensor Público 
Federal, composta de 3 (três) categorias de cargos efetivos:36

I – Defensor Público Federal de 2a Categoria (inicial);
II – Defensor Público Federal de 1a Categoria (intermediária);
III – Defensor Público Federal de Categoria Especial (final).

Art. 20. O s Defensores Públicos Federais de 2a Categoria atuarão junto aos Juízos 
Federais, aos Juízos do Trabalho, às Juntas e aos Juízes Eleitorais, aos Juízes Milita-
res, às Auditorias Militares, ao Tribunal Marítimo e às instâncias administrativas.37

Art. 21. O s Defensores Públicos Federais de 1a Categoria atuarão nos Tribunais 
Regionais Federais, nas Turmas dos Juizados Especiais Federais, nos Tribunais Re-
gionais do Trabalho e nos Tribunais Regionais Eleitorais.38

Art. 22.  Os Defensores Públicos Federais de Categoria Especial atuarão no Superior 
Tribunal de Justiça, no Tribunal Superior do Trabalho, no Tribunal Superior Eleitoral, 
no Superior Tribunal Militar e na Turma Nacional de Uniformização dos Juizados 
Especiais Federais.39

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 23.  O Defensor Público-Geral atuará junto ao Supremo Tribunal Federal.

Seção I
Do Ingresso na Carreira

Art. 24.  O ingresso na Carreira da Defensoria Pública da União far-se-á mediante 
aprovação prévia em concurso público, de âmbito nacional, de provas e títulos, com a 
participação da Ordem dos Advogados do Brasil, no cargo inicial de Defensor Público 
Federal de 2a Categoria.40

§ 1o  Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as 
quais versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes à sua organização 
e realização.

36 Lei Complementar no 132/2009.
37 Lei Complementar no 132/2009.
38 Lei Complementar no 132/2009.
39 Lei Complementar no 132/2009.
40 Lei Complementar no 132/2009.
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§ 2o  O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o 
número de cargos vagos na categoria inicial da carreira.

Art. 25.  O concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamente, quando o número 
de vagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira e, facultativamente, 
quando o exigir o interesse da administração.

Art. 26.  (Vetado).41

§ 1o  Considera-se como atividade jurídica o exercício da advocacia, o cumpri-
mento de estágio de Direito reconhecido por lei e o desempenho de cargo, emprego 
ou função, de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas. 

§ 2o  (Vetado).

Art. 26-A.  Aos aprovados no concurso deverá ser ministrado curso oficial de 
preparação à Carreira, objetivando o treinamento específico para o desempenho das 
funções técnico-jurídicas e noções de outras disciplinas necessárias à consecução dos 
princípios institucionais da Defensoria Pública.

Art. 27.  O concurso será realizado perante bancas examinadoras constituídas pelo 
Conselho Superior.

Seção II
Da Nomeação, da Lotação e da Distribuição

Art. 28.  O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública será nomeado pelo Presidente da República para cargo inicial da 
carreira, respeitada a ordem de classificação e o número de vagas existentes.

Art. 29. O s Defensores Públicos Federais serão lotados e distribuídos pelo Defensor 
Público-Geral Federal, assegurado aos nomeados para os cargos iniciais o direito de 
escolha do órgão de atuação, desde que vago e obedecida a ordem de classificação 
no concurso.42

Seção III
Da Promoção

Art. 30.  A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defen-
soria Pública da União de uma categoria para outra da carreira.

Art. 31.  As promoções obedecerão aos critérios de antigüidade e merecimento 
alternadamente.43

41 Lei Complementar no 132/2009.
42 Lei Complementar no 132/2009.
43 Lei Complementar no 132/2009.
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§ 1o  A antigüidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de efetivo 
exercício na mesma.

§ 2o  A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
organizada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes da lista de 
antigüidade, em seu primeiro terço.

§ 3o  Os membros da Defensoria Pública somente poderão ser promovidos após 
dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o interstício se não houver 
quem preencha tal requisito ou se quem o preencher recusar a promoção.

§ 4o  As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público-Geral Federal.

Art. 32.  (Vetado).

Art. 33.  O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferi-
ção de merecimento dos membros da Instituição, considerando-se, entre outros, a 
eficiência e a presteza demonstradas no desempenho da função e a aprovação em 
cursos de aperfeiçoamento, de natureza jurídica, promovidos pela instituição, ou por 
estabelecimentos de ensino superior oficialmente reconhecidos.

§ 1o  Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão, ne-
cessariamente, as seguintes atividades:

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica;
b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.

§ 2o  Não poderá concorrer à promoção por merecimento quem tenha sofrido pe-
nalidade de advertência ou suspensão, no período de um ano imediatamente anterior 
à ocorrência da vaga, em caso de advertência, ou de dois anos, em caso de suspensão.

§ 3o  É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes con-
secutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do § 2o.

Capítulo III
Da Inamovibilidade e da Remoção

Art. 34.  Os membros da Defensoria Pública da União são inamovíveis, salvo se 
apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei Complementar.

Art. 35.  A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da 
mesma categoria da carreira.

Art. 36.  A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do 
Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.

Art. 37.  A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público-Geral, 
nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de existência de vaga.

§ 1o  Findo o prazo fixado no caput deste artigo e, havendo mais de um can-
didato à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, 
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sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público da União, no serviço 
público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso 
na Defensoria Pública.

§ 2o  A remoção precederá o preenchimento da vaga por promoção.

Art. 38.  Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento do 
interessado, atendida a conveniência do serviço e observada a ordem de antiguidade 
na Carreira.44

Capítulo IV
Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas 
dos Membros da Defensoria Pública da União

Seção I
Da Remuneração

Art. 39.  À lei cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensoria Pública 
da União, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.45

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  Os membros da Defensoria Pública da União têm os direitos assegurados 

pela Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nesta Lei Complementar. 
I – (Revogado);
II – (Vetado);
III – (Revogado);
IV – (Revogado);
V – (Revogado);
VI – (Revogado);
VII – (Vetado);
VIII – (Revogado).

Seção II
Das Férias e do Afastamento

Art. 40.  (Revogado).46 

Art. 41.  As férias dos membros da Defensoria Pública da União serão concedidas 
pelas chefias a que estiverem subordinados.

44 Lei Complementar no 132/2009.
45 Lei Complementar no 98/99.
46 Lei Complementar no 98/99.
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Art. 42.  O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública 
da União será autorizado pelo Defensor Público-Geral.

§ 1o  O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor 
Público-Geral, após o estágio probatório e pelo prazo máximo de dois anos.

§ 2o  Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido 
a juízo do Defensor Público-Geral.

Art. 42-A.  É assegurado o direito de afastamento para exercício de mandato em 
entidade de classe de âmbito nacional, de maior representatividade, sem prejuízo dos 
vencimentos, vantagens ou qualquer direito inerente ao cargo.47

§ 1o  O afastamento será concedido ao presidente da entidade de classe e terá 
duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de reeleição. 

§ 2o  O afastamento para exercício de mandato será contado como tempo de serviço 
para todos os efeitos legais.

Seção III
Das Garantias e das Prerrogativas

Art. 43.  São garantias dos membros da Defensoria Pública da União:48

I – a independência funcional no desempenho de suas atribuições;
II – a inamovibilidade;
III – a irredutibilidade de vencimentos;
IV – a estabilidade.

Art. 44.  São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública da União:49

I – receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, 
intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância adminis-
trativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos;

II – não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante, caso 
em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral;

III – Ser recolhido a prisão especial ou a sala especial de Estado-Maior, com 
direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido 
em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena;

IV – usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública;
V – (Vetado);
VI – ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas 

as vedações legais;

47 Lei Complementar no 132/2009.
48 Lei Complementar no 132/2009.
49 Lei Complementar no 132/2009.
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VII – comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quan-
do esses se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo livre ingresso 
em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação coletiva, independentemente 
de prévio agendamento;

VIII – examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrante, inquérito 
e processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apontamentos;

IX – manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota;
X – requisitar de autoridade pública e de seus agentes exames, certidões, pe-

rícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos e 
providências necessárias ao exercício de suas atribuições;

XI – representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independente-
mente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais;

XII – deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível 
ou inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao 
Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder;

XIII – ter o mesmo tratamento reservado aos magistrados e demais titulares 
dos cargos das funções essenciais à justiça;

XIV – ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, 
em dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade competente;

XV – (Vetado);
XVI – (Vetado).

Parágrafo único.  Quando, no curso de investigação policial, houver indício de 
prática de infração penal por membro da Defensoria Pública da União, a autoridade 
policial, civil ou militar, comunicará, imediatamente, o fato ao Defensor Público-
-Geral, que designará membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração.

Capítulo V
Dos Deveres, das Proibições, dos Impedimentos 

e da Responsabilidade Funcional

Seção I
Dos Deveres 

Art. 45.  São deveres dos membros da Defensoria Pública da União:
I – residir na localidade onde exercem suas funções;
II – desempenhar, com zelo e presteza, os serviços a seu cargo;
III – representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que 

tiver ciência, em razão do cargo;
IV – prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria 

Pública da União, quando solicitadas;



55Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

V – atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for 
obrigatória a sua presença;

VI – declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
VII – interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e pro-

mover revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou 
prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral.

Seção II
Das Proibições

Art. 46.  Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos mem-
bros da Defensoria Pública da União é vedado:

I – exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
II – requerer, advogar, ou praticar em juízo ou fora dele, atos que de qualquer 

forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticos de 
sua profissão;

III – receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens 
ou custas processuais, em razão de suas atribuições;

IV – exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como 
cotista ou acionista;

V – exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à justiça eleitoral.

Seção III
Dos Impedimentos

Art. 47.  Ao membro da Defensoria Pública da União é defeso exercer suas funções 
em processo ou procedimento:

I – em que seja parte ou, de qualquer forma, interessado;
II – em que haja atuado como representante da parte, perito, Juiz, membro do 

Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou 
prestado depoimento como testemunha;

III – em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo 
ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

IV – no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencio-
nadas no inciso anterior;

V – em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione ou haja 
funcionado como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, 
Escrivão de Polícia ou Auxiliar de Justiça;

VI – em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o 
objeto da demanda;



56 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

VII – em outras hipóteses previstas em lei.

Art. 48.  Os membros da Defensoria Pública da União não podem participar de 
comissão, banca de concurso, ou qualquer decisão, quando o julgamento ou votação 
disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consangüíneo ou afim em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Seção IV
Da Responsabilidade Funcional 

Art. 49.  A atividade funcional dos membros da Defensoria Pública da União está 
sujeita a:

I – correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus 
auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços;

II – correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus au-
xiliares, de ofício ou por determinação do Defensor Público-Geral;

§ 1o  Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao Defensor 
Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem adotadas.

§ 2o  Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, erros 
ou omissões dos membros da Defensoria Pública da União.

Art. 50.  Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em Lei 
Complementar, a violação dos deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei 
Complementar, bem como a prática de crime contra a Administração Pública ou ato 
de improbidade administrativa.

§ 1o  Os membros da Defensoria Pública da União são passíveis das seguintes 
sanções:

I – advertência;
II – suspensão por até noventa dias;
III – remoção compulsória;
IV – demissão;
V – cassação da aposentadoria.

§ 2o  advertência será aplicada por escrito nos casos de violação dos deveres e das 
proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição de pena mais grave.

§ 3o  A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta punida com 
advertência ou quando a infração dos deveres ou das proibições funcionais, pela sua 
gravidade, justificar a sua imposição.

§ 4o  A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta praticada, pela sua 
gravidade e repercussão, tornar incompatível a permanência do faltoso no órgão de 
atuação de sua lotação.
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§ 5o  A pena de demissão será aplicável nas hipóteses previstas em lei, e no caso 
de reincidência em falta punida com suspensão ou remoção compulsória.

§ 6o  As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão aplicadas pelo 
Presidente da República e as demais pelo Defensor Público-Geral, garantida sempre 
a ampla defesa, sendo obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação 
de remoção compulsória, suspensão, demissão e cassação da aposentadoria.

§ 7o  Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram cometidas, as faltas 
puníveis com advertência, suspensão e remoção compulsória, aplicando-se, quanto 
às demais, os prazos previstos em lei.

Art. 51.  A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo disciplinar, 
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de provar, a inocência 
do apenado ou de justificar a imposição de pena mais branda.

§ 1o  Poderá requerer a instauração de processo revisional o próprio interessado ou, se 
falecido ou interdito, o seu cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente ou irmão.

§ 2o  Se for procedente a revisão, será tornado sem efeito o ato punitivo ou apli-
cada a penalidade adequada restabelecendo-se os direitos atingidos pela punição, na 
sua plenitude.

Título III
Da Organização da Defensoria Pública 

do Distrito Federal e dos Territórios

Capítulo I
Da Estrutura

Art. 52.  A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é organizada e 
mantida pela União.

Art. 53.  A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios compreende:
I – órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Pública-Geral do Distrito Federal e dos Territórios;
b) a Subdefensoria Pública-Geral do Distrito Federal e dos Territórios;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Ter-

ritórios;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 

Territórios;
II – órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas do Distrito Federal e dos Territórios;
b) os Núcleos da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
III – órgãos de execução: os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos 

Territórios.
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Seção I
Do Defensor Público-Geral e do Subdefensor 

Público-Geral do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 54.  A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios tem por Chefe 
o Defensor Público-Geral, nomeado pelo Presidente da República, dentre membros 
estáveis da Carreira e maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice 
formada pelo voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, para 
mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução.

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  (Vetado).

Art. 55.  O Defensor Público-Geral sera substituído, em suas faltas, impedimen-
tos, licenças e férias, pelo Subdefensor Público-Geral, nomeado pelo Presidente da 
República, dentre os integrantes da Categoria Especial da carreira, escolhidos pelo 
Conselho Superior, para mandato de dois anos.

Art. 56.  São atribuições do Defensor Público-Geral:
I – dirigir a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios, superin-

tender e coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação;
II – representar a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios 

judicial e extrajudicialmente;
III – velar pelo cumprimento das finalidades da Instituição;
IV – integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior da Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
V – baixar o Regimento Interno da Defensoria Pública-Geral do Distrito 

Federal e dos Territórios;
VI – autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria Pública do Distrito 

Federal e dos Territórios;
VII – estabelecer a lotação e a distribuição dos membros e servidores da De-

fensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
VIII – dirimir conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública 

do Distrito Federal e dos Territórios, com recurso para seu Conselho Superior;
IX – proferir decisões nas sindicâncias e processos administrativos disciplinares 

promovidos pela Corregedoria-Geral do Distrito Federal e dos Territórios;
X – instaurar processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
XI – abrir concursos públicos para ingresso na carreira da Defensoria Pública 

do Distrito Federal e dos Territórios;
XII – determinar correições extraordinárias;
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XIII – praticar atos de gestão administrativa, financeira e de pessoal;
XIV – convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal 

e dos Territórios e dar execução às suas deliberações;
XV – designar membro da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 

Territórios para exercício de suas atribuições em órgão de atuação diverso do de sua 
lotação ou, em caráter excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Ofícios diferentes 
dos estabelecidos para cada categoria;

XVI – requisitar de qualquer autoridade pública e de seus agentes, certidões, 
exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, escla-
recimentos e demais providências necessárias à atuação da Defensoria Pública;

XVII – aplicar a pena de remoção compulsória, aprovada pelo voto de dois 
terços do Conselho Superior, aos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal 
e dos Territórios;

XVIII – delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, na forma 
da lei.

Parágrafo único.  Ao Subdefensor Público-Geral, além da atribuição prevista no 
art. 55 desta Lei Complementar, compete:

a) auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse da Instituição;
b) desincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem determinadas pelo 

Defensor Público-Geral.

Seção II
Do Conselho Superior da Defensoria Pública 

do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 57.  A composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios deve incluir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral, o 
Subdefensor Público-Geral e o Corregedor-Geral, como membros natos, e, em sua 
maioria, representantes estáveis da Carreira, 2 (dois) por categoria, eleitos pelo voto 
direto, plurinominal, secreto e obrigatório, de todos os integrantes da Carreira.50

§ 1o  O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que terá voto 
de qualidade, exceto em matéria disciplinar. 

§ 2o  As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas 
pelo Conselho Superior. 

§ 3o  Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida 1 (uma) reeleição. 

§ 4o  São elegíveis os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios 
que não estejam afastados da carreira.

50 Lei Complementar no 132/2009.



60 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

§ 5o  São suplentes dos membros eleitos de que trata o caput deste artigo os demais 
votados, em ordem decrescente.

§ 6o  Qualquer membro, exceto o nato, pode desistir de sua participação no Con-
selho Superior, assumindo, imediatamente, o cargo, o respectivo suplente.

§ 7o  O presidente da entidade de classe de âmbito distrital de maior representati-
vidade dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios terá 
assento e voz nas reuniões do Conselho Superior.

Art. 58.  Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios compete:51

I – exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios;

II – opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral, sobre matéria pertinente 
à autonomia funcional e administrativa da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
dos Territórios;

III – elaborar lista tríplice destinada à promoção por merecimento;
IV – aprovar a lista de antigüidade dos membros da Defensoria Pública do 

Distrito Federal e dos Territórios e decidir sobre as reclamações a ela concernentes;
V – recomendar ao Defensor Público-Geral a instauração de processo disci-

plinar contra membros e servidores da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios;

VI – conhecer e julgar recurso contra decisão em processo administrativo-
-disciplinar;

VII – decidir sobre pedido de revisão de processo administrativo-disciplinar;
VIII – decidir acerca da remoção dos integrantes da carreira da Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios;
IX – decidir sobre a avaliação do estágio probatório dos membros da Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios, submetendo sua decisão à homologação 
do Defensor Público-Geral;

X – decidir, por voto de dois terços de seus membros, acerca da destituição 
do Corregedor-Geral;

XI – deliberar sobre a organização de concurso para ingresso na carreira e 
designar os representantes da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios 
que integrarão a Comissão de Concurso;

XII – organizar os concursos para provimento dos cargos da carreira de Defen-
sor Público do Distrito Federal e dos Territórios e os seus respectivos regulamentos;

XIII – recomendar correições extraordinárias;

51 Lei Complementar no 132/2009.
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XIV – indicar os seis nomes dos membros da classe mais elevada da carreira 
para que o Presidente da República nomeie, dentre estes, o Subdefensor Público-Geral 
e o Corregedor-Geral;

XV – editar as normas regulamentando a eleição para Defensor Público-Geral.
Parágrafo único.  As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, 

salvo as hipóteses legais de sigilo.

Seção III
Da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública 

do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 59.  A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios é órgão de fiscalização da atividade funcional e da conduta dos membros 
e dos servidores da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 60.  A Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios é exercida pelo Corregedor-Geral, indicado dentre os integrantes da clas-
se mais elevada da carreira pelo Conselho Superior e nomeado pelo Presidente da 
República, para mandato de dois anos.

Parágrafo único.  O Corregedor-Geral poderá ser destituído por proposta do De-
fensor Público-Geral, pelo voto de dois terços dos membros do Conselho Superior, 
antes do término do mandato.

Art. 61.  À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios compete:

I – realizar correições e inspeções funcionais;
II – sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que 

esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
quando cabível;

III – propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio 
probatório de membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios;

IV – receber e processar as representações contra os membros da Defensoria 
Pública do Distrito Federal e dos Territórios, encaminhado-as, com parecer, ao Con-
selho Superior;

V – apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório 
das atividades desenvolvidas no ano anterior;

VI – propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria 
Pública do Distrito Federal e dos Territórios e seus servidores;

VII – acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública 
do Distrito Federal e dos Territórios;

VIII – propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios que não cumprirem as condições do estágio probatório.
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Seção IV
Dos Núcleos da Defensoria Pública
do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 62.  A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios exercerá suas 
funções institucionais através de Núcleos.

Art. 63.  Os Núcleos da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios são 
dirigidos por Defensor Público-Chefe, designado pelo Defensor Público-Geral, dentre 
integrantes da carreira, competindo-lhe, no exercício de suas funções institucionais:

I – prestar, no Distrito Federal e nos Territórios, assistência jurídica, judicial 
e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados;

II – integrar e orientar as atividades desenvolvidas pelos Defensores Públicos 
que atuem em sua área de competência;

III – remeter, semestralmente, ao Corregedor-Geral, relatório de suas ativi-
dades;

IV – exercer as funções que lhe forem delegadas pelo Defensor Público-Geral.

Seção IV
Dos Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios

Art. 64.  Aos Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios incumbe o 
desempenho das funções de orientação, postulação e defesa dos direitos e interes-
ses dos necessitados, em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas, 
cabendo-lhes, especialmente:52

I – atender às partes e aos interessados;
II – postular a concessão de gratuidade de justiça para os necessitados;
III – tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação cabível;
IV – acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsionar os processos;
V – interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover Revisão 

Criminal, quando cabível;
VI – sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos interpostos e as ra-

zões apresentadas por intermédio da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios;

VII – defender os acusados em processo disciplinar;
VIII – participar, com direito a voz e voto, do Conselho Penitenciário;
IX – certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à instrução 

de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos originais;

52 Lei Complementar no 132/2009.
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X – atuar nos estabelecimentos penais sob a administração do Distrito Federal, 
visando ao atendimento jurídico permanente dos presos e sentenciados, competindo à 
administração do sistema penitenciário distrital reservar instalações seguras e adequa-
das aos seus trabalhos, franquear acesso a todas as dependências do estabelecimento, 
independentemente de prévio agendamento, fornecer apoio administrativo, prestar 
todas as informações solicitadas e assegurar o acesso à documentação dos presos e 
internos, aos quais não poderá, sob fundamento algum, negar o direito de entrevista 
com os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Capítulo II
Da Carreira

Art. 65.  A Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é integrada pela 
carreira de Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios, composta de três 
categorias de cargos efetivos:

I – Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de 2a Categoria (inicial);
II – Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de 1a Categoria 

(intermediária);
III – Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de Categoria 

Especial (final).

Art. 66. O s Defensores Públicos do Distrito Federal de 2a Categoria atuarão nos 
Núcleos das Cidades Satélites, junto aos Juízes de Direito e às instâncias administra-
tivas do Distrito Federal e dos Territórios, ou em função de auxílio ou substituição 
nos Núcleos do Plano Piloto.

Art. 67.  Os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios de 1a Cate-
goria atuarão nos Núcleos do Plano Piloto, junto aos Juízes de Direito e às instâncias 
administrativas do Distrito Federal e dos Territórios, ou em função de auxílio ou 
substituição junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Art. 68.  Os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios de Categoria 
Especial atuarão junto ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, e aos 
Tribunais Superiores, quando couber (art. 22, parágrafo único).

Seção I
Do Ingresso na Carreira

Art. 69.  O ingresso na Carreira da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios far-se-á mediante aprovação prévia em concurso público, de provas e 
títulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil, no cargo inicial de 
Defensor Público do Distrito Federal e dos Territórios de 2a Categoria.

§ 1o  Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as 
quais versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes à sua organização 
e realização.
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§ 2o  O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o 
número de cargos vagos na categoria inicial da carreira.

Art. 70.  O concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamente, quando o número 
de vagas exceder a um quinto dos cargos iniciais da carreira e, facultativamente, 
quando o exigir o interesse da administração.

Art. 71.  O candidato, no momento da inscrição, deve possuir registro na Ordem dos 
Advogados do Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de obtê-la, e comprovar, 
no mínimo, dois anos de prática forense.

§ 1o  Considera-se como prática forense o exercício profissional de consultoria, 
assessoria, o cumprimento de estágio nas Defensorias Públicas e o desempenho de 
cargo, emprego ou função de nível superior, de atividades eminentemente jurídicas.

§ 2o  Os candidatos proibidos de inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 
comprovarão o registro até a posse no cargo de Defensor Público.

Art. 72.  O concurso será realizado perante bancas examinadoras constituídas pelo 
Conselho Superior.

Seção II
Da Nomeação, da Lotação e da Distribuição

Art. 73.  O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública será nomeado pelo Presidente da República para cargo inicial da 
carreira, respeitada a ordem de classificação e o número de vagas existentes.

Art. 74.  Os Defensores Públicos do Distrito Federal e dos Territórios serão lotados 
e distribuídos pelo Defensor Público-Geral, assegurado aos nomeados para os cargos 
iniciais o direito de escolha do órgão de atuação, desde que vago e obedecida a ordem 
de classificação no concurso.

Seção III
Da Promoção

Art. 75.  A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da De-
fensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios de uma categoria para outra 
da carreira.

Art. 76.  As promoções obedecerão aos critérios de antigüidade e merecimento 
alternadamente.

§ 1o  A antigüidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de efetivo 
exercício na mesma.

§ 2o  A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
organizada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes da lista de 
antigüidade, em seu primeiro terço.



65Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

§ 3o  Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios 
somente poderão ser promovidos depois de dois anos de efetivo exercício na catego-
ria, dispensado o interstício se não houver quem preencha tal requisito ou se quem o 
preencher recusar a promoção.

§ 4o  As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público-Geral.

Art. 77.  É facultada a recusa à promoção, sem prejuízo do critério para o preen-
chimento da vaga recusada.

Art. 78.  O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferi-
ção de merecimento dos membros da Instituição, considerando-se, entre outros, a 
eficiência e a presteza demonstradas no desempenho da função e a aprovação em 
cursos de aperfeiçoamento, de natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por 
estabelecimentos de ensino superior, oficialmente reconhecidos.

§ 1o  Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão, ne-
cessariamente, as seguintes atividades:

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica;
b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.

§ 2o  Não poderá concorrer à promoção por merecimento quem tenha sofrido pe-
nalidade de advertência ou suspensão; no período de um ano imediatamente anterior 
à ocorrência da vaga, no caso de advertência; ou de dois anos, em caso de suspensão.

§ 3o  É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes con-
secutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do § 2o.

Capítulo III
Da Inamovibilidade e da Remoção

Art. 79.  Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios 
são inamovíveis, salvo se apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei 
Complementar.

Art. 80.  A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da 
mesma categoria da carreira.

Art. 81.  A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do 
Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.

Art. 82.  A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público-
-Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de exis-
tência da vaga.

§ 1o  Findo o prazo fixado no caput deste artigo e, havendo mais de um can-
didato à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, 
sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público da União, no serviço 
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público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso 
na Defensoria Pública.

§ 2o  A remoção precederá o preenchimento de vaga por promoção.

Art. 83.  Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento 
dos interessados, atendida a conveniência do serviço.

Capítulo IV
Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas dos Membros 

da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios

Seção I
Da Remuneração

Art. 84.  À lei cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira da Defensoria Pú-
blica do Distrito Federal e dos Territórios, observado o disposto no artigo 135 da 
Constituição Federal.53

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios têm 

os direitos assegurados pela Lei no 8.112, de 1990, e nesta Lei Complementar.
I – (Revogado);
II – (Vetado);
III – (Revogado);
IV – (Revogado);
V – (Revogado);
VI – (Revogado);
VII – (Vetado);
VIII – (Revogado).

Seção II
Das Férias e do Afastamento 

Art. 85.  (Revogado).54

Art. 86.  As férias dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios serão concedidas pelas chefias a que estiverem subordinados.

Art. 87.  O afastamento para estudo ou missão no interesse da Defensoria Pública 
do Distrito Federal e dos Territórios será autorizado pelo Defensor Público-Geral.

53 Lei Complementar no 98/99.
54 Lei Complementar no 98/99.
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§ 1o  O afastamento de que trata este Artigo somente será concedido pelo Defensor 
Público-Geral, após o estágio probatório e pelo prazo máximo de dois anos.

§ 2o  Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido 
a juízo do Defensor Público-Geral.

Art. 87-A.  É assegurado o direito de afastamento para exercício de mandato em 
entidade de classe de âmbito nacional e distrital, de maior representatividade, sem 
prejuízo dos vencimentos, vantagens ou qualquer direito inerente ao cargo.55

§ 1o  O afastamento será concedido ao presidente da entidade de classe e terá 
duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de reeleição.

§ 2o  O afastamento para exercício de mandato será contado como tempo de serviço 
para todos os efeitos legais.

Seção III
Das Garantias e das Prerrogativas

Art. 88.  São garantias dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
dos Territórios:

I – a independência funcional no desempenho de suas atribuições;
II – a inamovibilidade;
III – a irredutibilidade de vencimentos;
IV – a estabilidade.

Art. 89.  São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal 
e dos Territórios:56

I – receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, 
intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância 
administrativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos; 

II – não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante, caso 
em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral;

III – ser recolhido a prisão especial ou a sala especial de Estado-Maior, com 
direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, 
ser recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que tiver 
de ser cumprida a pena;

IV – usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública;
V – (Vetado);
VI – ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas 

as vedações legais;

55 Lei Complementar no 132/2009.
56 Lei Complementar no 132/2009.
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VII – comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda 
quando esses se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo 
livre ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação 
coletiva, independentemente de prévio agendamento;

VIII – examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrante, inquéritos e 
processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apontamentos;

IX – manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota;
X – requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, 

perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, es-
clarecimentos e providências necessárias ao exercício de suas atribuições;

XI – representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independentemente 
de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais;

XII – deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível ou 
inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o 
fato ao Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder;

XIII – ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais titulares 
dos cargos das funções essenciais à justiça;

XIV – ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, 
em dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade competente;

XV – (Vetado);
XVI – ter acesso a qualquer banco de dados de caráter público, bem como a 

locais que guardem pertinência com suas atribuições.
Parágrafo único.  Quando, no curso de investigação policial, houver indício de 

prática de infração penal por membro da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
dos Territórios, a autoridade policial, civil ou militar, comunicará imediatamente o 
fato ao Defensor Público-Geral, que designará membro da Defensoria Pública para 
acompanhar a apuração.

Capítulo V
Dos Deveres, das Proibições, dos Impedimentos 

e da Responsabilidade Funcional

Seção I
Dos Deveres

Art. 90.  São deveres dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 
Territórios:

I – residir na localidade onde exercem suas funções;
II – desempenhar, com zelo e presteza, os serviços a seu cargo;
III – representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que 

tiver ciência em razão do cargo;
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IV – prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria 
Pública do Distrito Federal e dos Territórios, quando solicitadas;

V – atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for 
obrigatória a sua presença;

VI – declarar-se suspeito, ou impedido, nos termos da lei;
VII – interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e pro-

mover revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou 
prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral.

Seção II
Das Proibições

Art. 91.  Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos membros 
da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é vedado:

I – exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
II – requerer, advogar, ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer 

forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos 
éticos de sua profissão;

III – receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens 
ou custas processuais, em razão de suas atribuições;

IV – exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como 
cotista ou acionista;

V – exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à Justiça Eleitoral.

Seção III
Dos Impedimentos

Art. 92.  Ao membro da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios é 
defeso exercer suas funções em processo ou procedimento:

I – em que seja parte ou, de qualquer forma, interessado;
II – em que haja atuado como representante da parte, perito, Juiz, membro do 

Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de 
Justiça ou prestado depoimento como testemunha;

III – em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo 
ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

IV – no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencio-
nadas no inciso anterior;

V – em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione ou haja 
funcionado como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade 
Policial, Escrivão de Polícia ou Auxiliar de Justiça;
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VI – em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o 
objeto da demanda;

VII – em outras hipóteses previstas em lei.

Art. 93.  Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios não 
podem participar de comissão, banca de concurso, ou de qualquer decisão, quando 
o julgamento ou votação disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente 
consangüíneo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Seção IV
Da Responsabilidade Funcional

Art. 94.  A atividade funcional dos membros da Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Territórios está sujeita a:

I – correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus 
auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços;

II – correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus auxi-
liares, de ofício ou por determinação do Defensor Público-Geral.

§ 1o  Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao Defensor 
Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem adotadas.

§ 2o  Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, erros 
ou omissões dos membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 95.  Constituem infrações disciplinares, além de outras definidas em lei, a viola-
ção dos deveres funcionais e vedações contidas nesta Lei Complementar, bem como a 
prática de crime contra a Administração Pública ou ato de improbidade administrativa.

§ 1o  Os membros da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios são 
passíveis das seguintes sanções:

I – advertência;
II – suspensão por até noventa dias;
III – remoção compulsória;
IV – demissão;
V – cassação da aposentadoria.

§ 2o  A advertência será aplicada por escrito nos casos de violação aos deveres e 
das proibições funcionais, quando o fato não justificar a imposição de pena mais grave.

§ 3o  A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta punida com 
advertência ou quando a infração dos deveres e das proibições funcionais, pela sua 
gravidade, justificar a sua imposição.

§ 4o  A remoção compulsória será aplicada sempre que a falta praticada, pela sua 
gravidade e repercussão, tornar incompatível a permanência do faltoso no órgão de 
atuação de sua lotação.
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§ 5o  A pena de demissão será aplicável nas hipóteses previstas em lei, e no caso 
de reincidência em falta punida com suspensão ou remoção compulsória.

§ 6o  As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão aplicadas pelo 
Presidente da República e as demais pelo Defensor Público-Geral, garantida sempre 
ampla defesa, sendo obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação de 
remoção compulsória, suspensão, demissão e cassação de aposentadoria.

§ 7o  Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram cometidas, as faltas 
puníveis com advertência, suspensão e remoção compulsória, aplicando-se, quanto 
às demais, os prazos previstos em lei.

Art. 96.  A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do processo disciplinar, 
quando se aduzirem fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de provar a inocência 
do apenado ou de justificar a imposição de pena mais branda.

§ 1o  Poderá requerer a instauração de processo revisional o próprio interessado 
ou, se falecido ou interdito, o seu cônjuge ou companheiro, ascendente, descendente 
ou irmão.

§ 2o  Se for procedente a revisão, será tornado sem efeito o ato punitivo ou apli-
cada a penalidade adequada, restabelecendo-se os direito atingidos pela punição, na 
sua plenitude.

Título IV
Das Normas Gerais para a Organização

da Defensoria Pública dos Estados

Capítulo I
Da Organização

Art. 97.  A Defensoria Pública dos Estados organizar-se-á de acordo com as normas 
gerais estabelecidas nesta Lei Complementar.

Art. 97-A.  À Defensoria Pública do Estado é assegurada autonomia funcional, 
administrativa e iniciativa para elaboração de sua proposta orçamentária, dentro dos 
limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, cabendo-lhe, especialmente:57

I – abrir concurso público e prover os cargos de suas Carreiras e dos serviços 
auxiliares;

II – organizar os serviços auxiliares; 
III – praticar atos próprios de gestão; 
IV – compor os seus órgãos de administração superior e de atuação; 
V – elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos; 
VI – praticar atos e decidir sobre situação funcional e administrativa do pessoal, 

ativo e inativo da Carreira, e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios; 

57 Lei Complementar no 132/2009.
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VII – exercer outras competências decorrentes de sua autonomia.

Art. 97-B.  A Defensoria Pública do Estado elaborará sua proposta orçamentária 
atendendo aos seus princípios, às diretrizes e aos limites definidos na lei de diretrizes 
orçamentárias, encaminhando-a ao Chefe do Poder Executivo para consolidação e 
encaminhamento ao Poder Legislativo.58

§ 1o  Se a Defensoria Pública do Estado não encaminhar a respectiva proposta 
orçamentária dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orçamentárias, o Poder 
Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os 
valores aprovados na lei orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites 
estipulados na forma do caput. 

§ 2o  Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for encaminhada em de-
sacordo com os limites estipulados no caput, o Poder Executivo procederá aos ajustes 
necessários para fim de consolidação da proposta orçamentária anual.

§ 3o  Durante a execução orçamentária do exercício, não poderá haver a realização 
de despesas que extrapolem os limites estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, 
exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos suplementares 
ou especiais.

§ 4o  Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e glo-
bais, compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues, até 
o dia 20 (vinte) de cada mês, na forma do art. 168 da Constituição Federal. 

§ 5o  As decisões da Defensoria Pública do Estado, fundadas em sua autonomia 
funcional e administrativa, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e 
executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário 
e do Tribunal de Contas. 

§ 6o  A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 
Defensoria Pública do Estado, quanto à legalidade, legitimidade, aplicação de dota-
ções e recursos próprios e renúncia de receitas, será exercida pelo Poder Legislativo, 
mediante controle externo e pelo sistema de controle interno estabelecido em lei.

Art. 98.  A Defensoria Pública dos Estados compreende:59

I – órgãos de administração superior:
a) a Defensoria Pública-Geral do Estado;
b) a Subdefensoria Pública-Geral do Estado;
c) o Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado;
d) a Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado;
II – órgãos de atuação:
a) as Defensorias Públicas do Estado;

58 Lei Complementar no 132/2009.
59 Lei Complementar no 132/2009.
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b) os Núcleos da Defensoria Pública do Estado;
III – órgãos de execução:
a) os Defensores Públicos do Estado;
IV – órgão auxiliar: Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado.

Seção I
Do Defensor Público-Geral e do Subdefensor Público-Geral do Estado

Art. 99.  A Defensoria Pública do Estado tem por chefe o Defensor Público-Geral, 
nomeado pelo Governador do Estado, dentre membros estáveis da Carreira e maio-
res de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo voto direto, 
secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma recondução.60

§ 1o  O Defensor Público-Geral será substituído em suas faltas, licenças, férias e 
impedimentos pelo Subdefensor Público-Geral, por ele nomeado dentre integrantes 
estáveis da Carreira, na forma da legislação estadual. 

§ 2o  Os Estados, segundo suas necessidades, poderão ter mais de um Subdefensor 
Público-Geral. 

§ 3o  O Conselho Superior editará as normas regulamentando a eleição para a 
escolha do Defensor Público-Geral.

§ 4o  Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do Defensor Público-
-Geral nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento da lista tríplice, será investido 
automaticamente no cargo o Defensor Público mais votado para exercício do mandato. 

Art. 100.  Ao Defensor Público-Geral do Estado compete dirigir a Defensoria Pú-
blica do Estado, superintender e coordenar suas atividades, orientando sua atuação, 
e representando-a judicial e extrajudicialmente.

Art. 101.  A composição do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado deve 
incluir obrigatoriamente o Defensor Público-Geral, o Subdefensor Público-Geral, o 
Corregedor-Geral e o Ouvidor-Geral, como membros natos, e, em sua maioria, re-
presentantes estáveis da Carreira, eleitos pelo voto direto, plurinominal, obrigatório 
e secreto de seus membros, em número e forma a serem fixados em lei estadual.61

§ 1o  O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público-Geral, que terá voto 
de qualidade, exceto em matéria disciplinar. 

§ 2o  As eleições serão realizadas em conformidade com as instruções baixadas 
pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado. 

§ 3o  Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida uma reeleição. 

60 Lei Complementar no 132/2009.
61 Lei Complementar no 132/2009.
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§ 4o  São elegíveis os membros estáveis da Defensoria Pública que não estejam 
afastados da Carreira.

§ 5o  O presidente da entidade de classe de maior representatividade dos membros 
da Defensoria Pública do Estado terá assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. 

Art. 102.  Ao Conselho Superior compete exercer as atividades consultivas, norma-
tivas e decisórias a serem previstas na lei estadual.62

§ 1o  Caberá ao Conselho Superior decidir sobre a fixação ou a alteração de atri-
buições dos órgãos de atuação da Defensoria Pública e, em grau de recurso, sobre 
matéria disciplinar e os conflitos de atribuições entre membros da Defensoria Pública, 
sem prejuízo de outras atribuições. 

§ 2o  Caberá ao Conselho Superior aprovar o plano de atuação da Defensoria 
Pública do Estado, cujo projeto será precedido de ampla divulgação. 

§ 3o  As decisões do Conselho Superior serão motivadas e publicadas, e suas 
sessões deverão ser públicas, salvo nas hipóteses legais de sigilo, e realizadas, no 
mínimo, bimestralmente, podendo ser convocada por qualquer conselheiro, caso não 
realizada dentro desse prazo. 

Seção III
Da Corregedoria-Geral da Defensoria

Pública do Estado

Art. 103.  A Corregedoria-Geral é órgão de fiscalização da atividade funcional e da 
conduta dos membros e dos servidores da Instituição.

Art. 104.  A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Geral indicado dentre 
os integrantes da classe mais elevada da Carreira, em lista tríplice formada pelo 
Conselho Superior, e nomeado pelo Defensor Público-Geral para mandato de 2 (dois) 
anos, permitida 1 (uma) recondução.63

§ 1o  O CorregedorGeral poderá ser destituído por proposta do Defensor Público
Geral, pelo voto de dois terços do Conselho Superior, antes do término do mandato. 

§ 2o  A lei estadual poderá criar um ou mais cargos de Subcorregedor, fixando as 
atribuições e especificando a forma de designação.

Art. 105.  À Corregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado compete:64

I – realizar correições e inspeções funcionais;
II – sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento de Defensor Público que 

esteja sendo submetido a correição, sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
quando cabível;

62 Lei Complementar no 132/2009.
63 Lei Complementar no 132/2009.
64 Lei Complementar no 132/2009.
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III – propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a suspensão do estágio 
probatório de membro da Defensoria Pública do Estado;

IV – apresentar ao Defensor Público-Geral, em janeiro de cada ano, relatório 
das atividades desenvolvidas no ano anterior;

V – receber e processar as representações contra os membros da Defensoria 
Pública do Estado, encaminhado-as, com parecer, ao Conselho Superior;

VI – propor a instauração de processo disciplinar contra membros da Defensoria 
Pública do Estado e seus servidores;

VII – acompanhar o estágio probatório dos membros da Defensoria Pública 
do Estado;

VIII – propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do Estado que 
não cumprirem as condições do estágio probatório;

IX – baixar normas, no limite de suas atribuições, visando à regularidade e ao 
aperfeiçoamento das atividades da Defensoria Pública, resguardada a independência 
funcional de seus membros;

X – manter atualizados os assentamentos funcionais e os dados estatísticos de 
atuação dos membros da Defensoria Pública, para efeito de aferição de merecimento; 

XI – expedir recomendações aos membros da Defensoria Pública sobre matéria 
afeta à competência da Corregedoria-Geral da Defensoria Pública;

XII – desempenhar outras atribuições previstas em lei ou no regulamento 
interno da Defensoria Pública. 

Seção III-A
Da Ouvidoria-Geral da Defensoria

Pública do Estado65

Art. 105-A.  A Ouvidoria-Geral é órgão auxiliar da Defensoria Pública do Estado, 
de promoção da qualidade dos serviços prestados pela Instituição.66

Parágrafo único.  A Ouvidoria-Geral contará com servidores da Defensoria Pú-
blica do Estado e com a estrutura definida pelo Conselho Superior após proposta do 
Ouvidor-Geral. 

Art. 105-B.  O Ouvidor-Geral será escolhido pelo Conselho Superior, dentre cidadãos 
de reputação ilibada, não integrante da Carreira, indicados em lista tríplice formada 
pela sociedade civil, para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução.67

§ 1o  O Conselho Superior editará normas regulamentando a forma de elaboração 
da lista tríplice.

65 Lei Complementar no 132/2009.
66 Lei Complementar no 132/2009.
67 Lei Complementar no 132/2009.
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§ 2o  O Ouvidor-Geral será nomeado pelo Defensor Público-Geral do Estado. 
§ 3o  O cargo de Ouvidor-Geral será exercido em regime de dedicação exclusiva. 

Art. 105-C.  À Ouvidoria-Geral compete:68

I – receber e encaminhar ao Corregedor-Geral representação contra membros 
e servidores da Defensoria Pública do Estado, assegurada a defesa preliminar; 

II – propor aos órgãos de administração superior da Defensoria Pública do 
Estado medidas e ações que visem à consecução dos princípios institucionais e ao 
aperfeiçoamento dos serviços prestados; 

III – elaborar e divulgar relatório semestral de suas atividades, que conterá tam-
bém as medidas propostas aos órgãos competentes e a descrição dos resultados obtidos; 

IV – participar, com direito a voz, do Conselho Superior da Defensoria Pública 
do Estado; 

V – promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil; 
VI – estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria Pública e a 

sociedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as providências pertinentes 
e informando o resultado aos interessados; 

VII – contribuir para a disseminação das formas de participação popular no acom-
panhamento e na fiscalização da prestação dos serviços realizados pela Defensoria Pública; 

VIII – manter contato permanente com os vários órgãos da Defensoria Pública 
do Estado, estimulando-os a atuar em permanente sintonia com os direitos dos usuários; 

IX – coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir estatísticas 
referentes ao índice de satisfação dos usuários, divulgando os resultados. 

Parágrafo único.  As representações podem ser apresentadas por qualquer pessoa, 
inclusive pelos próprios membros e servidores da Defensoria Pública do Estado, 
entidade ou órgão público. 

Seção IV
Da Defensoria Pública do Estado

Art. 106. A  Defensoria Pública do Estado prestará assistência jurídica aos necessi-
tados, em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas do Estado.

Parágrafo único.  À Defensoria Pública do Estado caberá interpor recursos aos 
Tribunais Superiores, quando cabíveis.

Art. 106-A.  A organização da Defensoria Pública do Estado deve primar pela 
descentralização, e sua atuação deve incluir atendimento interdisciplinar, bem como 
a tutela dos interesses individuais, difusos, coletivos e individuais homogêneos.69

68 Lei Complementar no 132/2009.
69 Lei Complementar no 132/2009.
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Seção V
Dos Núcleos da Defensoria Pública do Estado 

Art. 107.  A Defensoria Pública do Estado poderá atuar por intermédio de núcleos ou 
núcleos especializados, dando-se prioridade, de todo modo, às regiões com maiores 
índices de exclusão social e adensamento populacional.70

Seção VI
Dos Defensores Públicos dos Estados

Art. 108.  Aos membros da Defensoria Pública do Estado incumbe, sem prejuízo 
de outras atribuições estabelecidas pelas Constituições Federal e Estadual, pela Lei 
Orgânica e por demais diplomas legais, a orientação jurídica e a defesa dos seus 
assistidos, no âmbito judicial, extrajudicial e administrativo.71

Parágrafo único.  São, ainda, atribuições dos Defensores Públicos Estaduais: 
I – atender às partes e aos interessados; 
II – participar, com direito a voz e voto, dos Conselhos Penitenciários; 
III – certificar a autenticidade de cópias de documentos necessários à instrução 

de processo administrativo ou judicial, à vista da apresentação dos originais; 
IV – atuar nos estabelecimentos prisionais, policiais, de internação e naqueles 

reservados a adolescentes, visando ao atendimento jurídico permanente dos presos 
provisórios, sentenciados, internados e adolescentes, competindo à administração es-
tadual reservar instalações seguras e adequadas aos seus trabalhos, franquear acesso a 
todas as dependências do estabelecimento independentemente de prévio agendamento, 
fornecer apoio administrativo, prestar todas as informações solicitadas e assegurar o 
acesso à documentação dos assistidos, aos quais não poderá, sob fundamento algum, 
negar o direito de entrevista com os membros da Defensoria Pública do Estado. 

Seção VII
Dos Órgãos Auxiliares

Art. 109.  Cabe à lei estadual disciplinar os órgãos e serviços auxiliares de apoio 
administrativo, organizando-o em quadro próprio, com cargos que atendam às peculia-
ridades e às necessidades da administração e das atividades funcionais da Instituição.

Capítulo II
Da Carreira

Art. 110.  A Defensoria Pública do Estado é integrada pela carreira de Defensor Públi-
co do Estado, composta das categorias de cargos efetivos necessárias ao cumprimento 
das suas funções institucionais, na forma a ser estabelecida na legislação estadual.

70 Lei Complementar no 132/2009.
71 Lei Complementar no 132/2009.
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Art. 111.  O Defensor Público do Estado atuará, na forma do que dispuser a legislação 
estadual, junto a todos os Juízos de 1o grau de jurisdição, núcleos, órgãos judiciários 
de 2o grau de jurisdição, instâncias administrativas e Tribunais Superiores (art. 22, 
parágrafo único).

Seção I
Do Ingresso na Carreira

Art. 112.  O ingresso nos cargos iniciais da carreira far-se-á mediante aprovação 
prévia em concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

§ 1o  Do regulamento do concurso constarão os programas das disciplinas sobre as 
quais versarão as provas, bem como outras disposições pertinentes à sua organização 
e realização.

§ 2o  O edital de abertura de inscrições no concurso indicará, obrigatoriamente, o 
número de cargos vagos na categoria inicial da carreira.

Art. 112-A.  Aos aprovados no concurso deverá ser ministrado curso oficial de 
preparação à Carreira, objetivando o treinamento específico para o desempenho das 
funções técnico-jurídicas e noções de outras disciplinas necessárias à consecução dos 
princípios institucionais da Defensoria Pública.72

Seção II
Da Nomeação e da Escolha das Vagas

Art. 113.  O candidato aprovado no concurso público para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública do Estado será nomeado pelo Governador do Estado para cargo 
inicial da carreira, respeitada a ordem de classificação e o número de vagas existentes.

Art. 114.  O candidato aprovado poderá renunciar à nomeação correspondente à sua 
classificação, antecipadamente ou até o termo final do prazo de posse, caso em que, 
optando o renunciante, será deslocado para o último lugar da lista de classificados.

Seção III
Da Promoção

Art. 115.  A promoção consiste no acesso imediato dos membros efetivos da Defen-
soria Pública do Estado de uma categoria para outra da carreira.

Art. 116.  As promoções serão efetivadas por ato do Defensor Público-Geral do 
Estado, obedecidos, alternadamente, os critérios de antigüidade e merecimento.

§ 1o  É facultada a recusa à promoção, sem prejuízo do critério do preenchimento 
da vaga recusada.

72 Lei Complementar no 132/2009.
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§ 2o  A antigüidade será apurada na categoria e determinada pelo tempo de efetivo 
exercício na mesma.

§ 3o  A promoção por merecimento dependerá de lista tríplice para cada vaga, 
elaborada pelo Conselho Superior, em sessão secreta, com ocupantes do primeiro 
terço da lista de antigüidade.

§ 4o  Os membros da Defensoria Pública do Estado somente poderão ser promo-
vidos após dois anos de efetivo exercício na categoria, dispensado o interstício se 
não houver quem preencha tal requisito, ou se quem o preencher recusar a promoção.

§ 5o  É obrigatória a promoção do Defensor Público que figurar por três vezes 
consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, ressalvada a hipótese do 
art. 117, § 2o.

Art. 117.  O Conselho Superior fixará os critérios de ordem objetiva para a aferi-
ção de merecimento dos membros da Instituição, considerando-se, entre outros, a 
eficiência e a presteza demonstradas no desempenho da função e a aprovação em 
cursos de aperfeiçoamento, de natureza jurídica, promovidos pela Instituição, ou por 
estabelecimentos de ensino superior, oficialmente reconhecidos.

§ 1o  Os cursos de aperfeiçoamento de que trata este artigo compreenderão, ne-
cessariamente, as seguintes atividades:

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de relevância jurídica;
b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceito por banca examinadora.

§ 2o  A lei estadual estabelecerá os prazos durante os quais estará impedido de 
concorrer à promoção por merecimento o membro da Instituição que tiver sofrido 
imposição de penalidade em processo administrativo disciplinar.

Capítulo III
Da Inamovibilidade e da Remoção

Art. 118.  Os membros da Defensoria Pública do Estado são inamovíveis, salvo se 
apenados com remoção compulsória, na forma da lei estadual.

Art. 119.  A remoção será feita a pedido ou por permuta, sempre entre membros da 
mesma categoria da carreira.

Art. 120.  A remoção compulsória somente será aplicada com prévio parecer do 
Conselho Superior, assegurada ampla defesa em processo administrativo disciplinar.

Art. 121.  A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao Defensor Público-
-Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário Oficial, do aviso de exis-
tência de vaga.

Parágrafo único.  Findo o prazo fixado neste artigo e, havendo mais de um can-
didato à remoção, será removido o mais antigo na categoria e, ocorrendo empate, 
sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço público do Estado, no serviço 
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público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no concurso para ingresso 
na Defensoria Pública.

Art. 122.  A remoção precederá o preenchimento da vaga por merecimento.

Art. 123.  Quando por permuta, a remoção será concedida mediante requerimento 
dos interessados, respeitada a antiguidade dos demais, na forma da lei estadual.73

Parágrafo único.  O Defensor Público-Geral dará ampla divulgação aos pedidos 
de permuta.

Capítulo IV
Dos Direitos, das Garantias e das Prerrogativas 

dos Membros da Defensoria Pública dos Estados

Seção I
Da Remuneração

Art. 124.  À lei estadual cabe fixar a remuneração dos cargos da carreira do respectivo 
Estado, observado o disposto no art. 135 da Constituição Federal.74

§ 1o  (Vetado).
§ 2o  Os membros das Defensorias Públicas dos Estados têm os direitos assegu-

rados pela legislação da respectiva unidade da Federação e nesta Lei Complementar. 
I – (Revogado);
II – (Vetado);
III – (Revogado);
IV – (Revogado);
V – (Revogado);
VI – (Revogado);
VII – (Vetado);
VIII – (Revogado).

Seção II
Das Férias e do Afastamento

Art. 125.  As férias dos membros da Defensoria Pública do Estado serão concedidas 
de acordo com a lei estadual.

Art. 126.  O afastamento para estudo ou missão, no interesse da Defensoria Pública 
do Estado, será autorizado pelo Defensor Público-Geral.

73 Lei Complementar no 132/2009.
74 Lei Complementar no 98/99.
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§ 1o  O afastamento de que trata este artigo somente será concedido pelo Defensor 
Público-Geral, após estágio probatório e pelo prazo máximo de dois anos.

§ 2o  Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá ser interrompido 
a juízo do Defensor Público-Geral.

Art. 126-A.  É assegurado o direito de afastamento para exercício de mandato em 
entidade de classe de âmbito estadual ou nacional, de maior representatividade, sem 
prejuízo dos vencimentos, vantagens ou qualquer direito inerente ao cargo.75

§ 1o  O afastamento será concedido ao presidente da entidade de classe e terá 
duração igual à do mandato, devendo ser prorrogado no caso de reeleição. 

§ 2o  O afastamento para exercício de mandato será contado como tempo de serviço 
para todos os efeitos legais.

§ 3o  Lei estadual poderá estender o afastamento a outros membros da diretoria 
eleita da entidade. 

Seção III
Das Garantias e das Prerrogativas 

Art. 127.  São garantias dos membros da Defensoria Pública do Estado, sem prejuízo 
de outras que a lei estadual estabelecer:

I – a independência funcional no desempenho de suas atribuições;
II – a inamovibilidade;
III – a irredutibilidade de vencimentos;
IV – a estabilidade.

Art. 128.  São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública do Estado, dentre 
outras que a lei local estabelecer:76

I – receber, inclusive quando necessário, mediante entrega dos autos com vista, 
intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição ou instância adminis-
trativa, contando-se-lhes em dobro todos os prazos;

II – não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em flagrante, caso 
em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor Público-Geral;

III – ser recolhido a prisão especial ou a sala especial de Estado-Maior, com 
direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em julgado, ser recolhido 
em dependência separada, no estabelecimento em que tiver de ser cumprida a pena;

IV – usar vestes talares e as insígnias privativas da Defensoria Pública;
V – (Vetado);

75 Lei Complementar no 132/2009.
76 Lei Complementar no 132/2009.
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VI – comunicar-se, pessoal e reservadamente, com seus assistidos, ainda quan-
do estes se acharem presos ou detidos, mesmo incomunicáveis, tendo livre ingresso 
em estabelecimentos policiais, prisionais e de internação coletiva, independentemente 
de prévio agendamento; 

VII – ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressal-
vadas as vedações legais;

VIII – examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrantes, inqué-
ritos e processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apontamentos; 

IX – manifestar-se em autos administrativos ou judiciais por meio de cota;
X – requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, certidões, 

perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, esclarecimentos 
e providências necessárias ao exercício de suas atribuições;

XI – representar a parte, em feito administrativo ou judicial, independente-
mente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija poderes especiais;

XII – deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente incabível 
ou inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, comunicando o fato ao 
Defensor Público-Geral, com as razões de seu proceder;

XIII – ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e demais titulares 
dos cargos das funções essenciais à justiça;

XIV – Ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou procedimento, 
em dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade competente;

XV – (Vetado);
XVI – (Vetado).

Parágrafo único.  Quando, no curso de investigação policial, houver indício de 
prática de infração penal por membro da Defensoria Pública do Estado, a autoridade 
policial, civil ou militar, comunicará imediatamente o fato ao Defensor Público-Geral, 
que designará membro da Defensoria Pública para acompanhar a apuração.

Capítulo V
Dos Deveres, das Proibições, dos Impedimentos 

e da Responsabilidade Funcional

Seção I
Dos Deveres

Art. 129.  São deveres dos membros da Defensoria Pública dos Estados:
I – residir na localidade onde exercem suas funções, na forma do que dispuser 

a lei estadual;
II – desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os serviços a seu 

cargo e os que, na forma da lei, lhes sejam atribuídos pelo Defensor Público-Geral;
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III – representar ao Defensor Público-Geral sobre as irregularidades de que 
tiver ciência, em razão do cargo;

IV – prestar informações aos órgãos de administração superior da Defensoria 
Pública do Estado, quando solicitadas;

V – atender ao expediente forense e participar dos atos judiciais, quando for 
obrigatória a sua presença;

VI – declarar-se suspeito ou impedido, nos termos da lei;
VII – interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou Tribunal e pro-

mover revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na lei, jurisprudência ou 
prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral.

Seção II
Das Proibições

Art. 130.  Além das proibições decorrentes do exercício de cargo público, aos 
membros da Defensoria Pública dos Estados é vedado:

I – exercer a advocacia fora das atribuições institucionais;
II – requerer, advogar, ou praticar em Juízo ou fora dele, atos que de qualquer 

forma colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os preceitos éticos de 
sua profissão;

III – receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens 
ou custas processuais, em razão de suas atribuições;

IV – exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como 
cotista ou acionista;

V – exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto à Justiça Elei-
toral.

Seção III
Dos Impedimentos

Art. 131.  É defeso ao membro da Defensoria Pública do Estado exercer suas funções 
em processo ou procedimento:

I – em que seja parte ou, de qualquer forma, interessado;
II – em que haja atuado como representante da parte, perito, Juiz, membro do 

Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Polícia, Auxiliar de Justiça ou 
prestado depoimento como testemunha;

III – em que for interessado cônjuge ou companheiro, parente consangüíneo 
ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

IV – no qual haja postulado como advogado de qualquer das pessoas mencio-
nadas no inciso anterior;
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V – em que qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione ou haja 
funcionado como Magistrado, membro do Ministério Público, Autoridade Policial, 
Escrivão de Polícia ou Auxiliar de Justiça;

VI – em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou escrito sobre o 
objeto da demanda;

VII – em outras hipóteses previstas em lei.

Art. 132.  Os membros da Defensoria Pública do Estado não podem participar de 
comissão, banca de concurso, ou de qualquer decisão, quando o julgamento ou votação 
disser respeito a seu cônjuge ou companheiro, ou parente consangüíneo ou afim em 
linha reta ou colateral, até o terceiro grau.

Seção IV
Da Responsabilidade Funcional

Art. 133.  A atividade funcional dos membros da Defensoria Pública dos Estados 
está sujeita a:

I – correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor-Geral e por seus 
auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços;

II – correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e por seus au-
xiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços.

§ 1o  Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar ao Defensor 
Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências a serem adotadas.

§ 2o  Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre os abusos, erros 
ou omissões dos membros da Defensoria Pública dos Estados.

Art. 134.  A lei estadual estabelecerá as infrações disciplinares, com as respectivas 
sanções, procedimentos cabíveis e prazos prescricionais.

§ 1o  A lei estadual preverá a pena de remoção compulsória nas hipóteses que 
estabelecer, e sempre que a falta praticada, pela sua gravidade e repercussão, tornar 
incompatível a permanência do faltoso no órgão de atuação de sua lotação.

§ 2o  Caberá ao Defensor Público-Geral aplicar as penalidades previstas em lei, 
exceto no caso de demissão e cassação de aposentadoria, em que será competente 
para aplicá-las o Governador do Estado.

§ 3o  Nenhuma penalidade será aplicada sem que se garanta ampla defesa, sendo 
obrigatório o inquérito administrativo nos casos de aplicação de remoção compulsória.

Art. 135.  A lei estadual preverá a revisão disciplinar, estabelecendo as hipóteses de 
cabimento e as pessoas habilitadas a requerê-la.

Parágrafo único.  Procedente a revisão, será tornado sem efeito o ato punitivo ou 
aplicada a penalidade adequada, restabelecendo-se os direitos atingidos pela punição, 
na sua plenitude.
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Título V
Das Disposições Finais e Transitórias

Art. 136.  Os Defensores Públicos Federais, bem como os do Distrito Federal, estão 
sujeitos ao regime jurídico desta Lei Complementar e gozam de independência no 
exercício de suas funções, aplicando-se-lhes, subsidiariamente, o instituído pela Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.77

Art. 137.  Aos Defensores Públicos investidos na função até a data da instalação 
da Assembléia Nacional Constituinte é assegurado o direito de opção pela carreira, 
garantida a inamovibilidade e vedado o exercício da advocacia fora das atribuições 
constitucionais.

Parágrafo único.  (Vetado).

Art. 138.  Os atuais cargos de Advogado de Ofício e de Advogado de Ofício 
Substituto da Justiça Militar e de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da 
Marinha, cujos ocupantes tenham sido aprovados em concurso público de provas ou 
de provas e títulos e optem pela carreira, são transformados em cargos de Defensor 
Público da União.

§ 1o  Os cargos a que se refere este artigo passam a integrar o Quadro Permanente 
da Defensoria Pública da União, nos seguintes termos:

I – os cargos de Advogado de Ofício Substituto da Justiça Militar passam a 
denominar-se Defensor Público da União de 1a Categoria;

II – os cargos de Advogado de Ofício da Justiça Militar passam a denominar-se 
Defensor Público da União de Categoria Especial;

III – os cargos de Advogado de Ofício da Procuradoria Especial da Marinha 
passam a denominar-se Defensor Público da União de 1a Categoria.

§ 2o  Os cargos de Defensor Público cujos ocupantes optarem pela carreira são 
transformados em cargos integrantes do Quadro Permanente da Defensoria Pública 
da União, respeitadas as diferenças existentes entre eles, de conformidade com o 
disposto na Lei no 7.384, de 18 de outubro de 1985, que reestruturou em carreira a 
Defensoria de Ofício da Justiça Militar Federal.

§ 3o  São estendidos aos inativos os benefícios e vantagens decorrentes da trans-
formação dos cargos previstos nesta Lei Complementar, nos termos da Constituição 
Federal, art. 40, § 4o.

§ 4o  O disposto neste artigo somente surtirá efeitos financeiros a partir da vigência 
da lei a que se refere o parágrafo único do art. 146, observada a existência de prévia 
dotação orçamentária.

Art. 139.  É assegurado aos ocupantes de cargos efetivos de assistente jurídico, lo-
tados no Centro de Assistência Judiciária da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, 

77 Lei Complementar no 132/2009.
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o ingresso, mediante opção, na carreira da Defensoria Pública do Distrito Federal e 
dos Territórios.

Parágrafo único.  Serão estendidos aos inativos em situação idêntica os benefícios 
e vantagens previstos nesta Lei Complementar.

Art. 140.  Os concursos públicos para preenchimento dos cargos transformados em 
cargos do Quadro Permanente da Defensoria Pública da União, cujo prazo de validade 
não se tenha expirado, habilitam os aprovados, obedecida a ordem de classificação, 
a preenchimento das vagas existentes no Quadro Permanente da Defensoria Pública 
da União.

Art. 141.  As leis estaduais estenderão os benefícios e vantagens decorrentes da 
aplicação do art. 137 desta Lei Complementar aos inativos aposentados como titulares 
dos cargos transformados em cargos do Quadro de Carreira de Defensor Público.

Art. 142.  Os Estados adaptarão a organização de suas Defensorias Públicas aos 
preceitos desta Lei Complementar, no prazo de cento e oitenta dias.

Art. 143.  À Comissão de Concurso incumbe realizar a seleção dos candidatos 
ao ingresso na Carreira da Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e dos 
Territórios.

Art. 144.  Cabe à lei dispor sobre os órgãos e serviços auxiliares de apoio adminis-
trativo, que serão organizados em quadro próprio, composto de cargos que atendam 
às peculiaridades e às necessidades da administração e das atividades funcionais da 
Instituição.

Art. 145.  As Defensorias Públicas da União, do Distrito Federal e dos Territórios 
e dos Estados adotarão providências no sentido de selecionar, como estagiários, os 
acadêmicos de Direito que, comprovadamente, estejam matriculados nos quatro 
últimos semestres de cursos mantidos por estabelecimentos de ensino oficialmente 
reconhecidos.

§ 1o  Os estagiários serão designados pelo Defensor Público-Geral, pelo período 
de um ano, podendo este prazo ser prorrogado por igual período.

§ 2o  Os estagiários poderão ser dispensados do estágio, antes de decorrido o prazo 
de sua duração, nas seguintes hipóteses:

a) a pedido;
b) por prática de ato que justifique seu desligamento.

§ 3o  O tempo de estágio será considerado serviço público relevante e como 
prática forense.

Art. 146.  Os preceitos desta Lei Complementar aplicam-se imediatamente aos 
membros da Defensoria de Ofício da Justiça Militar, que continuarão subordinados, 
administrativamente, ao Superior Tribunal Militar, até a nomeação e posse do Defensor 
Público-Geral da União.
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Parágrafo único.  Após a aprovação das dotações orçamentárias necessárias para 
fazer face às despesas decorrentes desta Lei Complementar, o Poder Executivo envia-
rá projeto de lei dimensionando o Quadro Permanente dos agentes das Defensorias 
Públicas da União, do Distrito Federal e dos Territórios, e de seu pessoal de apoio.

Art. 147.  Ficam criados os cargos, de natureza especial, de Defensor Público-Geral 
Federal e de Subdefensor Público-Geral Federal e de Defensor Público-Geral e de 
Subdefensor Público-Geral do Distrito Federal e dos Territórios.78

Art. 148.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 149.  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 12 de janeiro de 1994, 173o da Independência e 106o da República.

ITAMAR FRANCO – Maurício Corrêa

78 Lei Complementar no 132/2009.
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Lei Complementar no 111
de 6 de julho de 2001
(Publicada no DOU de 9/7/2001)

Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza, na forma prevista nos artigos 79, 
80 e 81 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1o  O Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza, criado pelo art. 79 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, para vigorar até o ano de 
2010, tem como objetivo viabilizar a todos os brasileiros o acesso a níveis dignos 
de subsistência e seus recursos serão aplicados em ações suplementares de nutrição, 
habitação, saúde, educação, reforço de renda familiar e outros programas de relevante 
interesse social, voltados para a melhoria da qualidade de vida.

§ 1o  É vedada a utilização dos recursos do Fundo para remuneração de pessoal 
e encargos sociais.

§ 2o  O percentual máximo do Fundo a ser destinado às despesas administrativas 
será definido a cada ano pelo Poder Executivo.

Art. 2o  Constituem receitas do Fundo:
I – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de oito 

centésimos por cento, aplicável de 18 de junho de 2000 a 17 de junho de 2002, na 
alíquota da contribuição social de que trata o art. 75 do ADCT;

II – a parcela do produto da arrecadação correspondente a um adicional de 
cinco pontos percentuais na alíquota do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, 
ou do imposto que vier a substituí-lo, incidente sobre produtos supérfluos e aplicável 
até a extinção do Fundo;

III – o produto da arrecadação do imposto de que trata o inciso VII do art. 
153 da Constituição;

IV – os rendimentos do Fundo previsto no art. 81 do ADCT;
V – dotações orçamentárias, conforme definido no § 1o do art. 81 do ADCT;
VI – doações, de qualquer natureza, de pessoas físicas ou jurídicas do País 

ou do exterior;
VII – outras receitas ou dotações orçamentárias que lhe vierem a ser destinadas.

Parágrafo único.  Aos recursos integrantes do Fundo não se aplica o disposto no 
art. 159 e no inciso IV do art. 167 da Constituição, assim como qualquer desvinculação 
de recursos orçamentários.
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Art. 3o  Os recursos do Fundo serão direcionados a ações que tenham como alvo:
I – famílias cuja renda per capita seja inferior à linha de pobreza, assim como 

indivíduos em igual situação de renda;
II – as populações de municípios e localidades urbanas ou rurais, isoladas ou in-

tegrantes de regiões metropolitanas, que apresentem condições de vida desfavoráveis.
§ 1o  O atendimento às famílias e indivíduos de que trata o inciso I será feito, 

prioritariamente, por meio de programas de reforço de renda, nas modalidades “Bolsa 
Escola”, para as famílias que têm filhos com idade entre seis e quinze anos, e “Bolsa 
Alimentação”, àquelas com filhos em idade de zero a seis anos e indivíduos que 
perderam os vínculos familiares.

§ 2o  A linha de pobreza ou conceito que venha a substituí-lo, assim como os muni-
cípios que apresentem condições de vida desfavoráveis, serão definidos e divulgados, 
pelo Poder Executivo, a cada ano.

Art. 4o  Fica instituído o Conselho Consultivo e de Acompanhamento do Fundo de 
Combate e Erradicação da Pobreza, cujos membros serão designados pelo Presidente 
da República, com a atribuição de opinar sobre as políticas, diretrizes e prioridades 
do Fundo e acompanhar a aplicação dos seus recursos.

Parágrafo único.  Ato do Poder Executivo regulamentará a composição e o 
funcionamento do Conselho de que trata este artigo, assegurada a representação da 
sociedade civil.

Art. 5o  Compete ao órgão gestor do Fundo, a ser designado pelo Presidente da 
República:

I – coordenar a formulação das políticas e diretrizes gerais que orientarão as 
aplicações do Fundo;

II – selecionar programas e ações a serem financiados com recursos do Fundo; 
III – coordenar, em articulação com os órgãos responsáveis pela execução dos 

programas e das ações financiados pelo Fundo, a elaboração das propostas orçamen-
tárias a serem encaminhadas ao órgão central do Sistema de Planejamento Federal 
e de Orçamento, para inclusão no projeto de lei orçamentária anual, bem como em 
suas alterações;

IV – acompanhar os resultados da execução dos programas e das ações finan-
ciados com recursos do Fundo;

V – prestar apoio técnico-administrativo para o funcionamento do Conselho 
Consultivo de que trata o art. 4o; e

VI – dar publicidade, com periodicidade estabelecida, dos critérios de alocação 
e de uso dos recursos do Fundo.

Art. 6o  Regulamento definirá as ações integradas de acompanhamento ou controle 
a serem exercidas pelo Conselho Consultivo, pelo órgão gestor e pelos órgãos res-
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ponsáveis pela execução dos programas e das ações financiados pelo Fundo, sem 
prejuízo das competências dos órgãos de controle interno e externo.

Parágrafo único.  Os órgãos responsáveis pela execução dos programas e das ações 
financiados pelo Fundo deverão apresentar ao órgão gestor relatórios periódicos de 
acompanhamento físico e financeiro dos recursos aplicados.

Art. 7o  No exercício de 2001, o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza poderá 
destinar, excepcionalmente, até dez por cento dos recursos para o financiamento de 
ações voltadas ao atendimento da população de baixa renda residente em municípios 
atingidos por calamidades naturais e do Programa de Distribuição de Alimentos – 
PRODEA, sem prejuízo do financiamento dos demais programas.

Art. 8o  Constituirá também receita do Fundo a arrecadação decorrente do disposto 
no inciso I do art. 2o, no período compreendido entre 19 de março de 2001 e o início 
da vigência desta Lei Complementar, que será integralmente repassada ao Fundo 
entre 19 de junho e 31 de dezembro de 2002, acrescida do percentual de remuneração 
aplicável aos recursos da Conta Única do Tesouro Nacional junto ao Banco Central 
do Brasil, calculado no período entre o ingresso da receita e seu repasse ao Fundo. 

Art. 9o  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 6 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Pedro Malan – Paulo Renato Souza – José 
Serra – Martus Tavares – Roberto Branto
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Lei no 8.742
de 7 de dezembro de 1993

(Publicada no DOU de 8/12/98)

Dispõe sobre a organização da Assistência Social 
e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
Das Definições e dos Objetivos

Art. 1o  A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de 
Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através 
de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir 
o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2o  A assistência social tem por objetivos:
I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;
II – o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III – a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV – a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária;
V – a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa porta-

dora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 
manutenção ou de tê-la provida por sua família.

Parágrafo único.  A assistência social realiza-se de forma integrada às políticas seto-
riais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento 
de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais.

Art. 3o  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas que 
prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiários abran-
gidos por esta Lei, bem como as que atuam na defesa e garantia de seus direitos.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 4o  A assistência social rege-se pelos seguintes princípios:
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I – supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de 
rentabilidade econômica;

II – universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da ação 
assistencial alcançável pelas demais políticas públicas;

III – respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a be-
nefícios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e comunitária, 
vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV – igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de 
qualquer natureza, garantindo-se equivalência às populações urbanas e rurais;

V – divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos assis-
tenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e dos critérios para 
sua concessão.

SEÇÃO II
Das Diretrizes

Art. 5o  A organização da assistência social tem como base as seguintes diretrizes:
I – descentralização político-administrativa para os Estados, o Distrito Federal 

e os Municípios, e comando único das ações em cada esfera de governo;
II – participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis;
III – primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de as-

sistência social em cada esfera de governo.

CAPÍTULO III
Da Organização e da Gestão

Art. 6o  As ações na área de assistência social são organizadas em sistema descentra-
lizado e participativo, constituído pelas entidades e organizações de assistência social 
abrangidas por esta lei, que articule meios, esforços e recursos, e por um conjunto de 
instâncias deliberativas compostas pelos diversos setores envolvidos na área.

Parágrafo único.  A instância coordenadora da Política Nacional de Assistência 
Social é o Ministério do Bem-Estar Social.

Art. 7o  As ações de assistência social, no âmbito das entidades e organizações de 
assistência social, observarão as normas expedidas pelo Conselho Nacional de As-
sistência Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta Lei.

Art. 8o  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os 
princípios e diretrizes estabelecidos nesta lei, fixarão suas respectivas Políticas de 
Assistência Social.
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Art. 9o  O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende 
de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no 
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso.79

§ 1o  A regulamentação desta Lei definirá os critérios de inscrição e funcionamento 
das entidades com atuação em mais de um município no mesmo Estado, ou em mais 
de um Estado ou Distrito Federal.

§ 2o  Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e ao Conselho de Assis-
tência Social do Distrito Federal a fiscalização das entidades referidas no caput na 
forma prevista em lei ou regulamento.

§ 3o  (Revogado).
§ 4o  As entidades e organizações de assistência social podem, para defesa de seus 

direitos referentes à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos Conselhos Nacional, 
Estaduais, Municipais e do Distrito Federal.

Art. 10.  A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal podem celebrar 
convênios com entidades e organizações de assistência social, em conformidade com 
os Planos aprovados pelos respectivos Conselhos.

Art. 11.  As ações das três esferas de governo na área de assistência social realizam-
-se de forma articulada, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e 
a coordenação e execução dos programas, em suas respectivas esferas, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12.  Compete à União:
I – responder pela concessão e manutenção dos benefícios de prestação con-

tinuada definidos no art. 203 da Constituição Federal;
II – apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos 

de enfrentamento da pobreza em âmbito nacional;
III – atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 

às ações assistenciais de caráter de emergência.

Art. 13.  Compete aos Estados:
I – destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação no 

custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral, mediante critérios estabele-
cidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social;

II – apoiar técnica e financeiramente os serviços, os programas e os projetos 
de enfrentamento da pobreza em âmbito regional ou local;

III – atender, em conjunto com os Municípios, às ações assistenciais de caráter 
de emergência;

79 Medida Provisória no 2.187/2001 e Lei no 12.101/2009.
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IV – estimular e apoiar técnica e financeiramente as associações e consórcios 
municipais na prestação de serviços de assistência social;

V – prestar os serviços assistenciais cujos custos ou ausência de demanda 
municipal justifiquem uma rede regional de serviços, desconcentrada, no âmbito do 
respectivo Estado.

Art. 14.  Compete ao Distrito Federal:
I – destinar recursos financeiros para o custeio do pagamento dos auxílios 

natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelo Conselho de Assistência 
Social do Distrito Federal;

II – efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III – executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria 

com organizações da sociedade civil;
IV – atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V – prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta Lei.

Art. 15.  Compete aos Municípios:
I – destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos auxílios na-

talidade e funeral, mediante critérios estabelecidas pelos Conselhos Municipais de 
Assistência Social;

II – efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral;
III – executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria 

com organizações da sociedade civil;
IV – atender às ações assistenciais de caráter de emergência;
V – prestar os serviços assistenciais de que trata o art. 23 desta Lei.

Art. 16.  As instâncias deliberativas do sistema descentralizado e participativo de 
assistência social, de caráter permanente e composição paritária entre governo e 
sociedade civil, são:

I – o Conselho Nacional de Assistência Social;
II – os Conselhos Estaduais de Assistência Social;
III – o Conselho de Assistência Social do Distrito Federal;
IV – os Conselhos Municipais de Assistência Social.

Art. 17.  Fica instituído o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), órgão 
superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração 
Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência 
Social, cujos membros, nomeados pelo Presidente da República, têm mandato de 2 
(dois) anos, permitida uma única recondução por igual período.

§ 1o  O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é composto por 18 
(dezoito) membros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados ao órgão da 
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Administração Pública Federal responsável pela coordenação da Política Nacional 
de Assistência Social, de acordo com os critérios seguintes:

I – 9 (nove) representantes governamentais, incluindo 1 (um) representante 
dos Estados e 1 (um) dos Municípios;

II – 9 (nove) representantes da sociedade civil, dentre representantes dos 
usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência 
social e dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do 
Ministério Público Federal.

§ 2o  O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) é presidido por um de 
seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida 
uma única recondução por igual período.

§ 3o  O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) contará com uma Se-
cretaria Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Poder Executivo.

§ 4o  Os Conselhos de que tratam os incisos II, III e IV do art. 16 deverão ser 
instituídos, respectivamente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, 
mediante lei específica.

Art. 18.  Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social:80

I – aprovar a Política Nacional de Assistência Social;
II – normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública 

e privada no campo da assistência social;
III – acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e organiza-

ções de assistência social no Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; 
IV – apreciar relatório anual que conterá a relação de entidades e organizações 

de assistência social certificadas como beneficentes e encaminhá-lo para conhecimento 
dos Conselhos de Assistência Social dos Estados, Municípios e do Distrito Federal; 

V – zelar pela efetivação do sistema descentralizado e participativo de assis-
tência social;

VI – a partir da realização da II Conferência Nacional de Assistência Social 
em 1997, convocar ordinariamente a cada quatro anos a Conferência Nacional de 
Assistência Social, que terá a atribuição de avaliar a situação da assistência social e 
propor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema; 

VII – (Vetado);
VIII – apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social a ser 

encaminhada pelo órgão da Administração Pública Federal responsável pela coorde-
nação da Política Nacional de Assistência Social;

IX – aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios 
e Distrito Federal, considerando, para tanto, indicadores que informem sua regionali-

80 Lei no 9.720/91, Medida Previsória no 2.187/2001, Lei no 10.684/2003 e Lei no 12.101/2009. 



98 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

zação mais eqüitativa, tais como: população, renda per capita, mortalidade infantil e 
concentração de renda, além de disciplinar os procedimentos de repasse de recursos 
para as entidades e organizações de assistência social, sem prejuízo das disposições 
da Lei de Diretrizes Orçamentárias;

X – acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais 
e o desempenho dos programas e projetos aprovados;

XI – estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e plurianuais 
do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS);

XII – indicar o representante do Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) junto ao Conselho Nacional da Seguridade Social;

XIII – elaborar e aprovar seu regimento interno;
XIV – divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como 

as contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres 
emitidos.

Parágrafo único.  (Revogado).

Art. 19.  Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social:

I – coordenar e articular as ações no campo da assistência social;
II – propor ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) a Política 

Nacional de Assistência Social, suas normas gerais, bem como os critérios de prio-
ridade e de elegibilidade, além de padrões de qualidade na prestação de benefícios, 
serviços, programas e projetos;

III – prover recursos para o pagamento dos benefícios de prestação continuada 
definidos nesta Lei;

IV – elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da assistência social, em 
conjunto com as demais da seguridade social;

V – propor os critérios de transferência dos recursos de que trata esta Lei;
VI – proceder à transferência dos recursos destinados à assistência social, na 

forma prevista nesta Lei;
VII – encaminhar à apreciação do Conselho Nacional de Assistência Social 

(CNAS) relatórios trimestrais e anuais de atividades e de realização financeira dos 
recursos;

VIII – prestar assessoramento técnico aos Estados, ao Distrito Federal, aos 
Municípios e às entidades e organizações de assistência social;

IX – formular política para a qualificação sistemática e continuada de recursos 
humanos no campo da assistência social;

X – desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de neces-
sidades e formulação de proposições para a área;
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XI – coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e or-
ganizações de assistência social, em articulação com os Estados, os Municípios e o 
Distrito Federal;

XII – articular-se com os órgãos responsáveis pelas políticas de saúde e previdên-
cia social, bem como com os demais responsáveis pelas políticas sócio-econômicas se-
toriais, visando à elevação do patamar mínimo de atendimento às necessidades básicas;

XIII – expedir os atos normativos necessários à gestão do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS), de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Assistência Social (CNAS);

XIV – elaborar e Submeter ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
os programas anuais e plurianuais de aplicação dos recursos do Fundo Nacional de 
Assistência Social (FNAS).

CAPÍTULO IV
Dos Benefícios, dos Serviços, dos Programas

e dos Projetos de Assistência Social

SEÇÃO I
Do Benefício de Prestação Continuada

Art. 20.  O benefício de prestação continuada é a garantia de 1 (um) Salário mínimo 
mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (setenta) anos ou mais 
e que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la 
provida por sua família.81

§ 1o  Para os efeitos do disposto no caput, entende-se como família o conjunto 
de pessoas elencadas no art. 16 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, desde que 
vivam sob o mesmo teto. 

§ 2o  Para efeito de concessão deste benefício, a pessoa portadora de deficiência 
é aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho.

§ 3o  Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa portadora de defici-
ência ou idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) 
do salário mínimo.

§ 4o  O benefício de que trata este artigo não pode ser acumulado pelo beneficiário 
com qualquer outro no âmbito da seguridade social ou de outro regime, salvo o da 
assistência médica.

§ 5o A  situação de internado não prejudica o direito do idoso ou do portador de 
deficiência ao benefício.

§ 6o  A concessão do benefício ficará sujeita a exame médico pericial e laudo reali-
zados pelos serviços de perícia médica do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. 

81 Lei no 9.720/98.
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§ 7o  Na hipótese de não existirem serviços no município de residência do bene-
ficiário, fica assegurado, na forma prevista em regulamento, o seu encaminhamento 
ao município mais próximo que contar com tal estrutura. 

§ 8o  A renda familiar mensal a que se refere o § 3o deverá ser declarada pelo re-
querente ou seu representante legal, sujeitando-se aos demais procedimentos previstos 
no regulamento para o deferimento do pedido. 

Art. 21.  O benefício de prestação continuada deve ser revisto a cada 2 (dois) anos 
para avaliação da continuidade das condições que lhe deram origem.

§ 1o  O pagamento do benefício cessa no momento em que forem superadas as 
condições referidas no caput, ou em caso de morte do beneficiário.

§ 2o  O benefício será cancelado quando se constatar irregularidade na sua con-
cessão ou utilização.

SEÇÃO II
Dos Benefícios Eventuais

Art. 22.  Entendem-se por benefícios eventuais aqueles que visam ao pagamento de 
auxílio por natalidade ou morte às famílias cuja renda mensal per capita seja inferior 
a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

§ 1o  A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão regula-
mentados pelos Conselhos de Assistência Social dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, mediante critérios e prazos definidos pelo Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS).

§ 2o  Poderão ser estabelecidos outros benefícios eventuais para atender neces-
sidades advindas de situações de vulnerabilidade temporária, com prioridade para a 
criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nutriz e 
nos casos de calamidade pública.

§ 3o  O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), ouvidas as respectivas 
representações de Estados e Municípios dele participantes, poderá propor, na medida 
das disponibilidades orçamentárias das três esferas de governo, a instituição de bene-
fícios subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário mínimo 
para cada criança de até 6 (seis) anos de idade, nos termos da renda mensal familiar 
estabelecida no caput.

SEÇÃO III
Dos Serviços

Art. 23.  Entendem-se por serviços assistenciais as atividades continuadas que visem 
à melhoria de vida da população e cujas ações, voltadas para as necessidades básicas, 
observem os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas nesta Lei.82

82 Lei no 11.258/2005.
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Parágrafo único.  Na organização dos serviços da assistência social serão criados 
programas de amparo: 

I – às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social, em cum-
primento ao disposto no art. 227 da Constituição Federal e na Lei no 8.069, de 13 de 
julho de 1990; 

II – às pessoas que vivem em situação de rua. 

SEÇÃO IV
Dos Programas de Assistência Social

Art. 24.  Os programas de assistência social compreendem ações integradas e com-
plementares com objetivos, tempo e área de abrangência definidos para qualificar, 
incentivar e melhorar os benefícios e os serviços assistenciais.

§ 1o  Os programas de que trata este artigo serão definidos pelos respectivos Con-
selhos de Assistência Social, obedecidos os objetivos e princípios que regem esta Lei, 
com prioridade para a inserção profissional e social.

§ 2o  Os programas voltados ao idoso e à integração da pessoa portadora de 
deficiência serão devidamente articulados com o benefício de prestação continuada 
estabelecido no art. 20 desta Lei.

SEÇÃO V
Dos Projetos de Enfrentamento da Pobreza

Art. 25.  Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a instituição de 
investimento econômico-social nos grupos populares, buscando subsidiar, financeira 
e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios, capacidade produtiva e de gestão 
para melhoria das condições gerais de subsistência, elevação do padrão da qualidade 
de vida, a preservação do meio-ambiente83 e sua organização social.

Art. 26.  O incentivo a projetos de enfrentamento da pobreza assentar-se-á em mecanis-
mos de articulação e de participação de diferentes áreas governamentais e em sistema de 
cooperação entre organismos governamentais, não governamentais e da sociedade civil.

CAPÍTULO V
Do Financiamento da Assistência Social

Art. 27.  Fica o Fundo Nacional de Ação Comunitária (Funac), instituído pelo Decreto 
no 91.970, de 22 de novembro de 1985, ratificado pelo Decreto Legislativo no 66, de 18 
de dezembro de 1990, transformado no Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS).

Art. 28.  O financiamento dos benefícios, serviços, programas e projetos esta-
belecidos nesta Lei far-se-á com os recursos da União, dos Estados, do Distrito 

83 Redija-se “meio ambiente”.
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Federal e dos Municípios, das demais contribuições sociais previstas no art. 195 da 
Constituição Federal, além daqueles que compõem o Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS).

§ 1o  Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coordena-
ção da Política Nacional de Assistência Social gerir o Fundo Nacional de Assistência 
Social (FNAS) sob a orientação e controle do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS).

§ 2o  O Poder Executivo disporá, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da data de publicação desta Lei, sobre o regulamento e funcionamento do Fundo 
Nacional de Assistência Social (FNAS).

Art. 28-A.  Constitui receita do Fundo Nacional de Assistência Social, o produto da 
alienação dos bens imóveis da extinta Fundação Legião Brasileira de Assistência.84 

Art. 29.  Os recursos de responsabilidade da União destinados à assistência social 
serão automaticamente repassados ao Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), 
à medida que se forem realizando as receitas.85

Parágrafo único.  Os recursos de responsabilidade da União destinados ao finan-
ciamento dos benefícios de prestação continuada, previstos no art. 20, poderão ser 
repassados pelo Ministério da Previdência e Assistência Social diretamente ao INSS, 
órgão responsável pela sua execução e manutenção. 

Art. 30.  É condição para os repasses, aos Municípios, aos Estados e ao Distrito 
Federal, dos recursos de que trata esta Lei, a efetiva instituição e funcionamento de:86

I – Conselho de Assistência Social, de composição paritária entre governo e 
sociedade civil;

II – Fundo de Assistência Social, com orientação e controle dos respectivos 
Conselhos de Assistência Social;

III – Plano de Assistência Social.
Parágrafo único.  É, ainda, condição para transferência de recursos do FNAS 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a comprovação orçamentária dos 
recursos próprios destinados à assistência social, alocados em seus respectivos Fundos 
de Assistência Social, a partir do exercício de 1999. 

CAPÍTULO VI
Das Disposições Gerais e Transitórias

Art. 31.  Cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo respeito aos direitos esta-
belecidos nesta Lei.

84 Medida Provisória no 2.187/2001.
85 Lei no 9.720/98.
86 Lei no 9.720/98.
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Art. 32.  O Poder Executivo terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da publicação 
desta lei, obedecidas as normas por ela instituídas, para elaborar e encaminhar projeto 
de lei dispondo sobre a extinção e reordenamento dos órgãos de assistência social do 
Ministério do Bem-Estar Social.

§ 1o  O projeto de que trata este artigo definirá formas de transferências de benefícios, 
serviços, programas, projetos, pessoal, bens móveis e imóveis para a esfera municipal.

§ 2o  O Ministro de Estado do Bem-Estar Social indicará comissão encarregada de 
elaborar o projeto de lei de que trata este artigo, que contará com a participação das 
organizações dos usuários, de trabalhadores do setor e de entidades e organizações 
de assistência social.

Art. 33.  Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias da promulgação desta lei, fica 
extinto o Conselho Nacional de Serviço Social (CNSS), revogando-se, em conseqüên-
cia, os Decretos-Lei nos 525, de 1o de julho de 1938, e 657, de 22 de julho de 1943.

§ 1o  O Poder Executivo tomará as providências necessárias para a instalação do 
Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e a transferência das atividades 
que passarão à sua competência dentro do prazo estabelecido no caput, de forma a 
assegurar não haja solução de continuidade.

§ 2o  O acervo do órgão de que trata o caput será transferido, no prazo de 60 (ses-
senta) dias, para o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), que promoverá, 
mediante critérios e prazos a serem fixados, a revisão dos processos de registro e 
certificado de entidade de fins filantrópicos das entidades e organização de assistência 
Social, observado o disposto no art. 3o desta Lei.

Art. 34  A União continuará exercendo papel supletivo nas ações de assistência 
social, por ela atualmente executadas diretamente no âmbito dos Estados, dos Mu-
nicípios e do Distrito Federal, visando à implementação do disposto nesta Lei, por 
prazo máximo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da publicação desta Lei.

Art. 35.  Cabe ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela coor-
denação da Política Nacional de Assistência Social operar os benefícios de prestação 
continuada de que trata esta Lei, podendo, para tanto, contar com o concurso de outros 
órgãos do Governo Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento.

Parágrafo único.  O regulamento de que trata o caput definirá as formas de com-
provação do direito ao benefício, as condições de sua suspensão, os procedimentos 
em casos de curatela e tutela e o órgão de credenciamento, de pagamento e de fisca-
lização, dentre outros aspectos.

Art. 36.  As entidades e organizações de assistência social que incorrerem em 
irregularidades na aplicação dos recursos que lhes forem repassados pelos poderes 
públicos terão cancelado seu registro no Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS), sem prejuízo de ações cíveis e penais.

Art. 37.  O benefício de prestação continuada será devido após o cumprimento, 
pelo requerente, de todos os requisitos legais e regulamentares exigidos para a sua 



104 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

concessão, inclusive apresentação da documentação necessária, devendo o seu pa-
gamento ser efetuado em até quarenta e cinco dias após cumpridas as exigências de 
que trata este artigo.87 

Parágrafo único.  No caso de o primeiro pagamento ser feito após o prazo previs-
to no caput, aplicar-se-á na sua atualização o mesmo critério adotado pelo INSS na 
atualização do primeiro pagamento de benefício previdenciário em atraso. 

Art. 38.  A idade prevista no art. 20 desta Lei reduzir-se-á para sessenta e sete anos 
a partir de 1o de janeiro de 1998.88 

Art. 39.  O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), por decisão da 
maioria absoluta de seus membros, respeitados o orçamento da seguridade social e 
a disponibilidade do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), poderá propor 
ao Poder Executivo a alteração dos limites de renda mensal per capita definidos no 
§ 3o do art. 20 e caput do art. 22.

Art. 40.  Com a implantação dos benefícios previstos nos arts. 20 e 22 desta Lei, 
extinguem-se a renda mensal vitalícia, o auxílio-natalidade e o auxílio-funeral exis-
tentes no âmbito da Previdência Social, conforme o disposto na Lei no 8.213, de 24 
de julho de 1991.89 

§ 1o  A transferência dos benefíciários do sistema previdenciário para a assistên-
cia social deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra 
solução de continuidade. 

§ 2o  É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direito de requerer a 
renda mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, 
alternativamente, aos requisitos estabelecidos nos incisos I, II ou III do § 1o do art. 
139 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991. 

Art. 41.  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 42.  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 7 de dezembro de 1993, 172o da Independência e 105o da República.

ITAMAR FRANCO – Jutahy Magalhães Júnior 

87 Lei no 9.720/98.
88 Lei no 9.720/98. 
89 Lei no 9.711/98.



Lei no 10.741
de 1o de outubro de 2003





107Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

Lei no 10.741
de 1o de outubro de 2003

(Publicada no DOU de 3/10/2003)

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Disposições Preliminares

Art. 1o  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados 
às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos.

Art. 2o  O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, 
sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua-
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em 
condições de liberdade e dignidade.

Art. 3o  É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 
assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 
liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.90

Parágrafo único.  A garantia de prioridade compreende:
I – atendimento preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos 

públicos e privados prestadores de serviços à população;
II – preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas 

específicas;
III – destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com 

a proteção ao idoso;
IV – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio 

do idoso com as demais gerações;
V – priorização do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento 

do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou careçam de condições de 
manutenção da própria sobrevivência;

VI – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 
gerontologia e na prestação de serviços aos idosos;

90 Lei no 11.765/2008.
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VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de infor-
mações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento;

VIII – garantia de acesso à rede de serviços de saúde e de assistência social locais;
IX – prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda.

Art. 4o  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, 
violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação ou omis-
são, será punido na forma da lei.

§ 1o  É dever de todos prevenir a ameaça ou violação aos direitos do idoso.
§ 2o  As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção outras decor-

rentes dos princípios por ela adotados.

Art. 5o  A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade à 
pessoa física ou jurídica nos termos da lei.

Art. 6o  Todo cidadão tem o dever de comunicar à autoridade competente qualquer 
forma de violação a esta Lei que tenha testemunhado ou de que tenha conhecimento.

Art. 7o  Os Conselhos Nacional, Estaduais, do Distrito Federal e Municipais do 
Idoso, previstos na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994, zelarão pelo cumprimento 
dos direitos do idoso, definidos nesta Lei.

TÍTULO II
Dos Direitos Fundamentais

CAPÍTULO I
Do Direito à Vida

Art. 8o  O envelhecimento é um direito personalíssimo e a sua proteção um direito 
social, nos termos desta Lei e da legislação vigente.

Art. 9o  É obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, 
mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento 
saudável e em condições de dignidade.

CAPÍTULO II
Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 10.  É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, 
o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, 
individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis.

§ 1o  O direito à liberdade compreende, entre outros, os seguintes aspectos:
I – faculdade de ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, 

ressalvadas as restrições legais;
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II – opinião e expressão;
III – crença e culto religioso;
IV – prática de esportes e de diversões;
V – participação na vida familiar e comunitária;
VI – participação na vida política, na forma da lei;
VII – faculdade de buscar refúgio, auxílio e orientação.

§ 2o  O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psí-
quica e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, 
de valores, idéias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais.

§ 3o  É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

CAPÍTULO III
Dos Alimentos

Art. 11.  Os alimentos serão prestados ao idoso na forma da lei civil.

Art. 12.  A obrigação alimentar é solidária, podendo o idoso optar entre os prestadores.

Art. 13.  As transações relativas a alimentos poderão ser celebradas perante o 
Promotor de Justiça, que as referendará, e passarão a ter efeito de título executivo 
extrajudicial nos termos da lei processual civil.91

Art. 14.  Se o idoso ou seus familiares não possuírem condições econômicas de 
prover o seu sustento, impõe-se ao Poder Público esse provimento, no âmbito da 
assistência social.

CAPÍTULO IV
Do Direito à Saúde

Art. 15.  É assegurada a atenção integral à saúde do idoso, por intermédio do Sistema 
Único de Saúde – SUS, garantindo-lhe o acesso universal e igualitário, em conjunto 
articulado e contínuo das ações e serviços, para a prevenção, promoção, proteção e 
recuperação da saúde, incluindo a atenção especial às doenças que afetam preferen-
cialmente os idosos.

§ 1o  A prevenção e a manutenção da saúde do idoso serão efetivadas por meio de:
I – cadastramento da população idosa em base territorial;
II – atendimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios;
III – unidades geriátricas de referência, com pessoal especializado nas áreas 

de geriatria e gerontologia social;

91 Lei no 11.737/2008.
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IV – atendimento domiciliar, incluindo a internação, para a população que dele 
necessitar e esteja impossibilitada de se locomover, inclusive para idosos abrigados e 
acolhidos por instituições públicas, filantrópicas ou sem fins lucrativos e eventualmente 
conveniadas com o Poder Público, nos meios urbano e rural;

V – reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para redução das 
seqüelas decorrentes do agravo da saúde.

§ 2o  Incumbe ao Poder Público fornecer aos idosos, gratuitamente, medicamentos, 
especialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos 
relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação.

§ 3o  É vedada a discriminação do idoso nos planos de saúde pela cobrança de 
valores diferenciados em razão da idade.

§ 4o  Os idosos portadores de deficiência ou com limitação incapacitante terão 
atendimento especializado, nos termos da lei.

Art. 16.  Ao idoso internado ou em observação é assegurado o direito a acompa-
nhante, devendo o órgão de saúde proporcionar as condições adequadas para a sua 
permanência em tempo integral, segundo o critério médico.

Parágrafo único.  Caberá ao profissional de saúde responsável pelo tratamento 
conceder autorização para o acompanhamento do idoso ou, no caso de impossibili-
dade, justificá-la por escrito.

Art. 17.  Ao idoso que esteja no domínio de suas faculdades mentais é assegurado o 
direito de optar pelo tratamento de saúde que lhe for reputado mais favorável.

Parágrafo único.  Não estando o idoso em condições de proceder à opção, esta 
será feita:

I – pelo curador, quando o idoso for interditado;
II – pelos familiares, quando o idoso não tiver curador ou este não puder ser 

contactado em tempo hábil;
III – pelo médico, quando ocorrer iminente risco de vida e não houver tempo 

hábil para consulta a curador ou familiar;
IV – pelo próprio médico, quando não houver curador ou familiar conhecido, 

caso em que deverá comunicar o fato ao Ministério Público.

Art. 18.  As instituições de saúde devem atender aos critérios mínimos para o aten-
dimento às necessidades do idoso, promovendo o treinamento e a capacitação dos 
profissionais, assim como orientação a cuidadores familiares e grupos de auto-ajuda.

Art. 19.  Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra idoso serão obriga-
toriamente comunicados pelos profissionais de saúde a quaisquer dos seguintes órgãos:

I – autoridade policial;
II – Ministério Público;
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III – Conselho Municipal do Idoso;
IV – Conselho Estadual do Idoso;
V – Conselho Nacional do Idoso.

CAPÍTULO V
Da Educação, Cultura, Esporte e Lazer

Art. 20.  O idoso tem direito a educação, cultura, esporte, lazer, diversões, espetá-
culos, produtos e serviços que respeitem sua peculiar condição de idade.

Art. 21.  O Poder Público criará oportunidades de acesso do idoso à educação, 
adequando currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais 
a ele destinados.

§ 1o  Os cursos especiais para idosos incluirão conteúdo relativo às técnicas de comu-
nicação, computação e demais avanços tecnológicos, para sua integração à vida moderna.

§ 2o  Os idosos participarão das comemorações de caráter cívico ou cultural, para 
transmissão de conhecimentos e vivências às demais gerações, no sentido da preser-
vação da memória e da identidade culturais.

Art. 22.  Nos currículos mínimos dos diversos níveis de ensino formal serão inseridos 
conteúdos voltados ao processo de envelhecimento, ao respeito e à valorização do 
idoso, de forma a eliminar o preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria.

Art. 23.  A participação dos idosos em atividades culturais e de lazer será propor-
cionada mediante descontos de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) nos ingressos 
para eventos artísticos, culturais, esportivos e de lazer, bem como o acesso preferencial 
aos respectivos locais.

Art. 24.  Os meios de comunicação manterão espaços ou horários especiais voltados 
aos idosos, com finalidade informativa, educativa, artística e cultural, e ao público 
sobre o processo de envelhecimento.

Art. 25.  O Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para as pessoas idosas 
e incentivará a publicação de livros e periódicos, de conteúdo e padrão editorial adequados 
ao idoso, que facilitem a leitura, considerada a natural redução da capacidade visual.

CAPÍTULO VI
Da Profissionalização e do Trabalho

Art. 26.  O idoso tem direito ao exercício de atividade profissional, respeitadas suas 
condições físicas, intelectuais e psíquicas.

Art. 27.  Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discri-
minação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados 
os casos em que a natureza do cargo o exigir.
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Parágrafo único.  O primeiro critério de desempate em concurso público será a 
idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada.

Art. 28.  O Poder Público criará e estimulará programas de:
I – profissionalização especializada para os idosos, aproveitando seus potenciais 

e habilidades para atividades regulares e remuneradas;
II – preparação dos trabalhadores para a aposentadoria, com antecedência 

mínima de 1 (um) ano, por meio de estímulo a novos projetos sociais, conforme seus 
interesses, e de esclarecimento sobre os direitos sociais e de cidadania;

III – estímulo às empresas privadas para admissão de idosos ao trabalho.

CAPÍTULO VII
Da Previdência Social

Art. 29.  Os benefícios de aposentadoria e pensão do Regime Geral da Previdência 
Social observarão, na sua concessão, critérios de cálculo que preservem o valor real 
dos salários sobre os quais incidiram contribuição, nos termos da legislação vigente.

Parágrafo único.  Os valores dos benefícios em manutenção serão reajustados na 
mesma data de reajuste do salário-mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas 
de início ou do seu último reajustamento, com base em percentual definido em regula-
mento, observados os critérios estabelecidos pela Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 30.  A perda da condição de segurado não será considerada para a concessão da apo-
sentadoria por idade, desde que a pessoa conte com, no mínimo, o tempo de contribuição 
correspondente ao exigido para efeito de carência na data de requerimento do benefício.

Parágrafo único.  O cálculo do valor do benefício previsto no caput observará o 
disposto no caput e § 2o do art. 3o da Lei no 9.876, de 26 de novembro de 1999, ou, 
não havendo salários-de-contribuição recolhidos a partir da competência de julho de 
1994, o disposto no art. 35 da Lei no 8.213, de 1991.

Art. 31.  O pagamento de parcelas relativas a benefícios, efetuado com atraso por res-
ponsabilidade da Previdência Social, será atualizado pelo mesmo índice utilizado para os 
reajustamentos dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, verificado no pe-
ríodo compreendido entre o mês que deveria ter sido pago e o mês do efetivo pagamento.

Art. 32.  O Dia Mundial do Trabalho, 1o de Maio, é a data-base dos aposentados e 
pensionistas.

CAPÍTULO VIII
Da Assistência Social

Art. 33.  A assistência Social aos idosos será prestada, de forma articulada, conforme 
os princípios e diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, na Política 
Nacional do Idoso, no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes.
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Art. 34.  Aos idosos, a partir de 65 (sessenta e cinco) anos, que não possuam meios 
para prover sua subsistência, nem de tê-la provida por sua família, é assegurado o 
benefício mensal de 1 (um) salário-mínimo, nos termos da Lei Orgânica da Assis-
tência Social – Loas.

Parágrafo único.  O benefício já concedido a qualquer membro da família nos 
termos do caput não será computado para os fins do cálculo da renda familiar per 
capita a que se refere a Loas.

Art. 35.  Todas as entidades de longa permanência, ou casa-lar, são obrigadas a 
firmar contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa abrigada.

§ 1o  No caso de entidades filantrópicas, ou casa-lar, é facultada a cobrança de 
participação do idoso no custeio da entidade.

§ 2o  O Conselho Municipal do Idoso ou o Conselho Municipal da Assistência 
Social estabelecerá a forma de participação prevista no § 1o, que não poderá exceder 
a 70% (setenta por cento) de qualquer benefício previdenciário ou de assistência 
Social percebido pelo idoso.

§ 3o  Se a pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante legal firmar o con-
trato a que se refere o caput deste artigo.

Art. 36.  O acolhimento de idosos em situação de risco social, por adulto ou núcleo 
familiar, caracteriza a dependência econômica, para os efeitos legais.

CAPÍTULO IX
Da Habitação

Art. 37.  O idoso tem direito a moradia digna, no seio da família natural ou substi-
tuta, ou desacompanhado de seus familiares, quando assim o desejar, ou, ainda, em 
instituição pública ou privada.

§ 1o  A assistência integral na modalidade de entidade de longa permanência será 
prestada quando verificada inexistência de grupo familiar, casa-lar, abandono ou 
carência de recursos financeiros próprios ou da família.

§ 2o  Toda instituição dedicada ao atendimento ao idoso fica obrigada a manter identifi-
cação externa visível, sob pena de interdição, além de atender toda a legislação pertinente.

§ 3o  As instituições que abrigarem idosos são obrigadas a manter padrões de habitação 
compatíveis com as necessidades deles, bem como provê-los com alimentação regular e 
higiene indispensáveis às normas sanitárias e com estas condizentes, sob as penas da lei.

Art. 38.  Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com recursos 
públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição de imóvel para moradia própria, 
observado o seguinte:

I – reserva de 3% (três por cento) das unidades residenciais para atendimento 
aos idosos;

II – implantação de equipamentos urbanos comunitários voltados ao idoso;



114 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

III – eliminação de barreiras arquitetônicas e urbanísticas, para garantia de 
acessibilidade ao idoso;

IV – critérios de financiamento compatíveis com os rendimentos de aposen-
tadoria e pensão.

CAPÍTULO X
Do Transporte

Art. 39.  Aos maiores de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegurada a gratuidade dos 
transportes coletivos públicos urbanos e semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos 
e especiais, quando prestados paralelamente aos serviços regulares.

§ 1o  Para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento 
pessoal que faça prova de sua idade.

§ 2o  Nos veículos de transporte coletivo de que trata este artigo, serão reservados 
10% (dez por cento) dos assentos para os idosos, devidamente identificados com a 
placa de reservado preferencialmente para idosos.

§ 3o  No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 
(sessenta e cinco) anos, ficará a critério da legislação local dispor sobre as condições 
para exercício da gratuidade nos meios de transporte previstos no caput deste artigo.

Art. 40.  No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos 
da legislação específica:

I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda 
igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

II – desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passa-
gens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior 
a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único.  Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os 
critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II.

Art. 41.  É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco 
por cento) das vagas nos estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser 
posicionadas de forma a garantir a melhor comodidade ao idoso.

Art. 42.  É assegurada a prioridade do idoso no embarque no sistema de transporte 
coletivo.

TÍTULO III
Das Medidas de Proteção

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 43.  As medidas de proteção ao idoso são aplicáveis sempre que os direitos 
reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados:
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I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;
II – por falta, omissão ou abuso da família, curador ou entidade de atendimento;
III – em razão de sua condição pessoal.

CAPÍTULO II
Das Medidas Específicas de Proteção

Art. 44.  As medidas de proteção ao idoso previstas nesta Lei poderão ser aplicadas, 
isolada ou cumulativamente, e levarão em conta os fins sociais a que se destinam e 
o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Art. 45.  Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 43, o Ministério Público 
ou o Poder Judiciário, a requerimento daquele, poderá determinar, dentre outras, as 
seguintes medidas:

I – encaminhamento à família ou curador, mediante termo de responsabilidade;
II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III – requisição para tratamento de suasaúde, em regime ambulatorial, hospi-

talar ou domiciliar;
IV – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 

tratamento a usuários dependentes de drogas lícitas ou ilícitas, ao próprio idoso ou à 
pessoa de sua convivência que lhe cause perturbação;

V – abrigo em entidade;
VI – abrigo temporário.

TÍTULO IV
Da Política de Atendimento ao Idoso

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 46.  A política de atendimento ao idoso far-se-á por meio do conjunto articulado 
de ações governamentais e não-governamentais da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios.

Art. 47.  São linhas de ação da política de atendimento:
I – políticas sociais básicas, previstas na Lei no 8.842, de 4 de janeiro de 1994;
II – políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para 

aqueles que necessitarem;
III – serviços especiais de prevenção e atendimento às vítimas de negligência, 

maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV – serviço de identificação e localização de parentes ou responsáveis por 

idosos abandonados em hospitais e instituições de longa permanência;
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V – proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos;
VI – mobilização da opinião pública no sentido da participação dos diversos 

segmentos da sociedade no atendimento do idoso.

CAPÍTULO II
Das Entidades de Atendimento ao Idoso

Art. 48.  As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades, observadas as normas de planejamento e execução emanadas do 
órgão competente da Política Nacional do Idoso, conforme a Lei no 8.842, de 1994.

Parágrafo único.  As entidades governamentais e não-governamentais de assistên-
cia ao idoso ficam sujeitas à inscrição de seus programas, junto ao órgão competente 
da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa Idosa, e em sua falta, junto 
ao Conselho Estadual ou Nacional da Pessoa Idosa, especificando os regimes de 
atendimento, observados os seguintes requisitos:

I – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança;

II – apresentar objetivos estatutários e plano de trabalho compatíveis com os 
princípios desta Lei;

III – estar regularmente constituída;
IV – demonstrar a idoneidade de seus dirigentes.

Art. 49.  As entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa 
permanência adotarão os seguintes princípios:

I – preservação dos vínculos familiares;
II – atendimento personalizado e em pequenos grupos;
III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso de força maior;
IV – participação do idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e 

externo;
V – observância dos direitos e garantias dos idosos;
VI – preservação da identidade do idoso e oferecimento de ambiente de res-

peito e dignidade.
Parágrafo único.  O dirigente de instituição prestadora de atendimento ao idoso 

responderá civil e criminalmente pelos atos que praticar em detrimento do idoso, sem 
prejuízo das sanções administrativas.

Art. 50.  Constituem obrigações das entidades de atendimento:
I – celebrar contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando 

o tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações decorrentes do contrato, 
com os respectivos preços, se for o caso;
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II – observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos;
III – fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente;
IV – oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade;
V – oferecer atendimento personalizado;
VI – diligenciar no sentido da preservação dos vínculos familiares;
VII – oferecer acomodações apropriadas para recebimento de visitas;
VIII – proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso;
IX – promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer;
X – propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas 

crenças;
XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
XII – comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de idoso 

portador de doenças infecto-contagiosas;
XIII – providenciar ou solicitar que o Ministério Público requisite os documen-

tos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que receberem 

dos idosos;
XV – manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do 

atendimento, nome do idoso, responsável, parentes, endereços, cidade, relação de 
seus pertences, bem como o valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e 
demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;

XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a 
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares;

XVII – manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica.

Art. 51.  As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos prestadoras de serviço 
ao idoso terão direito à assistência judiciária gratuita.

CAPÍTULO III
Da Fiscalização das Entidades de Atendimento

Art. 52.  As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao 
idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância 
Sanitária e outros previstos em lei.

Art. 53.  O art. 7o da Lei no 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 7o  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta Lei a 
supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da polí-
tica nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-
-administrativas.”
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Art. 54. S erá dada publicidade das prestações de contas dos recursos públicos e 
privados recebidos pelas entidades de atendimento.

Art. 55.  As entidades de atendimento que descumprirem as determinações desta Lei 
ficarão sujeitas, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes 
ou prepostos, às seguintes penalidades, observado o devido processo legal:

I – as entidades governamentais:
a) advertência;
b) afastamento provisório de seus dirigentes;
c) afastamento definitivo de seus dirigentes;
d) fechamento de unidade ou interdição de programa;
II – as entidades não-governamentais:
a) advertência;
b) multa;
c) suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas;
d) interdição de unidade ou suspensão de programa;
e) proibição de atendimento a idosos a bem do interesse público.

§ 1o  Havendo danos aos idosos abrigados ou qualquer tipo de fraude em relação ao 
programa, caberá o afastamento provisório dos dirigentes ou a interdição da unidade 
e a suspensão do programa.

§ 2o  A suspensão parcial ou total do repasse de verbas públicas ocorrerá quando 
verificada a má aplicação ou desvio de finalidade dos recursos.

§ 3o  Na ocorrência de infração por entidade de atendimento, que coloque em 
risco os direitos assegurados nesta Lei, será o fato comunicado ao Ministério Público, 
para as providências cabíveis, inclusive para promover a suspensão das atividades ou 
dissolução da entidade, com a proibição de atendimento a idosos a bem do interesse 
público, sem prejuízo das providências a serem tomadas pela Vigilância Sanitária.

§ 4o  Na aplicação das penalidades, serão consideradas a natureza e a gravidade 
da infração cometida, os danos que dela provierem para o idoso, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes e os antecedentes da entidade.

CAPÍTULO IV
Das Infrações Administrativas

Art. 56.  Deixar a entidade de atendimento de cumprir as determinações do art. 50 
desta Lei:

Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), 
se o fato não for caracterizado como crime, podendo haver a interdição do estabele-
cimento até que sejam cumpridas as exigências legais.
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Parágrafo único.  No caso de interdição do estabelecimento de longa permanência, 
os idosos abrigados serão transferidos para outra instituição, a expensas do estabele-
cimento interditado, enquanto durar a interdição.

Art. 57.  Deixar o profissional de saúde ou o responsável por estabelecimento de 
saúde ou instituição de longa permanência de comunicar à autoridade competente os 
casos de crimes contra idoso de que tiver conhecimento:

Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais), 
aplicada em dobro no caso de reincidência.

Art. 58.  Deixar de cumprir as determinações desta Lei sobre a prioridade no aten-
dimento ao idoso:

Pena – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil reais) e 
multa civil a ser estipulada pelo juiz, conforme o dano sofrido pelo idoso.

CAPÍTULO V
Da Apuração Administrativa de Infração

às Normas de Proteção ao Idoso

Art. 59.  Os valores monetários expressos no Capítulo IV serão atualizados anual-
mente, na forma da lei.

Art. 60.  O procedimento para a imposição de penalidade administrativa por infração 
às normas de proteção ao idoso terá início com requisição do Ministério Público ou auto 
de infração elaborado por servidor efetivo e assinado, se possível, por duas testemunhas.

§ 1o  No procedimento iniciado com o auto de infração poderão ser usadas fórmulas 
impressas, especificando-se a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 2o  Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do 
auto, ou este será lavrado dentro de 24 (vinte e quatro) horas, por motivo justificado.

Art. 61.  O autuado terá prazo de 10 (dez) dias para a apresentação da defesa, contado 
da data da intimação, que será feita:

I – pelo autuante, no instrumento de autuação, quando for lavrado na presença 
do infrator;

II – por via postal, com aviso de recebimento.

Art. 62.  Havendo risco para a vida ou à saúde do idoso, a autoridade competente 
aplicará à entidade de atendimento as sanções regulamentares, sem prejuízo da ini-
ciativa e das providências que vierem a ser adotadas pelo Ministério Público ou pelas 
demais instituições legitimadas para a fiscalização.

Art. 63.  Nos casos em que não houver risco para a vida ou a saúde da pessoa idosa 
abrigada, a autoridade competente aplicará à entidade de atendimento as sanções re-
gulamentares, sem prejuízo da iniciativa e das providências que vierem a ser adotadas 
pelo Ministério Público ou pelas demais instituições legitimadas para a fiscalização.
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CAPÍTULO VI
Da Apuração Judicial de Irregularidades

em Entidade de Atendimento

Art. 64.  Aplicam-se, subsidiariamente, ao procedimento administrativo de que trata 
este Capítulo as disposições das Leis nos 6.437, de 20 de agosto de 1977, e 9.784, de 
29 de janeiro de 1999.

Art. 65.  O procedimento de apuração de irregularidade em entidade governamental 
e não-governamental de atendimento ao idoso terá início mediante petição fundamen-
tada de pessoa interessada ou iniciativa do Ministério Público.

Art. 66.  Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério 
Público, decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade ou 
outras medidas que julgar adequadas, para evitar lesão aos direitos do idoso, mediante 
decisão fundamentada.

Art. 67.  O dirigente da entidade será citado para, no prazo de 10 (dez) dias, oferecer 
resposta escrita, podendo juntar documentos e indicar as provas a produzir.

Art. 68.  Apresentada a defesa, o juiz procederá na conformidade do art. 69 ou, 
se necessário, designará audiência de instrução e julgamento, deliberando sobre a 
necessidade de produção de outras provas.

§ 1o  Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão 5 (cin-
co) dias para oferecer alegações finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2o  Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de 
entidade governamental, a autoridade judiciária oficiará a autoridade administrativa 
imediatamente superior ao afastado, fixando-lhe prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
para proceder à substituição.

§ 3o  Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar 
prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o 
processo será extinto, sem julgamento do mérito.

§ 4o  A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou ao res-
ponsável pelo programa de atendimento.

TÍTULO V
Do Acesso à Justiça

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 69.  Aplica-se, subsidiariamente, às disposições deste Capítulo, o procedimento 
sumário previsto no Código de Processo Civil, naquilo que não contrarie os prazos 
previstos nesta Lei.
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Art. 70.  O Poder Público poderá criar varas especializadas e exclusivas do idoso.

Art. 71.  É assegurada prioridade na tramitação dos processos e procedimentos e na 
execução dos atos e diligências judiciais em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em qualquer instância.

§ 1o  O interessado na obtenção da prioridade a que alude este artigo, fazendo 
prova de sua idade, requererá o benefício à autoridade judiciária competente para 
decidir o feito, que determinará as providências a serem cumpridas, anotando-se essa 
circunstância em local visível nos autos do processo.

§ 2o  A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, estendendo-se em 
favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, com união estável, maior 
de 60 (sessenta) anos.

§ 3o  A prioridade se estende aos processos e procedimentos na Administração 
Pública, empresas prestadoras de serviços públicos e instituições financeiras, ao aten-
dimento preferencial junto à Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito 
Federal em relação aos serviços de assistência judiciária.

§ 4o  Para o atendimento prioritário será garantido ao idoso o fácil acesso aos assentos 
e caixas, identificados com a destinação a idosos em local visível e caracteres legíveis.

CAPÍTULO II
Do Ministério Público

Art. 72.  (Vetado).

Art. 73.  As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, serão exercidas nos 
termos da respectiva Lei Orgânica.

Art. 74.  Compete ao Ministério Público:
I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos 

e interesses difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos 
do idoso;

II – promover e acompanhar as ações de alimentos, de interdição total ou parcial, 
de designação de curador especial, em circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar 
em todos os feitos em que se discutam os direitos de idosos em condições de risco;

III – atuar como substituto processual do idoso em situação de risco, conforme 
o disposto no art. 43 desta Lei;

IV – promover a revogação de instrumento procuratório do idoso, nas hipóteses 
previstas no art. 43 desta Lei, quando necessário ou o interesse público justificar;

V – instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:
a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de 

não comparecimento injustificado da pessoa notificada, requisitar condução 
coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar;
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b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades mu-
nicipais, estaduais e federais, da administração direta e indireta, bem como 
promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos particulares de instituições privadas;
VI – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e a instauração 

de inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção 
ao idoso;

VII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao 
idoso, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

VIII – inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os 
programas de que trata esta Lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou 
judiciais necessárias à remoção de irregularidades porventura verificadas;

IX – requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços de saúde, 
educacionais e de assistência social, públicos, para o desempenho de suas atribuições;

X – referendar transações envolvendo interesses e direitos dos idosos previstos 
nesta Lei.

§ 1o  A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo 
não impede a de terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2o  As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que com-
patíveis com a finalidade e atribuições do Ministério Público.

§ 3o  O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá 
livre acesso a toda entidade de atendimento ao idoso.

Art. 75.  Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoria-
mente o Ministério Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, 
hipóteses em que terá vista dos autos depois das partes, podendo juntar documentos, 
requerer diligências e produção de outras provas, usando os recursos cabíveis.

Art. 76.  A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

Art. 77.  A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, 
que será declarada de ofício pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

CAPÍTULO III
Da Proteção Judicial dos Interesses Difusos,

Coletivos e Individuais Indisponíveis ou Homogêneos

Art. 78.  As manifestações processuais do representante do Ministério Público 
deverão ser fundamentadas.

Art. 79.  Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por 
ofensa aos direitos assegurados ao idoso, referentes à omissão ou ao oferecimento 
insatisfatório de:
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I – acesso às ações e serviços de saúde;
II – atendimento especializado ao idoso portador de deficiência ou com limi-

tação incapacitante;
III – atendimento especializado ao idoso portador de doença infecto-conta-

giosa;
IV – serviço de assistência social visando ao amparo do idoso.

Parágrafo único.  As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção 
judicial outros interesses difusos, coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, 
próprios do idoso, protegidos em lei.

Art. 80.  As ações previstas neste Capítulo serão propostas no foro do domicílio do 
idoso, cujo juízo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas as 
competências da Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.

Art. 81.  Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, coletivos, individuais 
indisponíveis ou homogêneos, consideram-se legitimados, concorrentemente:

I – o Ministério Público;
II – a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
III – a Ordem dos Advogados do Brasil;
IV – as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 (um) ano e que 

incluam entre os fins institucionais a defesa dos interesses e direitos da pessoa idosa, 
dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia autorização estatutária.

§ 1o  Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União 
e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.

§ 2o  Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o 
Ministério Público ou outro legitimado deverá assumir a titularidade ativa.

Art. 82.  Para defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, são admissíveis 
todas as espécies de ação pertinentes.

Parágrafo único.  Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições de Poder Público, que lesem direito 
líquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que se regerá pelas 
normas da lei do mandado de segurança.

Art. 83.  Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não-
-fazer, o juiz concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências 
que assegurem o resultado prático equivalente ao adimplemento.

§ 1o  Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de 
ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após 
justificação prévia, na forma do art. 273 do Código de Processo Civil.
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§ 2o  O juiz poderá, na hipótese do § 1o ou na sentença, impor multa diária ao 
réu, independentemente do pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a 
obrigação, fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito. 

§ 3o  A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favo-
rável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado.

Art. 84.  Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao Fundo do Idoso, 
onde houver, ou na falta deste, ao Fundo Municipal de Assistência Social, ficando 
vinculados ao atendimento ao idoso.

Parágrafo único.  As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias após o trânsito em 
julgado da decisão serão exigidas por meio de execução promovida pelo Ministério 
Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados em 
caso de inércia daquele.

Art. 85.  O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano 
irreparável à parte.

Art. 86.  Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao Poder Públi-
co, o juiz determinará a remessa de peças à autoridade competente, para apuração da 
responsabilidade civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 87.  Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da sentença conde-
natória favorável ao idoso sem que o autor lhe promova a execução, deverá fazê-lo o 
Ministério Público, facultada, igual iniciativa aos demais legitimados, como assistentes 
ou assumindo o pólo ativo, em caso de inércia desse órgão.

Art. 88.  Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, 
emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas.

Parágrafo único.  Não se imporá sucumbência ao Ministério Público.

Art. 89.  Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar a iniciativa do 
Ministério Público, prestando-lhe informaçõessobre os fatos que constituam objeto 
de ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 90.  Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, no exercício de suas 
funções, quando tiverem conhecimento de fatos que possam configurar crime de 
ação pública contra idoso ou ensejar a propositura de ação para sua defesa, devem 
encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as providências cabíveis.

Art. 91.  Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades 
competentes as certidões e informações que julgar necessárias, que serão fornecidas 
no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 92.  O Ministério Público poderá instaurar sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, 
exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) dias.
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§ 1o  Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer 
da inexistência de fundamento para a propositura da ação civil ou de peças informa-
tivas, determinará o seu arquivamento, fazendo-o fundamentadamente.

§ 2o  Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão 
remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, ao Con-
selho Superior do Ministério Público ou à Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público.

§ 3o  Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, pelo Conselho Supe-
rior do Ministério Público ou por Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério 
Público, as associações legitimadas poderão apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados ou anexados às peças de informação.

§ 4o  Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação e Revisão do 
Ministério Público de homologar a promoção de arquivamento, será designado outro 
membro do Ministério Público para o ajuizamento da ação.

TÍTULO VI
Dos Crimes

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 93.  Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei no 7.347, 
de 24 de julho de 1985.

Art. 94.  Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima privativa de liberdade 
não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o procedimento previsto na Lei no 9.099, de 
26 de setembro de 1995, e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código 
Penal e do Código de Processo Penal.

CAPÍTULO II
Dos Crimes em Espécie

Art. 95.  Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública incondicionada, 
não se lhes aplicando os arts. 181 e 182 do Código Penal.

Art. 96.  Discriminar pessoa idosa, impedindo ou dificultando seu acesso a operações 
bancárias, aos meios de transporte, ao direito de contratar ou por qualquer outro meio 
ou instrumento necessário ao exercício da cidadania, por motivo de idade:

Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.
§ 1o  Na mesma pena incorre quem desdenhar, humilhar, menosprezar ou discri-

minar pessoa idosa, por qualquer motivo.
§ 2o  A pena será aumentada de 1/3 (um terço) se a vítima se encontrar sob os 

cuidados ou responsabilidade do agente.



126 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

Art. 97.  Deixar de prestar assistência ao idoso, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, em situação de iminente perigo, ou recusar, retardar ou dificultar sua assis-
tência à saúde, sem justa causa, ou não pedir, nesses casos, o socorro de autoridade 
pública:

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa. 
Parágrafo único.  A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão 

corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.

Art. 98.  Abandonar o idoso em hospitais, casas de saúde, entidades de longa per-
manência, ou congêneres, ou não prover suas necessidades básicas, quando obrigado 
por lei ou mandado:

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 3 (três) anos e multa.

Art. 99.  Expor a perigo a integridade e a saúde, física ou psíquica, do idoso, 
submetendo-o a condições desumanas ou degradantes ou privando-o de alimentos 
e cuidados indispensáveis, quando obrigado a fazê-lo, ou sujeitando-o a trabalho 
excessivo ou inadequado:

Pena – detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano e multa.
§ 1o  Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave:

Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos.
§ 2o  Se resulta a morte:

Pena – reclusão de 4 (quatro) a 12 (doze) anos.

Art. 100.  Constitui crime punível com reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e 
multa:

I – obstar o acesso de alguém a qualquer cargo público por motivo de idade;
II – negar a alguém, por motivo de idade, emprego ou trabalho;
III – recusar, retardar ou dificultar atendimento ou deixar de prestar assistência 

à saúde, sem justa causa, a pessoa idosa;
IV – deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 

ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;
V – recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da 

ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.

Art. 101.  Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 
ordem judicial expedida nas ações em que for parte ou interveniente o idoso:

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 102.  Apropriar-se de ou desviar bens, proventos, pensão ou qualquer outro 
rendimento do idoso, dando-lhes aplicação diversa da de sua finalidade:

Pena – reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos e multa.
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Art. 103.  Negar o acolhimento ou a permanência do idoso, como abrigado, por 
recusa deste em outorgar procuração à entidade de atendimento:

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 104.  Reter o cartão magnético de conta bancária relativa a benefícios, proventos 
ou pensão do idoso, bem como qualquer outro documento com objetivo de assegurar 
recebimento ou ressarcimento de dívida:

Pena – detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e multa.

Art. 105.  Exibir ou veicular, por qualquer meio de comunicação, informações ou 
imagens depreciativas ou injuriosas à pessoa do idoso:

Pena – detenção de 1 (um) a 3 (três) anos e multa.

Art. 106.  Induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração 
para fins de administração de bens ou deles dispor livremente:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos.

Art. 107.  Coagir, de qualquer modo, o idoso a doar, contratar, testar ou outorgar 
procuração:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos.

Art. 108.  Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem discernimento de seus 
atos, sem a devida representação legal:

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 

TÍTULO VII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 109.  Impedir ou embaraçar ato do representante do Ministério Público ou de 
qualquer outro agente fiscalizador:

Pena – reclusão de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e multa.

Art. 110. O  Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, Código Penal, passa 
a vigorar com as seguintes alterações:
	 “Art. 61.  .............................................................................................
	II  – ......................................................................................................... 	

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher 
grávida;................................................................................................”

	 “Art. 121.  ...........................................................................................
	 ............................................................................................................... 	

§ 4o No homicídio culposo, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se 
o crime resulta de inobservância de regra técnica de profissão, Arte ou 
ofício, ou se o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, não 
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procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para evitar prisão 
em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um 
terço) se o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (quatorze) ou 
maior de 60 (sessenta) anos.

	 ............................................................................................................. ”
	 “Art. 133.  ...........................................................................................
	 ............................................................................................................... 		
	 § 3o......................................................................................................... 	
	 ............................................................................................................... 	

III – Se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.”
	 “Art. 140.  ...........................................................................................
	 ............................................................................................................... 	

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, 
cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora 
de deficiência:

	 ............................................................................................................. ”
	 “Art. 141.  ...........................................................................................
	 ............................................................................................................... 	

IV – contra pessoa maior de 60 (sessenta) anos ou portadora de defici-
ência, exceto no caso de injúria.

	 ............................................................................................................. ”
	 “Art. 148.  ...........................................................................................
	 ............................................................................................................... 	
	 § 1o......................................................................................................... 	

I – Se a vítima é ascendente, descendente, cônjuge do agente ou maior 
de 60 (sessenta) anos.

	 ............................................................................................................ ”;
	 “Art. 159.  ...........................................................................................

§ 1o Se o seqüestro dura mais de 24 (vinte e quatro) horas, se o seqües-
trado é menor de 18 (dezoito) ou maior de 60 (sessenta) anos, ou se o 
crime é cometido por bando ou quadrilha. 

	 ............................................................................................................. ” 
	 “Art. 183.  ...........................................................................................

III – se o crime é praticado contra pessoa com idade igual ou superior 
a 60 (sessenta) anos.” 
“Art. 244.  Deixar, sem justa causa, de prover a subsistência do côn-
juge, ou de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, 
ou de ascendente inválido ou maior de 60 (sessenta) anos, não lhes 
proporcionando os recursos necessários ou faltando ao pagamento de 
pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada; deixar, 
sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente, gravemente 
enfermo:

	 ............................................................................................................. ” 
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Art. 111.  O art. 21 do Decreto-Lei no 3.688, de 3 de outubro de 1941, Lei das Con-
travenções Penais, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:
	 “Art. 21.  .............................................................................................

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) até a metade se 
a vítima é maior de 60 (sessenta) anos.” 

Art. 112.  O inciso II do § 4o do art. 1o da Lei no 9.455, de 7 de abril de 1997, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
	 “Art. 1o  ...............................................................................................
	 § 4o......................................................................................................... 	

II – Se o crime é cometido contra criança, gestante, portador de defi-
ciência, adolescente ou maior de 60 (sessenta) anos; 

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 113.  O inciso III do art. 18 da Lei no 6.368, de 21 de outubro de 1976, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
	 “Art. 18.  .............................................................................................

III – Se qualquer deles decorrer de associação ou visar a menores de 21 
(vinte e um) anos ou a pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos ou a quem tenha, por qualquer causa, diminuída ou suprimida a 
capacidade de discernimento ou de autodeterminação: 

	 ............................................................................................................. ” 

Art. 114.  O art. 1o da Lei no 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 1o  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade 
igual ou Superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as 
pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento priori-
tário, nos termos desta Lei”.

Art. 115.  O Orçamento da seguridade social destinará ao Fundo Nacional de Assis-
tência Social, até que o Fundo Nacional do Idoso seja criado, os recursos necessários, 
em cada exercício financeiro, para aplicação em programas e ações relativos ao idoso.

Art. 116.  Serão incluídos nos censos demográficos dados relativos à população 
idosa do País.

Art. 117.  O Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de lei 
revendo os critérios de concessão do Benefício de Prestação Continuada previsto na 
Lei Orgânica da Assistência Social, de forma a garantir que o acesso ao direito seja 
condizente com o estágio de desenvolvimento sócio-econômico alcançado pelo País.

Art. 118.  Esta Lei entra em vigor decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação, 
ressalvado o disposto no caput do art. 36, que vigorará a partir de 1o de janeiro de 2004.

Brasília, 1o de outubro de 2003; 182o da Independência e 115o da República.



130 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Márcio Thomaz Bastos – Antonio Palocci Filho – 
Rubem Fonseca Filho – Humberto Sérgio Costa Lima – Guido Mantega – Ricardo José 
Ribeiro Berzoini – Benedita Souza da Silva Sampaio – Álvaro Augusto Ribeiro Costa



Leis Correlatas





133Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

Lei no 10.098
de 19 de dezembro de 2000

(Publicada no DOU de 20/12/2000)

Estabelece normas gerais e critérios básicos 
para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da aces-
sibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante 
a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário ur-
bano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e de comunicação.

Art. 2o  Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições:
I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com 

segurança e autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edifi-
cações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por pessoa portadora 
de deficiência ou com mobilidade reduzida;

II – barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a 
liberdade de movimento e a circulação com segurança das pessoas, classificadas em:

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos 
espaços de uso público;

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios 
públicos e privados;

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes;
d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou 

impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio 
dos meios ouSistemas de comunicação, sejam ou não de massa;

III – pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que 
temporária ou permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com 
o meio e de utilizá-lo;

IV – elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, 
tais como os referentes a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, 
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distribuição de energia elétrica, iluminação pública, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;

V – mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços 
públicos, superpostos ou adicionados aos elementos da urbanização ou da edifica-
ção, de forma que sua modificação ou traslado não provoque alterações substanciais 
nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, cabines 
telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros 
de natureza análoga;

VI – ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou 
possibilite o acesso e o uso de meio físico.

CAPÍTULO II
Dos Elementos da Urbanização

Art. 3o  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais 
espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los 
acessíveis para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 4o  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, 
assim como as respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser 
adaptados, obedecendo-se ordem de prioridade que vise à maior eficiência das mo-
dificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade às pessoas portadoras 
de deficiência ou com mobilidade reduzida.92

Parágrafo único.  Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no 
mínimo, 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para 
possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
tanto quanto tecnicamente possível. 

Art. 5o  O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de 
uso comunitário, nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os 
percursos de entrada e de saída de veículos, as escadas e rampas, deverão observar 
os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de acessibilidade da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.

Art. 6o  Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, 
jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um 
sanitário e um lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT.

Art. 7o  Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 
pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras 
de deficiência com dificuldade de locomoção.

92 Lei no 11.982/2009.
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Parágrafo único.  As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em 
número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devi-
damente sinalizada e com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo 
com as normas técnicas vigentes.

CAPÍTULO III
Do Desenho e da Localização do Mobiliário Urbano

Art. 8o  Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros 
elementos verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço 
de acesso para pedestres deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a 
circulação, e de modo que possam ser utilizados com a máxima comodidade.

Art. 9o  Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equi-
pados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, 
ou com mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de 
pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a 
periculosidade da via assim determinarem.

Art. 10.  Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em 
locais que permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou 
com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO IV
Da Acessibilidade nos Edifícios Públicos

ou de Uso Coletivo

Art. 11.  A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados 
destinados ao uso coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem 
acessíveis às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Parágrafo único.  Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação 
ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser 
observados, pelo menos, os seguintes requisitos de acessibilidade:

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a 
estacionamento de uso público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos 
de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem 
pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção permanente;

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de 
barreiras arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade 
de pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida;

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente 
todas as dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir 
os requisitos de acessibilidade de que trata esta Lei; e
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IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, 
distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 12.  Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar 
deverão dispor de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e 
de lugares específicos para pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acom-
panhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as condições de acesso, 
circulação e comunicação.

CAPÍTULO V
Da Acessibilidade nos Edifícios de Uso Privado

Art. 13.  Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores 
deverão ser construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade:

I – percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com 
as dependências de uso comum;

II – percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos 
serviços anexos de uso comum e aos edifícios vizinhos;

III – cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

Art. 14.  Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavi-
mento de acesso, à exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados 
à instalação de elevador, deverão dispor de especificações técnicas e de projeto que 
facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os demais elementos de uso 
comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade.

Art. 15.  Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habi-
tacional regulamentar a reserva de um percentual mínimo do total das habitações, 
conforme a característica da população local, para o atendimento da demanda de 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.

CAPÍTULO VI
Da Acessibilidade nos Veículos de Transporte Coletivo

Art. 16.  Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de aces-
sibilidade estabelecidos nas normas técnicas específicas.

CAPÍTULO VII
Da Acessibilidade nos Sistemas
de Comunicação e Sinalização

Art. 17.  O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e 
estabelecerá mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas 
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de comunicação e sinalização às pessoas portadoras de deficiência sensorial e com 
dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer.

Art. 18.  O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de 
escrita em braile, linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer 
tipo de comunicação direta à pessoa portadora de deficiência sensorial e com dificul-
dade de comunicação. 

Art. 19.  Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de 
medidas técnicas com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra 
subtitulação, para garantir o direito de acesso à informação às pessoas portadoras de 
deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em regulamento.

CAPÍTULO VIII
Disposições sobre Ajudas Técnicas

Art. 20.  O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquite-
tônicas, de transporte e de comunicação, mediante ajudas técnicas.

Art. 21.  O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das 
agências de financiamento, fomentará programas destinados:

I – à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção 
de deficiências;

II – ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas 
para as pessoas portadoras de deficiência;

III – à especialização de recursos humanos em acessibilidade.

CAPÍTULO IX
Das Medidas de Fomento à Eliminação de Barreiras

Art. 22.  É instituído, no âmbito da secretaria de Estado de Direitos Humanos do 
Ministério da Justiça, o Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamen-
tária específica, cuja execução será disciplinada em regulamento.

CAPÍTULO X
Disposições Finais

Art. 23.  A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, 
dotação orçamentária para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas existentes nos edifícios de uso público de sua propriedade e naqueles 
que estejam sob sua administração ou uso.

Parágrafo único.  A implementação das adaptações, eliminações e supressões de 
barreiras arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do 
primeiro ano de vigência desta Lei.
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Art. 24.  O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas 
à população em geral, com a finalidade de conscientizá-la e a sensibilizá-la quanto 
à acessibilidade e à integração social da pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida.

Art. 25.  As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados 
bens de interesse cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações 
necessárias observem as normas específicas reguladoras destes bens.

Art. 26.  As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência 
terão legitimidade para acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade 
estabelecidos nesta Lei.

Art. 27.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Gregori
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Lei no 9.807
de 13 de julho de 1999

(Publicada no DOU de 14/7/99)

Estabelece normas para a organização e a ma-
nutenção de programas especiais de proteção 
a vítimas e a testemunhas ameaçadas, institui 
o Programa Federal de Assistência a Vítimas 
e a Testemunhas Ameaçadas e dispõe sobre a 
proteção de acusados ou condenados que tenham 
voluntariamente prestado efetiva colaboração 
à investigação policial e ao processo criminal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Proteção Especial a Vítimas e a Testemunhas

Art. 1o  As medidas de proteção requeridas por vítimas ou por testemunhas de crimes 
que estejam coagidas ou expostas a grave ameaça em razão de colaborarem com a 
investigação ou processo criminal serão prestadas pela União, pelos Estados e pelo 
Distrito Federal, no âmbito das respectivas competências, na forma de programas 
especiais organizados com base nas disposições desta Lei.

§ 1o  A União, os Estados e o Distrito Federal poderão celebrar convênios, acordos, 
ajustes ou termos de parceria entre si ou com entidades não-governamentais objeti-
vando a realização dos programas.

§ 2o  A supervisão e a fiscalização dos convênios, acordos, ajustes e termos de 
parceria de interesse da União ficarão a cargo do órgão do Ministério da Justiça com 
atribuições para a execução da política de direitos humanos.

Art. 2o  A proteção concedida pelos programas e as medidas dela decorrentes levarão 
em conta a gravidade da coação ou da ameaça à integridade física ou psicológica, a 
dificuldade de preveni-las ou reprimi-las pelos meios convencionais e a sua impor-
tância para a produção da prova.

§ 1o  A proteção poderá ser dirigida ou estendida ao cônjuge ou companheiro, 
ascendentes, descendentes ou dependentes que tenham convivência habitual com a 
vítima ou testemunha, conforme o especificamente necessário em cada caso.

§ 2o  Estão excluídos da proteção os indivíduos cuja personalidade ou conduta 
seja incompatível com as restrições de comportamento exigidas pelo programa, os 
condenados que estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusados sob prisão 
cautelar em qualquer de suas modalidades. Tal exclusão não trará prejuízo a eventual 
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prestação de medidas de preservação da integridade física desses indivíduos por parte 
dos órgãos de segurança pública.

§ 3o  O ingresso no programa, as restrições de segurança e demais medidas por ele 
adotadas terão sempre a anuência da pessoa protegida, ou de seu representante legal.

§ 4o  Após ingressar no programa, o protegido ficará obrigado ao cumprimento 
das normas por ele prescritas.

§ 5o  As medidas e providências relacionadas com os programas serão adotadas, 
executadas e mantidas em sigilo pelos protegidos e pelos agentes envolvidos em sua 
execução.

Art. 3o  Toda admissão no programa ou exclusão dele será precedida de consulta ao 
Ministério Público sobre o disposto no art. 2o e deverá ser subseqüentemente comu-
nicada à autoridade policial ou ao juiz competente.

Art. 4o  Cada programa será dirigido por um conselho deliberativo em cuja composição 
haverá representantes do Ministério Público, do Poder Judiciário e de órgãos públicos 
e privados relacionados com a segurança pública e a defesa dos direitos humanos.

§ 1o  A execução das atividades necessárias ao programa ficará a cargo de um dos 
órgãos representados no conselho deliberativo, devendo os agentes dela incumbidos 
ter formação e capacitação profissional compatíveis com suas tarefas.

§ 2o  Os órgãos policiais prestarão a colaboração e o apoio necessários à execução 
de cada programa.

Art. 5o  A solicitação objetivando ingresso no programa poderá ser encaminhada 
ao órgão executor:

I – pelo interessado;
II – por representante do Ministério Público;
III – pela autoridade policial que conduz a investigação criminal;
IV – pelo juiz competente para a instrução do processo criminal;
V – por órgãos públicos e entidades com atribuições de defesa dos direitos humanos.

§ 1o  A solicitação será instruída com a qualificação da pessoa a ser protegida e com 
informações sobre a sua vida pregressa, o fato delituoso e a coação ou ameaça que a motiva.

§ 2o  Para fins de instrução do pedido, o órgão executor poderá solicitar, com a 
aquiescência do interessado:

I – documentos ou informações comprobatórios de sua identidade, estado civil, 
situação profissional, patrimônio e grau de instrução, e da pendência de obrigações 
civis, administrativas, fiscais, financeiras ou penais;

II – exames ou pareceres técnicos sobre a sua personalidade, estado físico ou 
psicológico.

§ 3o  Em caso de urgência e levando em consideração a procedência, gravidade 
e a iminência da coação ou ameaça, a vítima ou testemunha poderá ser colocada 
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provisoriamente sob a custódia de órgão policial, pelo órgão executor, no aguardo 
de decisão do conselho deliberativo, com comunicação imediata a seus membros e 
ao Ministério Público.

Art. 6o  O Conselho deliberativo decidirá sobre:
I – o ingresso do protegido no programa ou a sua exclusão;
II – as providências necessárias ao cumprimento do programa.

Parágrafo único.  As deliberações do conselho serão tomadas por maioria abso-
luta de seus membros e sua execução ficará sujeita à disponibilidade orçamentária.

Art. 7o  Os programas compreendem, dentre outras, as seguintes medidas, aplicáveis 
isolada ou cumulativamente em benefício da pessoa protegida, segundo a gravidade 
e as circunstâncias de cada caso:

I – segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações;
II – escolta e segurança nos deslocamentos da residência, inclusive para fins 

de trabalho ou para a prestação de depoimentos;
III – transferência de residência ou acomodação provisória em local compatível 

com a proteção;
IV – preservação da identidade, imagem e dados pessoais;
V – ajuda financeira mensal para prover as despesas necessárias à subsistência 

individual ou familiar, no caso de a pessoa protegida estar impossibilitada de desen-
volver trabalho regular ou de inexistência de qualquer fonte de renda;

VI – suspensão temporária das atividades funcionais, sem prejuízo dos respec-
tivos vencimentos ou vantagens, quando servidor público ou militar;

VII – apoio e assistência social, médica e psicológica;
VIII – sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida;
IX – apoio do órgão executor do programa para o cumprimento de obrigações 

civis e administrativas que exijam o comparecimento pessoal.
Parágrafo único.  A ajuda financeira mensal terá um teto fixado pelo conselho 

deliberativo no início de cada exercício financeiro.

Art. 8o  Quando entender necessário, poderá o conselho deliberativo solicitar ao 
Ministério Público que requeira ao juiz a concessão de medidas cautelares direta ou 
indiretamente relacionadas com a eficácia da proteção.

Art. 9o  em casos excepcionais e considerando as características e gravidade da coação 
ou ameaça, poderá o conselho deliberativo encaminhar requerimento da pessoa protegida 
ao juiz competente para registros públicos objetivando a alteração de nome completo.

§ 1o  A alteração de nome completo poderá estender-se às pessoas mencionadas no 
§ 1o do art. 2o desta Lei, inclusive os filhos menores, e será precedida das providências 
necessárias ao resguardo de direitos de terceiros.
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§ 2o  O requerimento será sempre fundamentado e o juiz ouvirá previamente o 
Ministério Público, determinando, em seguida, que o procedimento tenha rito suma-
ríssimo e corra em segredo de justiça.

§ 3o  Concedida a alteração pretendida, o juiz determinará na sentença, observando 
o sigilo indispensável à proteção do interessado:

I – a averbação no registro original de nascimento da menção de que houve 
alteração de nome completo em conformidade com o estabelecimento nesta Lei, com 
expressa referência à sentença autorizatória e ao juiz que a exarou e sem a aposição 
do nome alterado;

II – a determinação aos órgãos competentes para o fornecimento dos docu-
mentos decorrentes da alteração;

III – a remessa da sentença ao órgão nacional competente para o registro único 
de identificação civil, cujo procedimento obedecerá às necessárias restrições de sigilo.

§ 4o  O conselho deliberativo, resguardado o sigilo das informações, manterá 
controle sobre a localização do protegido cujo nome tenha sido alterado.

§ 5o  Cessada a coação ou ameaça que deu causa à alteração, ficará facultado ao 
protegido solicitar ao juiz competente o retorno à situação anterior, com a alteração 
para o nome original, em petição que será encaminhada pelo conselho deliberativo e 
terá manifestação prévia do Ministério Publico.

Art. 10.  A exclusão da pessoa protegida de programa de proteção a vítimas e a 
testemunhas poderá ocorrer a qualquer tempo:

I – por solicitação do próprio interessado;
II – por decisão do conselho deliberativo, em conseqüência de:
a) cessação dos motivos que ensejaram a proteção;
b) conduta incompatível do protegido.

Art. 11.  A proteção oferecida pelo programa terá a duração máxima de dois anos.
Parágrafo único.  Em circunstâncias excepcionais, perdurando os motivos que 

autorizam a admissão, a permanência poderá ser prorrogada.

Art. 12.  Fica instituído, no âmbito do órgão do Ministério da Justiça com atribuições 
para a execução da política de direitos humanos, o Programa Federal de Assistência 
a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas, a ser regulamentado por decreto do Poder 
Executivo.

CAPÍTULO II
Da Proteção aos Réus Colaboradores

Art. 13.  Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o perdão 
judicial e a conseqüente extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primário, 
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tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, 
desde que dessa colaboração tenha resultado:

I – a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa;
II – a localização da vítima com a sua integridade física preservada;
III – a recuperação total ou parcial do produto do crime.

Parágrafo único.  A concessão do perdão judicial levará em conta a personalidade 
do beneficiado e a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão social do fato 
criminoso.

Art. 14.  O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação 
policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do 
crime, na localização da vítima com vida e na recuperação total ou parcial do produto 
do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um a dois terços.

Art. 15.  Serão aplicadas em benefício do colaborador, na prisão ou fora dela, medi-
das especiais de segurança e proteção a sua integridade física, considerando ameaça 
ou coação eventual ou efetiva.

§ 1o  Estando sob prisão temporária, preventiva ou em decorrência de flagrante 
delito, o colaborador será custodiado em dependência separada dos demais presos.

§ 2o  Durante a instrução criminal, poderá o juiz competente determinar em favor 
do colaborador qualquer das medidas previstas no art. 8o desta Lei.

§ 3o  No caso de cumprimento da pena em regime fechado, poderá o juiz crimi-
nal determinar medidas especiais que proporcionem a segurança do colaborador em 
relação aos demais apenados.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16.  O art. 57 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, fica acrescido do 
seguinte § 7o:

“§ 7o  Quando a alteração de nome for concedida em razão de fun-
dada coação ou ameaça decorrente de colaboração com a apuração 
de crime, o juiz competente determinará que haja a averbação no 
registro de origem de menção da existência de sentença concessiva 
da alteração, sem a averbação do nome alterado, que somente poderá 
ser procedida mediante determinação posterior, que levará em consi-
deração a cessação da coação ou ameaça que deu causa à alteração.”

Art. 17.  O parágrafo único do art. 58 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
com a redação dada pela Lei no 9.708, de 18 de novembro de 1998, passa a ter a 
seguinte redação:

“Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda admitida em 
razão de fundada coação ou ameaça decorrente da colaboração com a 
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apuração de crime, por determinação, em sentença, de juiz competente, 
ouvido o Ministério Público.”

Art. 18.  O art. 18 da Lei no 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a ter a seguinte 
redação:

“Art. 18.  Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7o, e 95, parágrafo 
único, a certidão será lavrada independentemente de despacho judicial, 
devendo mencionar o livro de registro ou o documento arquivado no 
cartório.” 

Art. 19.  A União poderá utilizar estabelecimentos especialmente destinados ao 
cumprimento de pena de condenados que tenham prévia e voluntariamente prestado 
a colaboração de que trata esta Lei.

Parágrafo único.  Para fins de utilização desses estabelecimentos, poderá a União 
celebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal.

Art. 20.  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, pela União, correrão à 
conta de dotação consignada no orçamento.

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de julho de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – Renan Calheiros
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Lei no 8.842
de 4 de janeiro de 1994

(Publicada no DOU de 5/1/94)

Dispõe sobre a política nacional do idoso, 
cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Da Finalidade

Art. 1o  A política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais 
do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação 
efetiva na sociedade.

Art. 2o  Considera-se idoso, para os efeitos desta Lei, a pessoa maior de sessenta 
anos de idade.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e das Diretrizes

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 3o  A política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios:
I – a família, a sociedade e o estado têm o dever de assegurar ao idoso todos 

os direitos da cidadania, garantindo sua participação na comunidade, defendendo sua 
dignidade, bem-estar e o direito à vida;

II – o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo 
ser objeto de conhecimento e informação para todos;

III – o idoso não deve sofrer discriminação de qualquer natureza;
IV – o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações a 

serem efetivadas através desta política;
V – as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contra-

dições entre o meio rural e o urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes 
públicos e pela sociedade em geral, na aplicação desta Lei.

SEÇÃO II
Das Diretrizes

Art. 4o  Constituem diretrizes da política nacional do idoso:
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I – viabilização de formas alternativas de participação, ocupação e convívio 
do idoso, que proporcionem sua integração às demais gerações;

II – participação do idoso, através de suas organizações representativas, na 
formulação, implementação e avaliação das políticas, planos, programas e projetos 
a serem desenvolvidos;

III – priorização do atendimento ao idoso através de suas próprias famílias, em 
detrimento do atendimento asilar, à exceção dos idosos que não possuam condições 
que garantam sua própria sobrevivência;

IV – descentralização político-administrativa;
V – capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e 

gerontologia e na prestação de serviços;
VI – implementação de sistema de informações que permita a divulgação da 

política, dos serviços oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nível de 
governo;

VII – estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de infor-
mações de caráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais do envelhecimento;

VIII – priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados 
prestadores de serviços, quando desabrigados e sem família;

IX – apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento.
Parágrafo único.  É vedada a permanência de portadores de doenças que neces-

sitem de assistência médica ou de enfermagem permanente em instituições asilares 
de caráter social.

CAPÍTULO III
Da Organização e Gestão

Art. 5o  Competirá ao órgão ministerial responsável pela assistência e promoção 
social a coordenação geral da política nacional do idoso, com a participação dos 
conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso.

Art. 6o  Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso 
serão órgãos permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de 
representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações representativas da 
sociedade civil ligadas à área.

Art. 7o  Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta Lei a supervisão, o acom-
panhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das 
respectivas instâncias político-administrativas.93

Art. 8o  À União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e pro-
moção social, compete:

93 Lei no 10.471/2003.
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I – coordenar as ações relativas à política nacional do idoso;
II – participar na formulação, acompanhamento e avaliação da política na-

cional do idoso;
III – promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias 

à implementação da política nacional do idoso;
IV – (Vetado);
V – elaborar a proposta orçamentária no âmbito da promoção e assistência 

social e submetê-la ao Conselho Nacional do Idoso.
Parágrafo único.  Os ministérios das áreas de saúde, educação, trabalho, previdên-

cia social, cultura, esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito 
de suas competências, visando ao financiamento de programas nacionais compatíveis 
com a política nacional do idoso.

Art. 9o  (Vetado).

CAPÍTULO IV
Das Ações Governamentais

Art. 10.  Na implementação da política nacional do idoso, são competências dos 
órgãos e entidades públicos:

I – na área de promoção e assistência social:
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das neces-

sidades básicas do idoso, mediante a participação das famílias, da sociedade 
e de entidades governamentais e não-governamentais.

b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento ao idoso, 
como centros de convivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, 
oficinas abrigadas de trabalho, atendimentos domiciliares e outros;

c) promover simpósios, seminários e encontros específicos;
d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pes-

quisas e publicações sobre a situação social do idoso;
e) promover a capacitação de recursos para atendimento ao idoso;
II – na área de saúde:
a) garantir ao idoso a assistência à saúde, nos diversos níveis de atendimento 

do Sistema Único de Saúde;
b) prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante pro-

gramas e medidas profiláticas;
c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e simi-

lares, com fiscalização pelos gestores do Sistema Único de Saúde;
d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares;
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e) desenvolver formas de cooperação entre as secretarias de saúde dos Estados, 
do Distrito Federal, e dos Municípios e entre os Centros de Referência em 
Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes interprofissionais;

f) incluir a Geriatria como especialidade clínica, para efeito de concursos 
públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais;

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiológico de determinadas 
doenças do idoso, com vistas a prevenção, tratamento e reabilitação; e

h) criar serviços alternativos de saúde para o idoso;
III – na área de educação:
a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educa-

cionais destinados ao idoso;
b) inserir nos currículos mínimos, nos diversos níveis do ensino formal, con-

teúdos voltados para o processo de envelhecimento, de forma a eliminar 
preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto;

c) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos 
superiores;

d) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comuni-
cação, a fim de informar a população sobre o processo de envelhecimento;

e) desenvolver programas que adotem modalidades de ensino à distância, 
adequados às condições do idoso;

f) apoiar a criação de universidade aberta para a terceira idade, como meio de 
universalizar o acesso às diferentes formas do saber;

IV – na área de trabalho e previdência Social:
a) garantir mecanismos que impeçam a discriminação do idoso quanto a sua 

participação no mercado de trabalho, no setor público e privado;
b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciários;
c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposenta-

doria nos setores público e privado com antecedência mínima de dois anos 
antes do afastamento;

V – na área de habitação e urbanismo:
a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao 

idoso, na modalidade de casas-lares;
b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de con-

dições de habitabilidade e adaptação de moradia, considerando seu estado 
físico e sua independência de locomoção;

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular;
d) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas;
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VI – na área de justiça:
a) promover e defender os direitos da pessoa idosa;
b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para 

evitar abusos e lesões a seus direitos;
VII – na área de cultura, esporte e lazer:
a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e 

fruição dos bens culturais;
b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços 

reduzidos, em âmbito nacional;
c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolver atividades culturais;
d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habili-

dades do idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a 
identidade cultural;

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas que 
proporcionem a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua 
participação na comunidade.

§ 1o  É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e 
benefícios, salvo nos casos de incapacidade judicialmente comprovada.

§ 2o  Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-
-lhe-á nomeado Curador especial em juízo.

§ 3o  Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer 
forma de negligência ou desrespeito ao idoso.

CAPÍTULO V
Do Conselho Nacional

Art. 11.  (Vetado).

Art. 12.  (Vetado).

Art. 13.  (Vetado).

Art. 14.  (Vetado).

Art. 15.  (Vetado).

Art. 16.  (Vetado).

Art. 17.  (Vetado).

Art. 18.  (Vetado).



150 Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

CAPÍTULO VI
Das Disposições Gerais

Art. 19.  Os recursos financeiros necessários à implantação das ações afetas às áreas 
de competência dos governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão 
consignados em seus respectivos orçamentos.

Art. 20.  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, a 
partir da data de sua publicação.

Art. 21.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 22.  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 4 de janeiro de 1994; 173o da Independência e 106o da República.

ITAMAR FRANCO – Leonor Barreto Franco
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Lei no 7.853
de 24 de outubro de 1989

(Publicada no DOU de 25/10/89)

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de 
deficiência, sua integração social, sobre a Coor-
denadoria Nacional para Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 
jurisdicional de interesses coletivos ou difusos 
dessas pessoas, disciplina a atuação do Ministério 
Público, define crimes, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Ficam estabelecidas normas gerais que asseguram o pleno exercício dos 
direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva 
integração social, nos termos desta Lei.

§ 1o  Na aplicação e interpretação desta Lei, serão considerados os valores básicos 
da igualdade de tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito à dignidade 
da pessoa humana, do bem-estar, e outros, indicados na Constituição ou justificados 
pelos princípios gerais de direito.

§ 2o  As normas desta Lei visam garantir às pessoas portadoras de deficiência 
as ações governamentais necessárias ao seu cumprimento e das demais disposições 
constitucionais e legais que lhes concernem, afastadas as discriminações e os precon-
ceitos de qualquer espécie, e entendida a matéria como obrigação nacional a cargo 
do Poder Público e da sociedade.

Art. 2o  Ao Poder Público e seus órgãos cabe assegurar às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à edu-
cação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à 
maternidade, e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu 
bem-estar pessoal, social e econômico.

Parágrafo único.  Para o fim estabelecido no caput deste artigo, os órgãos e entida-
des da administração direta e indireta devem dispensar, no âmbito de sua competência 
e finalidade, aos assuntos objetos esta Lei, tratamento prioritário e adequado, tendente 
a viabilizar, sem prejuízo de outras, as seguintes medidas:

I – na área da educação:
a) a inclusão, no sistema educacional, da educação especial como modalidade 

educativa que abranja a educação precoce, a pré-escolar, as de 1o e 2o graus, 
a supletiva, a habilitação e reabilitação profissionais, com currículos, etapas 
e exigências de diplomação próprios;
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b) a inserção, no referido sistema educacional, das escolas especiais, privadas 
e públicas;

c) a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento 
público de ensino;

d) o oferecimento obrigatório de programas de Educação Especial a94 nível pré-
-escolar, em unidades hospitalares e congêneres nas quais estejam internados, 
por prazo igual ou superior a 1 (um) ano, educandos portadores de deficiência;

e) o acesso de alunos portadores de deficiência aos benefícios conferidos aos de-
mais educandos, inclusive material escolar, merenda escolar e bolsas de estudo;

f) a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e 
particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrarem 
no sistema regular de ensino;

II – na área da saúde:
a) a promoção de ações preventivas, como as referentes ao planejamento 

familiar, ao aconselhamento genético, ao acompanhamento da gravidez, 
do parto e do puerpério, à nutrição da mulher e da criança, à identificação 
e ao controle da gestante e do feto de alto risco, à imunização, às doenças 
do metabolismo e seu diagnóstico e ao encaminhamento precoce de outras 
doenças causadoras de deficiência;

b) o desenvolvimento de programas especiais de prevenção de acidente do 
trabalho e de trânsito, e de tratamento adequado a suas vítimas;

c) a criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e habilitação;
d) a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabeleci-

mentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, 
sob normas técnicas e padrões de conduta apropriados;

e) a garantia de atendimento domiciliar de saúde ao deficiente grave não 
internado;

f) o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas porta-
doras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e que 
lhes ensejem a integração social;

III – na área da formação profissional e do trabalho:
a) o apoio governamental à formação profissional, e a garantia de acesso aos 

serviços concernentes, inclusive aos cursos regulares voltados à formação 
profissional;

b) o empenho do Poder Público quanto ao surgimento e à manutenção de 
empregos, inclusive de tempo parcial, destinados às pessoas portadoras de 
deficiência que não tenham acesso aos empregos comuns;

94 Leia-se “ao”.
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c) a promoção de ações eficazes que propiciem a inserção, nos setores públicos 
e privado, de pessoas portadoras de deficiência;

d) a adoção de legislação específica que discipline a reserva de mercado de 
trabalho, em favor das pessoas portadoras de deficiência, nas entidades da 
Administração Pública e do setor privado, e que regulamente a organização 
de oficinas e congêneres integradas ao mercado de trabalho, e a situação, 
nelas, das pessoas portadoras de deficiência;

IV – na área de recursos humanos:
a) a formação de professores de nível médio para a Educação Especial, de 

técnicos de nível médio especializados na habilitação e reabilitação, e de 
instrutores para formação profissional;

b) a formação e qualificação de recursos humanos que, nas diversas áreas de 
conhecimento, inclusive de nível superior, atendam à demanda e às neces-
sidades reais das pessoas portadoras de deficiências;

c) o incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico em todas as áreas 
do conhecimento relacionadas com a pessoa portadora de deficiência;

V – na área das edificações:
a) a adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade das 

edificações e vias públicas, que evitem ou removam os óbices às pessoas 
portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros 
e a meios de transporte.

Art. 3o  As ações civis públicas destinadas à proteção de interesses coletivos ou 
difusos das pessoas portadoras de deficiência poderão ser propostas pelo Ministério 
Público, pela União, Estados, Municípios e Distrito Federal; por associação constituída 
há mais de 1 (um) ano, nos termos da lei civil, autarquia, empresa pública, fundação 
ou sociedade de economia mista que inclua, entre suas finalidades institucionais, a 
proteção das pessoas portadoras de deficiência.

§ 1o  Para instruir a inicial, o interessado poderá requerer às autoridades compe-
tentes as certidões e informações que julgar necessárias.

§ 2o  As certidões e informações a que se refere o parágrafo anterior deverão ser 
fornecidas dentro de 15 (quinze) dias da entrega, sob recibo, dos respectivos reque-
rimentos, e só poderão se utilizadas para a instrução da ação civil.

§ 3o  Somente nos casos em que o interesse público, devidamente justificado, 
impuser sigilo, poderá ser negada certidão ou informação.

§ 4o  Ocorrendo a hipótese do parágrafo anterior, a ação poderá ser proposta desa-
companhada das certidões ou informações negadas, cabendo ao juiz, após apreciar os 
motivos do indeferimento, e, salvo quando se tratar de razão de segurança nacional, 
requisitar umas e outras; feita a requisição, o processo correrá em segredo de justiça, 
que cessará com o trânsito em julgado da sentença.

§ 5o  Fica facultado aos demais legitimados ativos habilitarem-se como litiscon-
sortes nas ações propostas por qualquer deles.
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§ 6o  Em caso de desistência ou abandono da ação, qualquer dos co-legitimados 
pode assumir a titularidade ativa.

Art. 4o  A sentença terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no 
caso de haver sido a ação julgada improcedente por deficiência de prova, hipótese 
em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova.

§ 1o  A sentença que concluir pela carência ou pela improcedência da ação fica 
sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada 
pelo tribunal.

§ 2o  Das sentenças e decisões proferidas contra o autor da ação e suscetíveis de 
recurso, poderá recorrer qualquer legitimado ativo, inclusive o Ministério Público.

Art. 5o  O Ministério Público intervirá obrigatoriamente nas ações públicas, coletivas 
ou individuais, em que se discutam interesses relacionados à deficiência das pessoas.

Art. 6o  O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou 
requisitar, de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou particular, certidões, infor-
mações, exame ou perícias, no prazo que assinalar, não inferior a 10 (dez) dias úteis.

§ 1o  Esgotadas as diligências, caso se convença o órgão do Ministério Público 
da inexistência de elementos para a propositura de ação civil, promoverá funda-
mentadamente o arquivamento do inquérito civil, ou das peças informativas. Neste 
caso, deverá remeter a reexame os autos ou as respectivas peças, em 3 (três) dias, ao 
Conselho Superior do Ministério Público, que os examinará, deliberando a respeito, 
conforme dispuser seu Regimento.

§ 2o  Se a promoção do arquivamento for reformada, o Conselho Superior do 
Ministério Público designará desde logo outro órgão do Ministério Público para o 
ajuizamento da ação.

Art. 7o  Aplicam-se à ação civil pública prevista nesta Lei, no que couber, os dispo-
sitivos da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985.

Art. 8o  Constitui crime punível com reclusão de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa:
I – recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, 

a inscrição de aluno em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público 
ou privado, por motivos derivados da deficiência que porta;

II – obstar, sem justa causa, o acesso de alguém a qualquer cargo público, por 
motivos derivados de sua deficiência;

III – negar, sem justa causa, a alguém, por motivos derivados de sua defici-
ência, emprego ou trabalho;

IV – recusar, retardar ou dificultar internação ou deixar de prestar assistência 
médico-hospitalar e ambulatorial, quando possível, à pessoa portadora de deficiência;

V – deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de 
ordem judicial expedida na ação civil a que alude esta Lei;
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VI – recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da 
ação civil objeto desta Lei, quando requisitados pelo Ministério Público.

Art. 9o  A Administração Pública Federal conferirá aos assuntos relativos às pesso-
as portadoras de deficiência tratamento prioritário e apropriado, para que lhes seja 
efetivamente ensejado o pleno exercício de seus direitos individuais e sociais, bem 
como sua completa integração social.

§ 1o  Os assuntos a que alude este artigo serão objeto de ação, coordenada e 
integrada, dos órgãos da Administração Pública Federal, e incluir-se-ão em Política 
Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, na qual estejam com-
preendidos planos, programas e projetos sujeitos a prazos e objetivos determinados.

§ 2o  Ter-se-ão como integrantes da Administração Pública Federal, para os fins 
desta Lei, além dos órgãos públicos, das autarquias, das empresas públicas e sociedades 
de economia mista, as respectivas subsidiárias e as fundações públicas.

Art. 10.  A coordenação superior dos assuntos, ações governamentais e medidas 
referentes a pessoas portadoras de deficiência caberá à Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da República.95 

Parágrafo único.  Ao órgão a que se refere este artigo caberá formular a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, seus planos, progra-
mas e projetos e cumprir as instruções superiores que lhes digam respeito, com a 
cooperação dos demais órgãos públicos. 

Art. 11.  (Revogado).96 

Art. 12.  Compete à Corde:
I – coordenar as ações governamentais e medidas que se refiram às pessoas 

portadoras de deficiência;
II – elaborar os planos, programas e projetos subsumidos na Política Nacional 

para a Integração de Pessoa Portadora de Deficiência, bem como propor as provi-
dências necessárias a sua completa implantação e seu adequado desenvolvimento, 
inclusive as pertinentes a recursos e as de caráter legislativo;

III – acompanhar e orientar a execução, pela Administração Pública Federal, 
dos planos, programas e projetos mencionados no inciso anterior;

IV – manifestar-se sobre a adequação à Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência dos projetos federais a ela conexos, antes da liberação 
dos recursos respectivos;

V – manter, com os Estados, Municípios, Territórios, o Distrito Federal, e o 
Ministério Público, estreito relacionamento, objetivando a concorrência de ações 
destinadas à integração social das pessoas portadoras de deficiência;

95 Lei no 8.028/90 e Lei no 11.958/2009.
96 Lei no 8.028/90.
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VI – provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações 
sobre fatos que constituam objeto da ação civil de que esta Lei, e indicando-lhe os 
elementos de convicção;

VII – emitir opinião sobre os acordos, contratos ou convênios firmados pelos 
demais órgãos da Administração Pública Federal, no âmbito da Política Nacional para 
a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

VIII – promover e incentivar a divulgação e o debate das questões concernentes 
à pessoa portadora de deficiência, visando à conscientização da sociedade.

Parágrafo único. Na elaboração dos planos, programas e projetos a seu cargo, 
deverá a Corde recolher, sempre que possível, a opinião das pessoas e entidades inte-
ressadas, bem como considerar a necessidade de efetivo apoio aos entes particulares 
voltados para a integração social das pessoas portadoras de deficiência.

Art. 13.  (Revogado).97

§ 1o  A composição e o funcionamento do Conselho Consultivo da Corde serão 
disciplinados em ato do Poder Executivo. Incluir-se-ão no Conselho representantes 
de órgãos e de organizações ligados aos assuntos pertinentes à pessoa portadora de 
deficiência, bem como representante do Ministério Público Federal.

§ 2o  Compete ao Conselho Consultivo:
I – opinar sobre o desenvolvimento da Política Nacional para Integração da 

Pessoa Portadora de Deficiência;
II – apresentar sugestões para o encaminhamento dessa política;
III – responder a consultas formuladas pela Corde.

§ 3o  O Conselho Consultivo reunir-se-á ordinariamente 1 (uma) vez por trimestre 
e, extraordinariamente, por iniciativa de 1/3 (um terço) de seus membros, mediante 
manifestação escrita, com antecedência de 10 (dez) dias, e deliberará por maioria de 
votos dos conselheiros presentes.

§ 4o  Os integrantes do Conselho não perceberão qualquer vantagem pecuniária, 
salvo as de seus cargos de origem, sendo considerados de relevância pública os seus 
serviços.

§ 5o  As despesas de locomoção e hospedagem dos conselheiros, quando neces-
sárias, serão asseguradas pela Corde.

Art. 14.  (Vetado).

Art. 15.  Para atendimento e fiel cumprimento do que dispõe esta Lei, será reestrutu-
rada a Secretaria de Educação Especial do Ministério da Educação, e serão instituídos, 
no Ministério do Trabalho, no Ministério da Saúde e no Ministério da Previdência e 
Assistência Social, órgão encarregados da coordenação setorial dos assuntos concer-
nentes às pessoas portadoras de deficiência.

97 Medida Provisória no 2.216/2001.
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Art. 16.  O Poder Executivo adotará, nos 60 (sessenta) dias posteriores à vigência 
desta Lei, as providências necessárias à reestruturação e ao regular funcionamento 
da Corde, como aquelas decorrentes do artigo anterior.

Art. 17.  Serão incluídas no censo demográfico de 1990, e nos subseqüentes, ques-
tões concernentes à problemática da pessoa portadora de deficiência, objetivando o 
conhecimento atualizado do número de pessoas portadoras de deficiência no País.

Art. 18.  Os órgãos federais desenvolverão, no prazo de 12 (doze) meses contado 
da publicação desta Lei, as ações necessárias à efetiva implantação das medidas 
indicadas no art. 2o desta Lei.

Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 20.  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 24 de outubro de 1989; 168o da Independência e 101o da República. 

JOSÉ SARNEY – João Batista de Abreu
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Lei no 11.551
de 19 de novembro de 2007

(Publicada no DOU de 20/11/2007)

Institui o Programa Disque Idoso.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  É instituído o Programa Disque Idoso, com a finalidade de atendimento a 
denúncias de maus-tratos e violência contra os idosos a partir de 60 (sessenta) anos.

Art. 2o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de novembro de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Patrus Ananias
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Lei no 11.520
de 18 de setembro de 2007

(Publicada no DOU de 19/9/2007)

Dispõe sobre a concessão de pensão especial às 
pessoas atingidas pela hanseníase que foram sub-
metidas a isolamento e internação compulsórios. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória no 373, 
de 2007, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da 
Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 32, combinado com o 
art. 12 da Resolução no 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal, 
vitalícia e intransferível, às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas 
a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, até 31 de dezembro de 
1986, que a requererem, a título de indenização especial, correspondente a R$ 750,00 
(setecentos e cinqüenta reais).

§ 1o A  pensão especial de que trata o caput é personalíssima, não sendo transmis-
sível a dependentes e herdeiros, e será devida a partir da entrada em vigor desta Lei.

§ 2o  O valor da pensão especial será reajustado anualmente, conforme os índices 
concedidos aos benefícios de valor superior ao piso do Regime Geral de Previdência 
Social.

§ 3o  O requerimento referido no caput será endereçado ao Secretário Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República, nos termos do regulamento.

§ 4o  Caberá ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS o processamento, a 
manutenção e o pagamento da pensão, observado o art. 6o.

Art. 2o  A pensão de que trata o art. 1o será concedida por meio de ato do Secretário 
Especial dos Direitos Humanos da Presidência da República, após parecer da Co-
missão referida no § 1o.

§ 1o  Fica criada a Comissão Interministerial de Avaliação, com a atribuição de 
emitir parecer prévio sobre os requerimentos formulados com base no art. 1o, cuja 
composição, organização e funcionamento serão definidos em regulamento.

§ 2o  Para a comprovação da situação do requerente, será admitida a ampla produ-
ção de prova documental e testemunhal, e, caso necessário, prova pericial.

§ 3o  Na realização de suas atividades, a Comissão poderá promover as diligências 
que julgar convenientes, inclusive solicitar apoio técnico, documentos, pareceres e 
informações de órgãos da administração pública, assim como colher depoimentos 
de terceiros.
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§ 4o  As despesas referentes a diárias e passagens dos membros da Comissão 
correrão à conta das dotações orçamentárias dos órgãos a que pertencerem.

Art. 3o  A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado o direito à opção, não é 
acumulável com indenizações que a União venha a pagar decorrentes de responsabi-
lização civil sobre os mesmos fatos.

Parágrafo único.  O recebimento da pensão especial não impede a fruição de 
qualquer benefício previdenciário.

Art. 4o  O Ministério da Saúde, em articulação com os sistemas de saúde dos Es-
tados e Municípios, implementará ações específicas em favor dos beneficiários da 
pensão especial de que trata esta Lei, voltadas à garantia de fornecimento de órteses, 
próteses e demais ajudas técnicas, bem como na realização de intervenções cirúrgicas 
e assistência à Saúde por meio do Sistema Único de Saúde – SUS.

Art. 5o  O Ministério da Saúde, o INSS e a Secretaria Especial dos Direitos Humanos 
da Presidência da República poderão celebrar convênios, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos que objetivem a cooperação com órgãos da administração pública e en-
tidades privadas sem fins lucrativos, a fim de dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

Art. 6o  As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do Tesouro Nacional e 
constarão de programação orçamentária específica no orçamento do Ministério da 
Previdência Social.

Art. 7o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 18 de setembro de 2007; 186o da Independência e 119o da 
República.

Senador RENAN CALHEIROS – Presidente da Mesa do Congresso Nacional
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Lei no 11.255
de 27 de dezembro de 2005

(Publicada no DOU de 28/12/2005)98

Define as diretrizes da Política de Prevenção e 
Atenção Integral à Saúde da Pessoa Portadora 
de Hepatite, em todas as suas formas, no âmbito 
do Sistema Único de Saúde - SUS, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  O Sistema Único de Saúde – SUS prestará atenção integral à pessoa porta-
dora de hepatite, tendo como diretrizes os princípios de universalidade, integralidade, 
eqüidade, descentralização e participação da sociedade na definição e no controle das 
ações e dos serviços que se fizerem necessários.

Art. 2o  As ações programáticas referentes à assistência, promoção e prevenção das 
hepatites virais serão definidas pelo Poder Público, com a participação de entidades de 
usuários, representantes da sociedade civil e profissionais de saúde afetos à questão.

Art. 3o  O Poder Público apresentará proposta de Norma Técnica que estabeleça as 
diretrizes para uma política de prevenção e atenção à saúde da pessoa portadora de 
hepatite, com ênfase às ações de vigilância à hepatite.

Art. 4o  O Poder Público será o responsável pela coordenação do programa, com 
as seguintes funções:

I – elaborar estratégias de divulgação, utilizando a mídia disponível, com o 
objetivo de disseminar conhecimentos sobre as formas de hepatite e suas conseqüências 
e estimular a captação de órgãos para transplante;

II – definir critérios para o diagnóstico, acompanhamento e tratamento das 
hepatites virais, consolidados sob a forma de protocolos, cientificamente justificáveis 
e periodicamente revisados;

III – desenvolver periodicamente ações de capacitação técnica para os pro-
fissionais de saúde e entidades ligadas às hepatites virais, harmonizando as ações 
previstas no inciso II do caput deste artigo e incentivando a boa prática assistencial 
no âmbito local;

IV – definir as competências de cada nível assistencial, detalhando as ações 
a cargo de cada um, de forma a otimizar os serviços disponíveis em todo o território 
nacional;

98 Ret. no DO de 29/12/2005. 
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V – promover a notificação, por meio dos serviços de vigilância epidemiológica, 
dos pacientes portadores de infecções pelos vírus B e C;

VI – acompanhar e avaliar as ações e serviços desenvolvidos.

Art. 5o  O Poder Público desenvolverá estratégias para ampliar a prevenção, a 
assistência e a pesquisa relacionadas às hepatites virais, com ênfase na produção de 
medicamentos e insumos necessários para o diagnóstico e a terapêutica.

Art. 6o A s despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria das 3 (três) esferas de Governo.

Art. 7o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto – Saraiva Felipe
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Lei no 9.313
de 13 de novembro de 1996

(Publicada no DOU de 14/11/96)

Dispõe sobre a distribuição gratuita de medica-
mentos aos portadores do HIV e doentes de AIDS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Os portadores do HIV (vírus da imunodeficiência humana) e doentes de 
AIDS (Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) receberão, gratuitamente, do Sistema 
Único de Saúde, toda a medicação necessária a seu tratamento.

§ 1o  O Poder Executivo, através do Ministério da Saúde, padronizará os medica-
mentos a serem utilizados em cada estágio evolutivo da infecção e da doença, com 
vistas a orientar a aquisição dos mesmos pelos gestores do Sistema Único de Saúde.

§ 2o  A padronização de terapias deverá ser revista e republicada anualmente, ou 
sempre que se fizer necessário, para se adequar ao conhecimento científico atualizado 
e à disponibilidade de novos medicamentos no mercado.

Art. 2o  As despesas decorrentes da implementação desta Lei serão financiadas 
com recursos do orçamento da Seguridade Social da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, conforme regulamento.

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de novembro de 1996; 175o da Independência e 108o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO – José Carlos Seixas
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Lei no 8.899
de 29 de junho de 1994

(Publicada no DOU de 30/6/94)

Concede passe livre às pessoas portadoras de 
deficiência no sistema de transporte coletivo 
interestadual.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  É concedido passe livre às pessoas portadoras de deficiência, comprovada-
mente carentes, no sistema de transporte coletivo interestadual.

Art. 2o  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a contar 
de sua publicação.

Art. 3o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4o  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de junho de 1994; 173o da Independência e 106o da República.

ITAMAR FRANCO – Cláudio Ivanof Lucarevschi – Leonor Barreto Barreto Franco
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Lei no 7.070
de 20 de dezembro de 1982

(Publicada no DOU de 21/12/82)

Dispõe sobre pensão especial para os deficientes 
físicos que especifica e dá outras providencias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder pensão especial, mensal, vita-
lícia e intransferível, aos portadores da deficiência física conhecida como “Síndrome 
da Talidomida” que a requererem, devida a partir da entrada do pedido de pagamento 
no Instituto Nacional de Previdência Social – INPS. 

§ 1o  O valor da pensão especial, reajustável a cada ano posterior à data da conces-
são segundo o índice de Variação das Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
ORTN, será calculado, em função dos pontos indicadores da natureza e do grau da 
dependência resultante da deformidade física, à razão, cada um, de metade do maior 
salário mínimo vigente no País. 

§ 2o  Quanto à natureza, a dependência compreenderá a incapacidade para o 
trabalho, para a deambulação, para a higiene pessoal e para a própria alimentação, 
atribuindo-se a cada uma 1 (um) ou 2 (dois) pontos, respectivamente, conforme seja 
o seu grau parcial ou total. 

Art. 2o  A percepção do benefício de que trata esta Lei dependerá unicamente da 
apresentação de atestado médico comprobatório das condições constantes do artigo 
anterior, passado por junta médica oficial para esse fim constituída pelo Instituto 
Nacional de Previdência Social, sem qualquer ônus para os interessados.99 

Art. 3o  A pensão especial de que trata esta Lei, ressalvado à direito de opção, não é 
acumulável com rendimento ou indenização que, a qualquer título, venha a ser paga 
pela União a seus beneficiários. 

§ 1o  O benefício de que trata esta Lei é de natureza indenizatória, não prejudicando 
eventuais benefícios de natureza previdenciária, e não poderá ser reduzido em razão 
de eventual aquisição de capacidade laborativa ou de redução de incapacidade para 
o trabalho, ocorridas após a sua concessão. 

§ 2o  O beneficiário desta pensão especial, maior de trinta e cinco anos, que ne-
cessite de assistência permanente de outra pessoa e que tenha recebido pontuação 
superior ou igual a seis, conforme estabelecido no § 2o do art. 1o desta Lei, fará jus a 
um adicional de vinte e cinco por cento sobre o valor deste benefício. 

99 Leis no 10.877/2004 e 9.528/97 e Medida Provisória no 2.187/2001.
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§ 3o  Sem prejuízo do adicional de que trata o § 2o, o beneficiário desta pensão 
especial fará jus a mais um adicional de trinta e cinco por cento sobre o valor do 
benefício, desde que comprove pelo menos: 

I – vinte e cinco anos, se homem, e vinte anos, se mulher, de contribuição 
para a Previdência Social; 

II – cinqüenta e cinco anos de idade, se homem, ou cinqüenta anos de idade, se 
mulher, e contar pelo menos quinze anos de contribuição para a Previdência Social. 

Art. 4o  A pensão especial será mantida e paga pelo Instituto Nacional de Previdência 
Social, por conta do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único.  O Tesouro Nacional porá à disposição da Previdência Social, 
à conta de dotações próprias consignadas no Orçamento da União, os recursos ne-
cessários ao pagamento da pensão especial, em cotas trimestrais, de acordo com a 
programação financeira da União. 

Art. 4o-A.  Ficam isentos do imposto de renda a pensão especial e outros valores 
recebidos em decorrência da deficiência física de que trata o caput do art. 1o desta Lei, 
observado o disposto no art. 2o desta Lei, quando pagos ao seu portador.100 

Parágrafo único.  A documentação comprobatória da natureza dos valores de que 
trata o caput deste artigo, quando recebidos de fonte situada no exterior, deve ser 
traduzida por tradutor juramentado. 

Art 5o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art 6o  Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, em 20 de dezembro de 1982; 161o da Independência e 94o da República. 

JOÃO FIGUEIREDO – Carlos Viacava – Hélio Beltrão 

100 Lei no 11.727/2008.
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Decreto
de 25 de fevereiro de 2008

(Publicado no DOU de 26/2/2008)101

Institui o Programa Territórios da Cidadania e 
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso VI, alínea “a”, da Constituição, decreta: 

Art. 1o  Fica instituído o Programa Territórios da Cidadania, a ser implementado de 
forma integrada pelos diversos órgãos do Governo Federal responsáveis pela execu-
ção de ações voltadas à melhoria das condições de vida, de acesso a bens e serviços 
públicos e a oportunidades de inclusão social e econômica às populações que vivem 
no interior do País.102

§ 1o  Os Territórios da Cidadania serão criados e modificados pelo Comitê Gestor 
Nacional, previsto no art. 5o deste Decreto, a partir dos agrupamentos municipais que 
apresentem densidade populacional média abaixo de oitenta habitantes por quilômetro 
quadrado e, concomitantemente, população média municipal de até cinquenta mil 
habitantes, com base nos dados censitários mais recentes.

§ 2o  Os Municípios que compõem os Territórios da Cidadania serão agrupados 
segundo critérios sociais, culturais, geográficos e econômicos e reconhecidos pela 
sua população como o espaço historicamente construído ao qual pertencem, com 
identidades que ampliam as possibilidades de coesão social e territorial.

§ 3o  São Territórios da Cidadania, sem prejuízo daqueles que forem instituídos na 
forma do § 1o, os agrupamentos de Municípios relacionados no Anexo a este Decreto.

Art. 2o  O Programa Territórios da Cidadania tem por objetivo promover e acelerar 
a superação da pobreza e das desigualdades sociais no meio rural, inclusive as de 
gênero, raça e etnia, por meio de estratégia de desenvolvimento territorial sustentável 
que contempla:

I – integração de políticas públicas com base no planejamento territorial;
II – ampliação dos mecanismos de participação social na gestão das políticas 

públicas de interesse do desenvolvimento dos territórios;
III – ampliação da oferta dos programas básicos de cidadania;
IV – inclusão e integração produtiva das populações pobres e dos segmentos 

sociais mais vulneráveis, tais como trabalhadoras rurais, quilombolas, indígenas e 
populações tradicionais;

101 Anexo não incluído.
102 Decreto de 23/03/2009.
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V – valorização da diversidade social, cultural, econômica, política, institu-
cional e ambiental das regiões e das populações.

Art. 3o  A escolha e priorização do território a ser incorporado ao Programa Territórios 
da Cidadania dar-se-ão pela ponderação dos seguintes critérios:103

I – estar incorporado ao Programa Desenvolvimento Sustentável de Territórios 
Rurais, do Ministério do Desenvolvimento Agrário;

II – menor Índice de Desenvolvimento Humano – IDH territorial;
III – maior concentração de beneficiários do Programa Bolsa Família;
IV – maior concentração de agricultores familiares e assentados da reforma 

agrária;
V – maior concentração de populações tradicionais, quilombolas e indígenas;
VI – baixo dinamismo econômico, segundo a tipologia das desigualdades re-

gionais constantes da Política Nacional de Desenvolvimento Regional, do Ministério 
da Integração Nacional;

VII – convergência de programas de apoio ao desenvolvimento de distintos 
níveis de governo;

VIII – maior organização social; e
IX - maior concentração de municípios de menor IDEB – Índice de Desen-

volvimento de Educação Básica. 
Parágrafo único.  O critério descrito no inciso IX será utilizado para a incorporação 

de Territórios a partir de 2009. 

Art. 4o  Para fins de execução das ações previstas no Programa Territórios da Cidada-
nia, os órgãos públicos envolvidos poderão firmar convênios, acordos de cooperação, 
ajustes ou outros instrumentos congêneres, com órgãos e entidades da administração 
pública federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como com 
consórcios públicos, entidades de direito público ou privado sem fins lucrativos, 
nacionais ou estrangeiras, observada a legislação vigente.

Art. 5o  O Programa Territórios da Cidadania será implementado segundo três eixos 
de atuação – ação produtiva, cidadania e infra-estrutura – que orientarão a elaboração 
das matrizes de ações nas quais os órgãos envolvidos definirão as ações que pretendem 
desenvolver em cada território, segundo as respectivas competências e compromissos.

Art. 6o  Fica instituído o Comitê Gestor Nacional, para executar, orientar e moni-
torar o Programa Territórios da Cidadania, composto por um representante, titular e 
suplente, dos seguintes órgãos:104

I – Casa Civil da Presidência da República, que o coordenará;

103 Decreto de 23/03/2009.
104 Decreto de 23/03/2009.
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II – Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
III – Ministério do Desenvolvimento Agrário;
IV – Ministério do Meio Ambiente;
V – Ministério da Integração Nacional;
VI – Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;
VII – Ministério de Minas e Energia;
VIII – Ministério da Saúde;
IX – Ministério da Educação;
X – Ministério da Cultura;
XI – Ministério do Trabalho e Emprego;
XII – Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
XIII – Ministério das Cidades;
XIV – Ministério da Justiça;
XV – Ministério da Ciência e Tecnologia;
XVI – Ministério das Comunicações;
XVII – Ministério da Fazenda;
XVIII – Secretaria-Geral da Presidência da República; 
XIX – Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República;
XX – Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 

Presidência da República; 
XXI – Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da Repú-

blica; e
XXII – Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da 

República.
§ 1o  Os membros do Comitê Gestor Nacional serão indicados pelos titulares dos 

órgãos e entidade nele representados, no prazo de trinta dias contado da publicação 
deste Decreto, e designados pela Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presi-
dência da República.

§ 2o  O Comitê Gestor Nacional reunir-se-á periodicamente, mediante convocação 
do seu coordenador.

§ 3o  O Comitê Gestor Nacional poderá convidar para participar das reuniões re-
presentantes de outros Ministérios, de instituições públicas e da sociedade civil, bem 
como especialistas, para prestarem informações e emitirem pareceres.

Art. 7o  Poderão ser instituídos, nos termos definidos pelo Comitê Gestor Nacional, 
os comitês de articulação estaduais, integrados por representantes dos órgãos federais 
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que compõem o Programa Territórios da Cidadania e dos representantes dos governos 
estaduais e municipais convidados pelo Comitê.

Art. 8o  As despesas decorrentes da execução dos projetos advirão das dotações or-
çamentárias próprias consignadas anualmente nos orçamentos dos órgãos e entidades 
envolvidos no Programa Territórios da Cidadania, observados os limites de movimen-
tação, de empenho e de pagamento da programação orçamentária e financeira anual.

Art. 9o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de fevereiro de 2008; 187o da Independência e 120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA – Tarso Genro – Reinhold Stephanes – Fernando 
Haddad – Carlos Lupi – José Gomes Temporão – Edison Lobão – Paulo Bernardo 
Silva – Patrus Ananias – Gilberto Gil – Marina Silva – Geddel Vieira Lima – Guilher-
me Cassel – Márcio Fortes de Almeida – Dilma Rousseff – Luiz Soares Dulci – José 
Múcio Monteiro Filho – Edson Santos de Souza
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Decreto no 3.518
de 20 de junho de 2000
(Publicado no DOU de 21/6/2000)

Regulamenta o Programa Federal de Assistência 
a Vítimas e a Testemunha Ameaçadas, instituído 
pelo art. 12 da Lei no 9.807, de 13 de julho de 
1999, e dispõe sobre a atuação da Polícia Federal 
nas hipóteses previstas nos arts. 2o, § 2o, 4o, § 2o, 
5o, § 3o, e 15 da referida Lei.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 
inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 9.807, de 13 de julho 
de 1999, em especial seu art. 12, decreta:

Capítulo I
Do Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas

Art. 1o  O Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunha Ameaçadas, 
instituído pelo art. 12 da Lei no 9.807, de 13 de julho de 1999, no âmbito da Secre-
taria de Estado dos Direitos Humanos do Ministério da Justiça, consiste no conjunto 
de medidas adotadas pela União com o fim de proporcionar proteção e assistência a 
pessoas ameaçadas ou coagidas em virtude de colaborarem com a investigação ou o 
processo criminal.

Parágrafo único.  As medidas do Programa, aplicadas isolada ou cumulativamente, 
objetivam garantir a integridade física e psicológica das pessoas a que se refere o 
caput deste artigo e a cooperação com o sistema de justiça, valorizando a segurança 
e o bem-estar dos beneficiários, e consistem, dentre outras, em:

I – Segurança nos deslocamentos;
II – transferência de residência ou acomodação provisória em local sigiloso, 

compatível com a proteção;
III – preservação da identidade, imagens e dados pessoais;
IV – ajuda financeira mensal;
V – suspensão temporária das atividades funcionais;
VI – assistência social, médica e psicológica;
VII – apoio para o cumprimento de obrigações civis e administrativas que 

exijam comparecimento pessoal; e
VIII – alteração de nome completo, em casos excepcionais.

Art. 2o  Integram o Programa:
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I – o Conselho Deliberativo Federal;
II – o Órgão Executor Federal; e
III – a Rede Voluntária de Proteção.

Art. 3o  Podem ser admitidas no Programa as pessoas que, sendo vítimas ou testemu-
nhas de crime, sofram ameaça ou coação, em virtude de colaborarem com a produção 
da prova, desde que aceitem e cumprem as normas de conduta estabelecidas em termo 
de compromisso firmado no momento de sua inclusão.

§ 1o  O cônjuge, companheiro ou companheira, ascendentes, descendentes e 
dependentes que tenham convivência habitual com a vítima ou testemunha podem, 
conforme a gravidade do caso, ser admitidos no Programa, sujeitando-se às mesmas 
condições estabelecidas no caput deste artigo.

§ 2o  A admissão no Programa será precedida de avaliação da gravidade da coação 
ou ameaça à integridade física ou psicológica da pessoa, a dificuldade de preveni-las ou 
reprimi-las pelos meios convencionais e a sua importância para a produção da prova.

§ 3o  O descumprimento das normas estabelecidas no termo de compromisso 
constitui conduta incompatível do protegido, acarretando sua exclusão do Programa.

Art. 4o  Não podem ser admitidas no Programa as pessoas cuja personalidade ou 
conduta sejam incompatíveis com as restrições de comprimento necessárias à proteção, 
os condenados que estejam cumprindo pena e os indiciados ou acusado sob prisão 
cautelar em qualquer de suas modalidades.

Parágrafo único.  O cônjuge, companheiro ou companheira, ascendentes, des-
cendentes e dependentes que tenham convivência habitual com as pessoas a que se 
refere o caput deste artigo, que estejam coagidos ou expostos a ameaça, podem ser 
admitidos no Programa, sujeitando-se às mesmas condições estabelecidas no caput 
do artigo anterior.

Art. 5o  Poderão solicitar a admissão no Programa:
I – o próprio interessado ao seu representante legal;
II – o representante do Ministério Público;
III – a autoridade policial que conduza investigação criminal;
IV – o juiz competente para a instrução do processo criminal; e
V – os órgãos públicos e as entidades com atribuições de defesa dos direitos 

humanos.
Parágrafo único.  Os pedidos de admissão no Programa devem ser encaminhados 

ao Órgão Executor, devidamente instruídos com:
I – qualificação da pessoa cuja proteção se pleiteia;
II – breve relato da situação motivadora da ameaça ou coação;
III – descrição da ameaça ou coação sofridas;
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IV – informações sobre antecedentes criminais e vida regressa da pessoa cuja 
proteção se pleiteia; e

V – informação sobre eventuais inquéritos ou processos judiciais em curso, 
em que figure a pessoa cuja proteção se pleiteia.

§ 1o  O Ministério Público manifestar-se-á sobre todos os pedidos de admissão, 
antes de serem submetidos à apreciação do Conselho.

§ 2o  O Conselho poderá solicitar informações adicionais dos órgãos de segurança 
pública.

§ 3o  Se a decisão do Conselho for favorável à admissão, o Órgão Executor pro-
videnciará a inclusão do beneficiário na Rede Voluntária de Proteção.

Seção I
Do Conselho Deliberativo Federal

Art. 6o  Ao Conselho Deliberativo Federal, instância de direção superior, compete:
I – decidir sobre os pedidos de admissão e exclusão do Programa;
II – solicitar às autoridades competentes medidas de proteção;
III – solicitar ao Ministério Público as providências necessárias à obtenção de 

medidas judiciais acautelatórias;
IV – encaminhar as pessoas que devem ser atendidas pelo serviço de Proteção 

ao Depoente Especial, de que trata o Capítulo II deste Decreto;
V – adotar as providências necessárias para a obtenção judicial de alteração 

da identidade civil;
VI – fixar o valor máximo da ajuda financeira mensal aos beneficiários da 

proteção; e
VII – deliberar sobre questões relativas ao funcionamento e aprimoramento 

do Programa.
§ 1o  As decisões do Conselho são tomadas pela maioria dos votos de seus membros.
§ 2o  O Presidente do Conselho, designado pelo Ministro de Estado da Justiça 

dentre seus membros, pode decidir, em caráter provisório, diante de situações emer-
genciais e na impossibilidade de imediata convocação de reunião do Colegiado, sobre 
a admissão e a adoção de medidas assecuratórias da integridade física e psicológica 
da pessoa ameaçada.

Art. 7o  O Conselho é composto pelos seguintes membros, designados pelo Ministro 
de Estado da Justiça:

I – um representante da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos;
II – um representante da Secretaria Nacional de Segurança Pública;
III – um representante da Secretaria Nacional de Justiça;
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IV – um representante do Departamento de Polícia Federal;
V – um representante do Ministério Público Federal;
VI – um representante do Poder Judiciário Federal, indicado pelo Superior 

Tribunal de Justiça; e
VII – um representante de entidade não-governamental com atuação na pro-

teção de vítimas e testemunhas ameaçadas, indicado pelo Secretário de Estado dos 
Direitos Humanos.

Parágrafo único. Os membros do Conselho têm mandato de dois anos, sendo 
permitida a recondução.

Seção II
Do Órgão Executor Federal

Art. 8o  Compete ao Órgão Executor Federal adotar as providências necessárias 
à aplicação das medidas do Programa, com vistas a garantir a integridade física e 
psicológica das pessoas ameaçadas, fornecer subsídios ao Conselho e possibilitar o 
cumprimento de suas decisões, cabendo-lhe, para tanto:

I – elaborar relatório sobre o fato que originou o pedido de admissão no Pro-
grama e a situação das pessoas que buscam proteção, propiciando elementos para 
análise e deliberação do Conselho;

II – promover acompanhamento jurídico e assistência social e psicológica às 
pessoas protegidas;

III – providenciar apoio para o cumprimento de obrigações civis a administra-
tivas que exijam o comperecimento pessoal dos indivíduos admitidos no Programa;

IV – formar e capacitar equipe técnica para a realização das tarefas desenvol-
vidas no Programa;

V – requerer ao serviço de Proteção ao Dependente Especial a custódia policial, 
provisória, das pessoas ameaçadas, até a deliberação do Conselho sobre a admissão 
no Programa, ou enquanto persitir o risco pessoal e o interesse na produção da prova, 
nos casos de execução do Programa;

VI – promover o traslado dos admitidos no Programa;
VII – formar a Rede Voluntária de Proteção;
VIII – confeccionar o Manual de Procedimentos do Programa;
IX – adotar procedimentos para a preservação da identidade, imagem e dados 

pessoais dos protegidos e dos protetores;
X – garantir a manutenção de arquivos e bancos de dados com informações 

sigilosas;
XI – notificar as autoridades competentes sobre a admissão e a exclusão de 

pessoas do Programa; e
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XII – promover intercâmbio com os Estados e o Distrito Federal acerca de 
programa de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas.

Parágrafo único.  As atribuições de Órgão Executor serão exercidas pela Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos.

Seção III
Da Rede Voluntária de Proteção

Art. 9o  A Rede Voluntária de Proteção é o conjunto de associações civis, entidades 
e demais organizações não-governamentais que se dispõem a receber, sem auferir 
lucros ou benefícios, os admitidos no Programa, proporcionando-lhes moradia e 
oportunidade de inserção social em local diverso de sua residência.

Parágrafo único.  Integram a Rede Voluntária de Proteção as organizações sem 
fins lucrativos que gozem de reconhecida atuação na área de assistência e desenvol-
vimento social, na defesa de direitos humanos ou na promoção da segurança pública 
e que tenham firmado com o Órgão Executor ou com entidade com ele conveniada 
termo de compromisso para o cumprimento dos procedimentos e das normas esta-
belecidas no Programa.

Capítulo II
Do Serviço de Proteção ao Depoente Especial

Art. 10.  Entende-se por depoente especial:
I – o réu detido ou preso, aguardando julgamento, indiciado ou acusado sob 

prisão cautelar em qualquer de suas modalidade, que testemunhe em inquérito ou pro-
cesso judicial, se dispondo a colaborar efetiva e voluntariamente com a investigação 
e o processo criminal, desde que dessa colaboração possa resultar a identificação de 
autores, co-autores ou partícipes da ação criminosa, a localização da vítima com sua 
integridade física preservada ou a recuperação do produto do crime; e

II – a pessoa que, não admitida ou excluída do Programa, corra risco pessoal 
e colabore na produção da prova.

Art. 11.  O serviço de Proteção ao Depoente Especial consiste na prestação de 
medidas de proteção assecuratórias da integridade física e psicológica do depoente 
especial, aplicadas isoladas ou cumulativamente, consoante as especificidade de cada 
situação, compreendendo, dentre outras:

I – segurança na residência, incluindo o controle de telecomunicações;
II – escolta e segurança ostensiva nos deslocamento da residência, inclusive 

para fins de trabalho ou para a prestação de depoimentos;
III – transferência de residência ou acomodação provisória em local compatível 

com a proteção;
IV – sigilo em relação aos atos praticados em virtude da proteção concedida; e



179Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

V – medidas especiais de segurança e proteção da integridade física, inclusive 
dependência separada dos demais presos, na hipótese de o depoente especial encontra-
-se sob prisão temporária, preventiva ou decorrente de flagrante delito.

§ 1o  A escolha de beneficiários do Programa, sempre que houver necessidade 
de seu deslocamento para prestar depoimento ou participar de ato relacionado e 
investigação, inquérito ou processo criminal, será efetuada pelo serviço de Proteção.

§ 2o  Cabe ao Departamento de Polícia Federal, do Ministério da Justiça, o plane-
jamento e a execução do serviço de Proteção, para tanto podendo celebrar convênios, 
acordos, ajustes e termos de parceria com órgãos da Administração Pública e entidades 
não-governamentais.

Art. 12.  O encaminhamento das pessoas que devem ser atendidas pelo serviço de 
Proteção será efetuado pelo Conselho e pelo Ministro de Estado da Justiça.

Parágrafo único.  O atendimento pode ser dirigido ou estendido ao cônjuge ou 
companheiro, descendente ou ascendente e dependentes que tenham conveniência ha-
bitual com o depoente especial, conforme o especificamente necessário em cada caso.

Art. 13.  A exclusão da pessoa atendida pelo serviço de Proteção poderá ocorrer a 
qualquer tempo:

I – mediante sua solicitação expresa ou de seu representante legal;
II – por decisão da autoridade policial responsável pelo serviço de Proteção; ou
III – por deliberação do Conselho.

Parágrafo único.  Será lavrado termo de exclusão, nele constando a ciência do 
excluído e os motivos do ato.

Art. 14.  Compete ao Serviço de Proteção acompanhar a investigação, o inquérito 
ou processo criminal, receber intimações endereçadas ao depoente especial ou a quem 
se encontre sob sua proteção, bem com providenciar seu comparecimento, adotando 
as medidas necessárias à sua segurança.

Capítulo III
Do Sigilo e da Segurança da Proteção

Art. 15.  O Conselho, o Órgão Executor, o Serviço de Proteção e demais órgãos e 
entidades envolvidos nas entidades de assistência e proteção aos admitidos no Pro-
grama devem agir de modo a preservar a segurança e a privacidade dos indivíduos 
protegidos.

Parágrafo único.  Serão utilizados mecanismos que garantam a segurança e o 
sigilo das comunicações decorrentes das atividades de assistência e proteção.

Art. 16.  Os deslocamentos de pessoas protegidas para o cumprimento de atos de-
correntes da investigação ou do processo criminal, assim como para compromissos 
que impliquem exposição pública, são procedidos das providências necessárias à 
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proteção, incluindo, conforme o caso, escolta policial, uso de colete à prova de balas, 
disfarces e outros artifícios capazes de dificultar sua identificação.

Art. 17.  A gestão de dados pessoais sigilosos deve observar, no que couber, as me-
didas de salvaguarda estabelecidas pelo Decreto no 2.910, de 29 de dezembro de 1998.

§ 1o  O tratamento dos dados a que se refere este artigo deve ser processado por 
funcionários previamente cadastrados e seu uso, autorizado pela autoridade compe-
tente, no objetivo de assegurar os direitos e as garantias fundamentais do protegido.

§ 2o  Os responsáveis pelo tratamento dos dados pessoais dos indivíduos protegidos, 
assim como as pessoas que, no exercício de suas funções, tenham conhecimento dos 
referidos dados, estão obrigados a manter sigilo profissional sobre eles, inclusive o 
seu desligamento dessas funções.

§ 3o  Os responsáveis por tratamento de dados a que se refere este artigo devem 
aplicar as medidas técnicas e de organização adequadas para a proteção desses dados 
contra a destruição, acidental ou ilícita, perda, alteração, divulgação ou acesso não 
autorizado.

Capítulo IV
Das Disposições Gerais

Art. 18.  Os servidores públicos, profissionais contratados e voluntários que, de 
algum modo, desempenhem funções relacionadas ao Programa ou ao Serviço de 
Proteção devem ser periodicamente capacitados e informados acerca das normas e 
dos seus procedimentos.

Art. 19.  Os beneficiários do Programa devem ter prioridade no acesso a programas 
governamentais, considerando a especificidade de suasituação.

Art. 20. A s despesas decorrentes da aplicação da Lei no 9.807, de 1999, obedecem 
a regime especial de execução e são consideradas de natureza sigilosa, sujeitando-
-se ao exame dos órgãos de controle interno e externo, na forma estabelecida pela 
legislação que rege a matéria.

Art. 21.  Para a aplicação deste Decreto, a Secretaria de Estado dos Direitos Humanos 
poderá celebrar convênios, acordos, ajustes e tempos de parceria com Estados, Distrito 
Federal, Municípios, órgãos da Administração Pública e entidades não governamentais, 
cabendo-lhe a supervisão e fiscalização desses instrumentos.

Art. 22.  O Ministro da Estado da Justiça poderá baixar instruções para a execução 
deste Decreto.

Art. 23.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de junho de 2000; 179o da Independência e 112o da República.

Fernando Henrique Cardoso – José Gregori



Atos Internacionais





183Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

Convenção Sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência
(Publicada no Diário do Senado Federal de 11/6/2008)105 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência. 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção,

a) Relembrando os princípios consagrados na Carta das Nações Unidas, que reco-
nhecem a dignidade e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de todos 
os membros da família humana como o fundamento da liberdade, da justiça e da paz 
no mundo,

b) Reconhecendo que as Nações Unidas, na Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos e nos Pactos Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamaram e concor-
daram que toda pessoa faz jus a todos os direitos e liberdades ali estabelecidos, sem 
distinção de qualquer espécie,

c) Reafirmando a universalidade, a indivisibilidade, a interdependência e a inter-
-relação de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como a ne-
cessidade de garantir que todas as pessoas com deficiência os exerçam plenamente, 
sem discriminação,

d) Relembrando o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção Internacional so-
bre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção sobre 
a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, a Convenção 
contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Convenção Internacional sobre a Pro-
teção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias,

e) Reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a deficiência 
resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e 
ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas,

f) Reconhecendo a importância dos princípios e das diretrizes de política, contidos 
no Programa de Ação Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas sobre a 
Equiparação de Oportunidades para Pessoas com Deficiência, para influenciar a pro-

105 Convenção aprovada pelo DLG no 186/2008.
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moção, a formulação e a avaliação de políticas, planos, programas e ações em níveis 
nacional, regional e internacional para possibilitar maior igualdade de oportunidades 
para pessoas com deficiência,

g) Ressaltando a importância de trazer questões relativas à deficiência ao centro 
das preocupações da sociedade como parte integrante das estratégias relevantes de 
desenvolvimento sustentável, 

h) Reconhecendo também que a discriminação contra qualquer pessoa, por motivo 
de deficiência, configura violação da dignidade e do valor inerentes ao ser humano, 

i) Reconhecendo ainda a diversidade das pessoas com deficiência, 

j) Reconhecendo a necessidade de promover e proteger os direitos humanos de todas 
as pessoas com deficiência, inclusive daquelas que requerem maior apoio, 

k) Preocupados com o fato, de que, não obstante esses diversos instrumentos e com-
promissos, as pessoas com deficiência continuam a enfrentar barreiras contra sua 
participação como membros iguais da sociedade e violações de seus direitos humanos 
em todas as partes do mundo, 

l) Reconhecendo a importância da cooperação internacional para melhorar as condições 
de vida das pessoas com deficiência em todos os países, particularmente naqueles 
em desenvolvimento,

m) Reconhecendo as valiosas contribuições existentes e potenciais das pessoas com 
deficiência ao bem-estar comum e à diversidade de suas comunidades, e que a promoção 
do pleno exercício, pelas pessoas com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades 
fundamentais e de sua plena participação na sociedade resultará no fortalecimento de 
seu senso de pertencimento à sociedade e no significativo avanço do  desenvolvimento 
humano, social e econômico da sociedade, bem como na erradicação da pobreza,

n) Reconhecendo a importância, para as pessoas com deficiência, de sua autonomia 
e independência individuais, inclusive da liberdade para fazer as próprias escolhas,

o) Considerando que as pessoas com deficiência devem ter a oportunidade de par-
ticipar ativamente das decisões relativas a programas e políticas, inclusive aos que 
lhes dizem respeito diretamente, 

p) Preocupados com as difíceis situações enfrentadas por pessoas com deficiência que 
estão sujeitas a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por causa de raça, 
cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de outra natureza, origem nacional, 
étnica, nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou outra condição,

q) Reconhecendo que mulheres e meninas com deficiência estão freqüentemente 
expostas a maiores riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, lesões ou 
abuso, descaso ou tratamento negligente, maus-tratos ou exploração,
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r) Reconhecendo que as crianças com deficiência devem gozar plenamente de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais em igualdade de oportunidades com 
as outras crianças e relembrando as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados 
Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança, 

s) Ressaltando a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero aos esforços para 
promover o pleno exercício dos direitos humanos e liberdades fundamentais por parte 
das pessoas com deficiência, 

t) Salientando o fato de que a maioria das pessoas com deficiência vive em condi-
ções de pobrezas e, nesse sentido, reconhecendo a necessidade crítica de lidar com o 
impacto negativo da pobreza sobre pessoas com deficiência,

u) Tendo em mente que as condições de paz e segurança baseadas no pleno respeito aos 
propósitos e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas e a observância dos 
instrumentos de direitos humanos são indispensáveis para a total proteção das pessoas 
com deficiência, particularmente durante conflitos armados e ocupação estrangeira,

v) Reconhecendo a importância da acessibilidade aos meios físico, social, econômico e 
cultural, à saúde, à educação e à informação e comunicação, para possibilitar às pessoas 
com deficiência o pleno gozo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais,

w) Conscientes de que a pessoa tem deveres para com outras pessoas e para com a 
comunidade a que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade de esforçar-se 
para a promoção e a observância dos direitos reconhecidos na Carta Internacional 
dos Direitos Humanos, 

x) Convencidos de que a família é o núcleo natural e fundamental da sociedade e 
tem o direito de receber a proteção da sociedade e do Estado e de que as pessoas com 
deficiência e seus familiares devem receber a proteção e a assistência necessárias 
para tornas as famílias capazes de contribuir para o exercício pleno e eqüitativo dos 
direitos das pessoas com deficiência,

y) Convencidos de que uma convenção internacional geral e integral para promover 
e proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência prestará significativa 
contribuição para corrigir as profundas desvantagens sociais das pessoas com deficiên-
cia e para promover sua participação na vida econômica, social e cultural, em igualdade 
de oportunidades, tanto nos países em desenvolvimento como nos desenvolvidos.

Acordaram o seguinte:

Artigo 1
Propósito

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício 
pleno e eqüitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas 
as pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.
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Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de na-
tureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades 
de condições com as demais pessoas.

Artigo 2
Definições

Para os propósitos da presente Convenção:

“Comunicação” abrange as línguas, a visualização de textos, o braille, a comunicação 
tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos de multimídia acessível, assim como a 
linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizada 
e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, inclusive 
a tecnologia da informação e comunicação acessíveis;

“Língua” abrange as línguas faladas e de sinais e outras formas de comunicação 
não-falada;

“Discriminação por motivo de deficiência” significa qualquer diferenciação, exclusão 
ou restrição baseada em deficiência, com o propósito ou efeito de impedir ou impos-
sibilitar o reconhecimento, o desfrute ou o exercício, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
âmbitos político, econômico, social, cultural, civil ou qualquer outro. Abrange todas 
as formas de discriminação, inclusive a recusa de adaptação razoável;

“Adaptação razoável” significa as modificações e os ajustes necessários e adequados 
que não acarretem ônus desproporcional ou indevido, quando requeridos em cada 
caso, a fim de assegurar que as pessoas com deficiência-possam  gozar ou exercer, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, todos os direitos humanos e 
liberdades fundamentais;

“Desenho universal” significa a concepção de produtos, ambientes, programas e servi-
ços a serem usados, na maior medida possível, por todas as pessoas, sem necessidade 
de adaptação ou projeto especifico. O “desenho universal” não excluirá as ajudas 
técnicas para grupos específicos de pessoas com deficiência, quando necessárias.

Artigo 3
Princípios gerais

Os princípios da presente Convenção são:

a) O respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual, inclusive a liberdade 
de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas.

b) A não-discriminação; 
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c) A plena e efetiva participação e inclusão na sociedade; 

d) O respeito pela diferença e pela aceitação das pessoas com deficiência como parte 
da diversidade humana e da humanidade; 

e) A igualdade de oportunidades; 

f) A acessibilidade; 

g) A igualdade entre o homem e a mulher; 

h) O respeito pelo desenvolvimento das capacidades das crianças com deficiência e 
pelo direito das crianças com deficiência de preservar sua identidade.

Artigo 4
Obrigações gerais

1. Os Estados Partes se comprometem a assegurar e promover o pleno exercício de 
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com defi-
ciência, sem qualquer tipo de discriminação por causa de sua deficiência. Para tanto, 
os Estados Partes se comprometem a:

a) Adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra natureza, 
necessárias para a realização dos direitos reconhecidos na presente Convenção;

b) Adotar todas as medidas necessárias, inclusive legislativas, para modificar ou revo-
gar leis, regulamentos, costumes e práticas vigentes, que constituírem discriminação 
contra pessoas com deficiência;

c) Levar em conta, em todos os programas e políticas, a proteção e a promoção dos 
direitos humanos das pessoas com deficiência;

d) Abster-se de participar em qualquer ato ou prática incompatível com a presente 
Convenção e assegurar que as autoridades públicas e instituições atuem em confor-
midade coma presente Convenção;

e) Tomar todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação baseada em 
deficiência, por parte de qualquer pessoa, organização ou empresa privada; 

f) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento de produtos, serviços, 
equipamentos e instalações com desenho universal, conforme definidos no Artigo 
2 da presente Convenção, que exijam o mínimo possível de adaptação e cujo custo 
seja o mínimo possível, destinados a atender às necessidades específicas de pessoas 
com deficiência, a promover sua disponibilidade e seu uso e a promover o desenho 
universal quando da elaboração de normas e diretrizes;

g) Realizar ou promover a pesquisa e o desenvolvimento, bem como a disponibilidade 
e o emprego de novas tecnologias, inclusive as tecnologias da informação e comunica-
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ção, ajudas técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, adequados 
a pessoas com deficiência, dando prioridade a tecnologias de custo acessível;

h) Propiciar informação acessível para as pessoas com deficiência a respeito de aju-
das técnicas para locomoção, dispositivos e tecnologias assistivas, incluindo novas 
tecnologias bem como outras formas de assistência, serviços de apoio e instalações;

i) Promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos pela presente Con-
venção dos profissionais e equipes que trabalham com pessoas com deficiência, de 
forma a melhorar a prestação de assistência e serviços garantidos por esses direitos. 

2. Em relação aos direitos econômicos, sociais e culturais, cada Estado Parte se com-
promete a tomar medidas, tanto quanto permitirem os recursos disponíveis e, quando 
necessário, no âmbito da cooperação internacional, a fim de assegurar progressivamen-
te o pleno exercício desses direitos, sem prejuízo das obrigações contidas na presente 
Convenção que forem imediatamente aplicáveis de acordo com o direito internacional. 

3. Na elaboração e implementação de legislação e políticas para aplicar a presente 
Convenção e em outros processos de tomada de decisão relativos às pessoas com 
deficiência, os Estados Partes realizarão consultas estreitas e envolverão ativamente 
pessoas com deficiência, inclusive crianças com deficiência, por intermédio de suas 
organizações representativas.

4. Nenhum dispositivo da presente Convenção afetará quaisquer disposições mais 
propícias à realização dos direitos das pessoas com deficiência, as quais possam es-
tar contidas na legislação do Estado Parte ou no direito internacional em vigor para 
esse Estado. Não haverá nenhuma restrição ou derrogação de qualquer dos direitos 
humanos e liberdades fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado 
Parte da presente Convenção, em conformidade com leis, convenções, regulamentos 
ou costumes, sob a alegação de que a presente Convenção não reconhece tais direitos 
e liberdades ou que os reconhece em menor grau. 

5. As disposições da presente Convenção se aplicam, sem limitação ou exceção, a 
todas as unidades constitutivas dos Estados federativos.

Artigo 5
Igualdade e não-discriminação 

1. Os Estados Partes reconhecem que todas as pessoas são iguais perante e sob a lei e 
que fazem jus, sem qualquer discriminação, a igual proteção e igual beneficio da lei. 

2. Os Estados Partes proibirão qualquer discriminação buscada na deficiência e garan-
tirão às pessoas com deficiência igual e efetiva proteção legal contra a discriminação 
por qualquer motivo. 

3. A fim de promover a igualdade e eliminar a discriminação, os Estados Partes adotarão 
todas as medidas apropriadas para garantir que a adaptação razoável seja oferecida.
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4. Nos termos da presente Convenção, as medidas específicas que forem necessárias 
para acelerar ou alcançar a efetiva igualdade das pessoas com deficiência não serão 
consideradas discriminatórias.

Artigo 6
Mulheres com deficiência 

1. Os Estados Partes reconhecem que as mulheres e meninas com deficiência estão 
sujeitas a múltiplas formas de discriminação e, portanto, tomarão medidas para as-
segurar às mulheres e meninas com deficiência o pleno e igual exercício de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais. 

2. Os Estados Partes tornarão todas as medidas apropriadas para assegurar o pleno 
desenvolvimento, o avanço e o empoderamento das mulheres, a fim de garantir-lhes 
o exercício e o gozo dos direitos humanos e liberdades fundamentais estabelecidos 
na presente Convenção.

Artigo 7
Crianças com deficiência 

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às crianças 
com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos e liberdades funda-
mentais, em igualdade de oportunidades com as demais crianças. 

2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior interesse da 
criança receberá consideração primordial. 

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o direito de 
expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que lhes disserem respeito, 
tenham a sua opinião devidamente valorizada de acordo com sua idade e maturida-
de, em igualdade de oportunidades com as demais crianças, e recebam atendimento 
adequado à sua deficiência e idade, para que possam exercer tal direito.

Artigo 8
Conscientização

1. Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas imediatas, efetivas e apro-
priadas para:

a) Conscientizar toda a sociedade, inclusive as famílias, sobre as condições das 
pessoas com deficiência e fomentar o respeito pelos direitos e pela dignidade das 
pessoas com deficiência;

b) Combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com 
deficiência, inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida;

c) Promover a conscientização sobre as capacidades e contribuições das pessoas com 
deficiência. 
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2. As medidas para esse fim incluem:

a) Lançar e dar continuidade a efetivas campanhas de conscientização públicas, 
destinadas a:

i) Promover atitude receptiva em relação aos direitos das pessoas com deficiência;

ii) Promover percepção positiva e maior consciência social em relação às pessoas 
com deficiência;

iii) Promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das 
pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado 
laboral;

b) Fomentar em todos os níveis do sistema educacional, incluindo neles todas as 
crianças desde tenra idade, uma atitude de respeito para com os direitos das pessoas 
com deficiência;

c) incentivar todos os órgãos da mídia a retratar as pessoas com deficiência de maneira 
compatível com o propósito da presente Convenção;

d) Promover programas de formação sobre sensibilização a respeito das pessoas com 
deficiência e Sobre os Direitos das Pessoas com deficiência.

Artigo 9
Acessibilidade

1. A fim de possibilitar às pessoas com deficiência viver de forma independente e 
participar plenamente de todos os aspectos da vida, os Estados Partes tomarão as me-
didas apropriadas, para assegurar às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade 
de oportunidades com as demais pessoas, ao meio físico, ao transporte, à informação 
e comunicação, inclusive aos sistemas e tecnologias da informação e comunicação, 
bem como a outros serviços e instalações abertos ao público ou de uso público, tanto 
na zona urbana como na rural. Essas medidas, que incluirão a identificação e a eli-
minação de obstáculos e barreiras à acessibilidade, serão aplicadas, entre outros, a: 

a) Edifícios, rodovias, meios de transporte e outras instalações internas e externas, 
inclusive escolas, residências, instalações médicas e local de trabalho; 

b) Informações, comunicações e outros serviços, inclusive serviços eletrônicos e 
serviços de emergência;

2. Os Estados Partes também tomarão medidas apropriadas para: 

a) Desenvolver, promulgar e monitorar a implementação de normas e diretrizes 
mínimas para a acessibilidade das instalações e dos serviços abertos ao público ou 
de uso público; 
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b) Assegurar que as entidades privadas que oferecem instalações e serviços abertos 
ao público ou de uso público levem em consideração todos os aspectos relativos à 
acessibilidade para pessoas com deficiência;

c) Proporcionar, a todos os atores envolvidos, formação em relação às questões de 
acessibilidade com as quais as pessoas com deficiência se confrontam;

d) Dotar os edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público de 
sinalização em braille e em formatos de fácil leitura e compreensão;

e) Oferecer formas de assistência humana ou animal e serviços de mediadores, in-
cluindo guias, ledores, e intérpretes profissionais da língua de sinais, para facilitar o 
acesso aos edifícios e outras instalações abertas ao público ou de uso público;

f) Promover outras formas apropriadas de assistência e apoio a pessoas com defici-
ência, a fim de assegurar a essas pessoas o acesso a informações; 

g) Promover o acesso de pessoas com deficiência a novos sistemas e tecnologias da 
informação e comunicação, inclusive à Internet; 

h) Promover, desde a fase inicial, a concepção, o desenvolvimento, a produção e a 
disseminação de sistemas e tecnologias de informação e comunicação, a fim de que 
esses sistemas e tecnologias se tornem acessíveis a custo mínimo.

Artigo 10
O Direito à vida

Os Estados Partes reafirmam que todo ser humano tem o inerente direito à vida e 
tomarão todas as medidas necessárias para assegurar o efetivo exercício desse direito 
pelas pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

Artigo 11
Situações de risco e emergências humanitárias

Em conformidade com suas obrigações decorrentes do direito internacional, inclusive 
do direito humanitário internacional e do direito internacional dos direitos humanos, 
os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar a proteção e 
a segurança das pessoas com deficiência que se encontrarem em situações de risco, 
inclusive situações de conflito armado. emergências humanitárias e ocorrência de 
desastres naturais.

Artigo 12
Reconhecimento igual perante a lei 

1. Os Estados Partes reafirmam que as pessoas com deficiência têm o direito de ser 
reconhecidas em qualquer lugar como pessoas perante a lei. 
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2. Os Estados Partes reconhecerão que as pessoas com deficiência gozam de capacidade 
legal em igualdade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida.

3. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para prover o acesso de pessoas 
com deficiência ao apoio que necessitarem no exercício de sua capacidade legal. 

4. Os Estados Partes assegurarão que todas as medidas relativas ao exercício da ca-
pacidade legal incluam salvaguardas apropriadas e efetivas para prevenir abusos, em 
conformidade com o direito internacional dos direitos humanos. Essas salvaguardas 
assegurarão que as medidas relativas ao exercício da capacidade legal respeitem os 
direitos, a vontade e as preferências da pessoa, sejam isentas de conflito de interesses e 
de influência indevida, sejam proporcionais e apropriadas às circunstâncias da pessoa, 
se apliquem pelo período mais curto possível e sejam submetidas à revisão regular 
por uma autoridade ou órgão judiciário competente, independente e imparcial. As 
salvaguardas serão proporcionais ao grau em que tais medidas afetarem os direitos 
e interesses da pessoa. 

5. Os Estados Partes, sujeitos ao disposto neste Artigo, tomarão todas as medidas 
apropriadas e efetivas para assegurar às pessoas com deficiência o igual direito de 
possuir ou herdar bens, de controlar as próprias finanças e de ter igual acesso a em-
préstimos bancários, hipotecas e outras formas de crédito financeiro, e assegurarão 
que as pessoas com deficiência não sejam arbitrariamente destituídas de seus bens. 

Artigo 13
Acesso à justiça 

1. Os Estados Partes assegurarão o efetivo acesso das pessoas com deficiência à justiça, 
em igualdade de condições com as demais pessoas, inclusive mediante a provisão de 
adaptações processuais adequadas à idade, a fim de facilitar o efetivo papel das pessoas 
com deficiência como participantes diretos ou indiretos, inclusive como testemunhas, em 
todos os procedimentos jurídicos, tais como investigações e outras etapas preliminares. 

2. A fim de assegurar às pessoas com deficiência o efetivo acesso à justiça, os Estados 
Partes promoverão a capacitação apropriada daqueles que trabalham na área de ad-
ministração da justiça, inclusive a polícia e os funcionários do sistema penitenciário.

Artigo 14
Liberdade e segurança da pessoa 

1. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência, em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas: 

a) Gozem do direito à liberdade e à segurança da pessoa; e 

b) Não sejam privadas ilegal ou arbitrariamente de sua liberdade e que toda privação 
de liberdade esteja em conformidade com a lei, e que a existência de deficiência não 
justifique a privação de liberdade;
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2. Os Estados Partes assegurarão que, se as pessoas com deficiência forem privadas 
de liberdade mediante algum processo, elas, em igualdade de oportunidades com 
as demais pessoas, façam jus a garantias de acordo com o direito internacional dos 
direitos humanos e sejam tratadas em conformidade com os objetivos e princípios da 
presente Convenção, inclusive mediante a provisão de adaptação razoável.

Artigo 15
Prevenção contra tortura ou tratamentos

ou penas cruéis, desumanos ou degradantes

1. Nenhuma pessoa será submetida à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, desuma-
nos ou degradantes. Em especial, nenhuma pessoa deverá ser sujeita a experimentos 
médicos ou científicos sem seu livre consentimento.

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas efetivas de natureza legislativa, admi-
nistrativa, judicial ou outra para evitar que pessoas com deficiência, do mesmo modo 
que as demais pessoas, sejam submetidas à tortura ou a tratamentos ou penas cruéis, 
desumanos ou degradantes.

Artigo 16
Prevenção contra a exploração, a violência e o abuso

1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas de natureza legislativa, 
administrativa, social, educacional e outras para proteger as pessoas com deficiência, 
tanto dentro como fora do lar, contra todas as formas de exploração, violência e abuso, 
incluindo aspectos relacionados a gênero.

2. Os Estados Partes também tomarão todas as medidas apropriadas para prevenir 
todas as formas de exploração, violência e abuso, assegurando, entre outras coisas, 
formas apropriadas de atendimento e apoio que levem em conta o gênero e a idade 
das pessoas com deficiência e de seus familiares e atendentes, inclusive mediante a 
provisão de informação e educação sobre a maneira de evitar, reconhecer e denunciar 
casos de exploração, violência e abuso. Os Estados Partes assegurarão que os serviços 
de proteção levem em conta a idade, o gênero e a deficiência das pessoas.

3. A fim de prevenir a ocorrência de quaisquer formas de exploração, violência e 
abuso, os Estados Partes assegurarão que todos os programas e instalações destinados 
a atender pessoas com deficiência sejam efetivamente monitorados por autoridades 
independentes.

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para promover a recu-
peração física, cognitiva e psicológica, inclusive mediante a provisão de serviços de 
proteção, a reabilitação e a reinserção social de pessoas com deficiência que forem 
vítimas de qualquer forma de exploração, violência ou abuso. Tais recuperação e rein-
serção ocorrerão em ambientes que promovam a saúde, o bem-estar, o auto-respeito, 
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a dignidade e a autonomia da pessoa e levem em consideração as necessidades de 
gênero e idade.

5. Os Estados Partes adotarão leis e políticas efetivas, inclusive legislação e políticas 
voltadas para mulheres e crianças, a fim de assegurar que os casos de exploração, 
violência e abuso contra pessoas com deficiência sejam identificados, investigados 
e, caso necessário, julgados.

Artigo 17
Proteção da integridade da pessoa

Toda pessoa com deficiência tem o direito a que sua integridade física e mental seja 
respeitada, em igualdade de condições com as demais pessoas.

Artigo 18
Liberdade de movimentação e nacionalidade

1. Os Estados Partes reconhecerão os direitos das pessoas com deficiência à liberda-
de de movimentação, à liberdade de escolher sua residência e à nacionalidade, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas, inclusive assegurando que as 
pessoas com deficiência:

a) Tenham o direito de adquirir nacionalidade e mudar de nacionalidade e não sejam 
privadas arbitrariamente de sua nacionalidade em razão de sua deficiência. 

b) Não sejam privadas, por causa de sua deficiência, da competência de obter, pos-
suir e utilizar documento comprovante de sua nacionalidade ou outro documento de 
identidade, ou de recorrer a processos relevantes, tais como procedimentos relativos 
à imigração, que forem necessários para facilitar o exercício de seu direito à liberdade 
de movimentação. 

c) Tenham liberdade de sair do qualquer país, inclusive do seu; e 

d) Não sejam privadas, arbitrariamente ou por causa de sua deficiência, do direito de 
entrar no próprio país.

2. As crianças com deficiência serão registradas imediatamente após o nascimento e 
terão, desde o nascimento, o direito a um nome, o direito de adquirir nacionalidade 
e, tanto quanto possível, o direito de conhecer seus pais e de ser cuidadas por eles.

Artigo 19
Vida independente e inclusão na comunidade

Os Estados Partes desta Convenção reconhecem o igual direito de todas as pessoas 
com deficiência de viver na comunidade, com a mesma liberdade de escolha que as 
demais pessoas, e tomarão medidas efetivas e apropriadas para facilitar às pessoas 
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com deficiência o pleno gozo desse direito e sua plena inclusão e participação na 
comunidade, inclusive assegurando que: 

a) As pessoas com deficiência possam escolher seu local de residência e onde e com 
quem morar, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e que não sejam 
obrigadas a viver em determinado tipo de moradia; 

b) As pessoas com deficiência tenham acesso a uma variedade de serviços de apoio 
em domicílio ou em instituições residenciais ou a outros serviços comunitárias de 
apoio, inclusive os serviços de atendentes pessoais que forem necessários como apoio 
para que as pessoas com deficiência vivam e sejam incluídas na comunidade e para 
evitar que fiquem isoladas ou segregadas da comunidade; 

c) Os serviços e instalações da comunidade para a população em geral estejam dis-
poníveis às pessoas com deficiência, em igualdade de oportunidades, e atendam às 
suas necessidades.

Artigo 20
Mobilidade pessoal

Os Estados Partes tornarão medidas efetivas para assegurar às pessoas com deficiência 
sua mobilidade pessoal com a máxima independência possível. 

a) Facilitando a mobilidade pessoal das pessoas com deficiência, na forma e no mo-
mento em que elas quiserem, e a custo acessível;

b) Facilitando às pessoas com deficiência o acesso a tecnologias assistivas, disposi-
tivos e ajudas técnicas de qualidade, e formas de assistência humana ou animal e de 
mediadores, inclusive tornando-os disponíveis a custo acessível; 

c) Propiciando às pessoas com deficiência e ao pessoal especializado uma capacitação 
em técnicas de mobilidade; 

d) Incentivando entidades que produzem ajudas técnicas de mobilidade, dispositivos 
e tecnologias assistivas a levarem em conta todos os aspectos relativos à mobilidade 
de pessoas com deficiência.

Artigo 21
Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação

Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar que as pes-
soas com deficiência possam exercer seu direito à liberdade de expressão e opinião, 
inclusive à liberdade de buscar, receber e compartilhar informações e idéias, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e por intermédio de todas as 
formas de comunicação de sua escolha, conforme o disposto no Artigo 2 da presente 
Convenção, entre as quais: 
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a) Fornecer, prontamente e sem custo adicional, às pessoas com deficiência, todas as 
informações destinadas no público em geral, cm formatas acessíveis e tecnologias 
apropriadas aos diferentes tipos de deficiência; 

b) Aceitar e facilitar, em trâmites oficiais, o uso de línguas de sinais, braille, comu-
nicação aumentativa e alternativa, e de todos os demais meios, modos e formatos 
acessíveis de comunicação, à escolha das pessoas com deficiência; 

c) Urgir as entidades privadas que oferecem serviços ao público em geral, inclusive 
por meio da Internet, a fornecer informações e serviços em formatos acessíveis, que 
possam ser usados por pessoas com deficiência; 

d) Incentivar a mídia, inclusive os provedores de informação pela Internet, a tornar 
seus serviços acessíveis a pessoas com deficiência; 

e) Reconhecer e promover o uso de línguas de sinais.

Artigo 22
Respeito à privacidade

1. Nenhuma pessoa com deficiência, qualquer que seja seu local de residência ou 
tipo de moradia, estará sujeita a interferência arbitrária ou ilegal em sua privacidade, 
família, lar, correspondência ou outros tipos de comunicação, nem a ataques ilícitos 
à sua honra e reputação. As pessoas com deficiência têm o direito à proteção da lei 
contra tais interferências ou ataques.

2. Os Estados Partes protegerão a privacidade dos dados pessoais e dados relativos 
à saúde e à reabilitação de pessoas com deficiência, em igualdade de condições com 
as demais pessoas.

Artigo 23
Respeito pelo lar e pela família

1. Os Estados Partes tornarão medidas efetivas e apropriadas para eliminar a discri-
minação contra pessoas com deficiência, em todos os aspectos relativos a casamento, 
família, paternidade e relacionamentos, em igualdade de condições com as demais 
pessoas, de modo a assegurar que:

a) Seja reconhecido o direito das pessoas com deficiência, em idade de contrair ma-
trimônio, de casar-se e estabelecer família, com base no livre e pleno consentimento 
dos pretendentes;

b) Sejam reconhecidos os direitos das pessoas com deficiência de decidir livre e res-
ponsavelmente sobre o número de filhos e o espaçamento entre esses filhos e de ter 
acesso a informações adequadas à idade e a educação em matéria de reprodução e de 
planejamento familiar, bem como ou meios necessários para exercer esses direitos.
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c) As pessoas com deficiência, inclusive crianças, conservem sua fertilidade, em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

2. Os Estados Partes assegurarão os direitos e responsabilidades das pessoas com 
deficiência, relativos à guarda, custódia, curatela e adoção de crianças ou instituições 
semelhantes, caso esses conceitos constem na legislação nacional. Em todos os casos, 
prevalecerá o superior interesse da criança. Os Estados Partes prestarão a devida 
assistência às pessoas com deficiência para que essas pessoas passam exercer suas 
responsabilidades na criação dos filhos.

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência terão iguais direitos 
em relação à vida familiar. Para a realização desses direitos e para evitar ocultação, 
abandono, negligência e segregação de crianças com deficiência, os Estados Partes 
fornecerão prontamente informações abrangentes sobre serviços e apoios a crianças 
com deficiência e suas famílias.

4. Os Estados Partes assegurarão que uma criança não será separada de seus pais 
contra a vontade destes, exceto quando autoridades competentes, sujeitas a controle 
jurisdicional, determinarem, em conformidade com as leis e procedimentos aplicáveis, 
que a separação é necessária, no superior interesse da criança. Em nenhum caso, uma 
criança será separada dos pais sob alegação de deficiência da criança ou de um ou 
ambos os pais.

5. Os Estados Partes, no caso em que a família imediata de uma criança com defici-
ência não tenha condições de cuidar da criança, farão todo esforço para que cuidados 
alternativos sejam oferecidos por outros parentes e, se isso não for possível, dentro 
de ambiente familiar, na comunidade.

Artigo 24
Educação

1. Os Estados Partes reconheceram o direito das pessoas com deficiência à educação. 
Para efetivar esse direito sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades, 
os Estados Partes assegurarão sistema educacional inclusivo em todos os níveis, bem 
como o aprendizado ao longo de toda a vida, com os seguintes objetivos:

a) O Pleno desenvolvimento do potencial humano e do senso de dignidade e auto-
-estima, além do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos, pelas liberdades 
fundamentais e pela diversidade humana; 

b) O máximo desenvolvimento possível da personalidade e dos talentos e da criativida-
de das pessoas com deficiência, assim como de suas habilidades físicas e intelectuais; 

c) A participação efetiva das pessoas com deficiência em uma sociedade livre. 

2. Para a realização desse direito, os Estados Partes assegurarão que: 
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a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema educacional geral sob 
alegação de deficiência e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino 
primário gratuito e compulsório ou do ensino secundário, sob alegação de deficiência; 

b) As pessoas com deficiência possam ter acesso ao ensino primário inclusivo, de 
qualidade e gratuito, e ao ensino secundário, em igualdade de condições com as demais 
pessoas na comunidade em que vivem: 

c) Adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais sejam providen-
ciadas; 

d) As pessoas com deficiência recebam o apoio necessário, no âmbito do sistema 
educacional geral, com vistas a facilitar sua efetiva educação; 

e) Medidas de apoio individualizadas e efetivas sejam adotadas em ambientes que maxi-
mizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena.

3. Os Estados Partes assegurarão às pessoas com deficiência a possibilidade de ad-
quirir as competências práticas e sociais necessárias de modo a facilitar às pessoas 
com deficiência sua plena e igual participação no sistema de ensino e na vida em 
comunidade. Para tanto, os Estados Partes tomarão medidas apropriadas, incluindo: 

a) Facilitação do aprendizado do braille, escrita alternativa, modos, meios e formatos 
de comunicação aumentativa e alternativa, e habilidades de orientação e mobilidade, 
além de facilitação do apoio e aconselhamento de pares;

b) Facilitação do aprendizado da língua de sinais e promoção da identidade lingüística 
da comunidade surda; 

c) Garantia de que a educação de pessoas, em particular crianças cegas, surdocegas  
e surdas, seja ministrada nas línguas e nos modos e meios de comunicação mais ade-
quados ao indivíduo e em ambientes que favoreçam ao máximo seu desenvolvimento 
acadêmico e social.

4. A fim de contribuir para o exercício desse direito, os Estados Partes tomarão me-
didas apropriadas para empregar professores, inclusive professores com deficiência, 
habilitados para o ensino da língua de sinais e/ou do braille, e para capacitar profissio-
nais e equipes atuantes em todos os níveis de ensino. Essa capacitação incorporará a 
conscientização da deficiência e a utilização de modos, meios e formatos apropriados 
de comunicação aumentativa e alternativa, e técnicas e materiais pedagógicos, como 
apoios para pessoas com deficiência.

5. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência possam ter acesso 
ao ensino superior em geral, treinamento profissional de acordo com sua vocação, 
educação para adultos e formação continuada, sem discriminação e em igualdade 
de condições. Para tanto, os Estados Partes assegurarão a provisão de adaptações 
razoáveis para pessoas com deficiência.
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Artigo 25
Saúde

Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de gozar 
do estado de saúde mais elevado possível, sem discriminação baseada na deficiência. 
Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar às pessoas 
com deficiência o acesso a serviços de saúde, incluindo os serviços de reabilitação, 
que levarão em conta as especificidades de gênero. Em especial, os Estados Partes: 

a) Oferecerão às pessoas com deficiência programas e atenção à saúde gratuitos ou 
a custos acessíveis da mesma variedade, qualidade e padrão que são oferecidos às 
demais pessoas, inclusive na área de saúde sexual e reprodutiva e de programas de 
saúde pública destinados à população em geral; 

b) Propiciarão serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especifica-
mente por causa de sua deficiência, inclusive diagnóstico e intervenção precoces, bem 
como serviços projetados para reduzir ao máximo e prevenir deficiências adicionais, 
inclusive entre crianças e idosos; 

c) Propiciarão esses serviços de saúde às pessoas com deficiência, o mais próximo 
possível de suas comunidades, inclusive na zona rural;

d) Exigirão dos profissionais de saúde que dispensem às pessoas com deficiência a 
mesma qualidade de serviços dispensada às demais pessoas e, principalmente, que 
obtenham o consentimento livre e esclarecido das pessoas com deficiência concer-
nentes. Para esse fim, os Estados Partes realizarão atividades de formação e definirão 
regras éticas para os setores de saúde público e privado, de modo a conscientizar os 
profissionais de saúde acerca dos direitos humanos, da dignidade, autonomia e das 
necessidades das pessoas com deficiência; 

e) Proibirão a discriminação contra pessoas com deficiência na provisão de seguro de 
saúde e seguro de vida, caso tais seguros sejam permitidos pela legislação nacional, 
os quais deverão ser providos de maneira razoável e justa;

f) Prevenirão que se negue, de maneira discriminatória, os serviços de saúde ou de atenção 
à saúde ou a administração de alimentos sólidos ou líquidos por motivo de deficiência.

ArtIgo 26
Habilitação e reabilitação

1. Os Estados Partes tomarão medidas efetivas e apropriadas, inclusive mediante apoio 
dos pares, para possibilitar que as pessoas com deficiência conquistem e conservem 
o máximo de autonomia e plena capacidade física, mental, social e profissional, bem 
como plena inclusão e participação em todos os aspectos da vida. Para tanto, os Es-
tados Partes organizarão, fortalecerão e ampliarão serviços e programas completos 
de habilitação e reabilitação, particularmente nas áreas de saúde, emprego, educação 
e serviços sociais, de modo que esses serviços e programas:
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a) Comecem no estágio mais precoce possível e sejam baseados em avaliação mul-
tidisciplinar das necessidades e pontos fortes de cada pessoa; 

b) Apóiem a participação e a inclusão na comunidade e em todos os aspectos da 
vida social, sejam oferecidos voluntariamente e estejam disponíveis às pessoas com 
deficiência o mais próximo possível de suas comunidades, inclusive na zona rural. 

2. Os Estados Partes promoverão o desenvolvimento da capacitação inicial e continu-
ada de profissionais e de equipes que atuam nos serviços de habilitação e reabilitação.

3. Os Estados Partes promoverão a disponibilidade, o conhecimento e o uso de dispo-
sitivos e tecnologias assistivas, projetados para pessoas com deficiência e relacionados 
com a habilitação e a reabilitação.

Artigo 27
Trabalho e emprego

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas. Esse direito abrange o direito 
à oportunidade de se manter com um trabalho de sua livre escolha ou aceitação no 
mercado laboral, em ambiente de trabalho que seja aberto, inclusivo e acessível a 
pessoas com deficiência. Os Estados Partes salvaguardarão e promoverão a realiza-
ção do direito ao trabalho, inclusive daqueles que tiverem adquirido uma deficiência 
no emprego, adotando medidas apropriadas, incluídas na legislação, com o fim de, 
entre outros: 

a) Proibir a discriminação baseada na deficiência com respeito a todas as questões 
relacionadas com as formas de emprego, inclusive condições de recrutamento, con-
tratação e admissão, permanência no emprego. ascensão profissional e condições 
seguras e salubres de trabalho; 

b) Proteger os direitos das pessoas com deficiência, em condições de igualdade com as 
demais pessoas, às condições justas e favoráveis de trabalho, incluindo iguais oportu-
nidades e igual remuneração por trabalho de igual valor, condições seguras e salubres 
de trabalho, além de reparação de injustiças e proteção contra o assédio no trabalho; 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência possam exercer seus direitos trabalhistas 
e sindicais, em condições de igualdade com as demais pessoas; 

d) Possibilitar às pessoas com deficiência o acesso efetivo a programas de orientação 
técnica e profissional e a serviços de colocação no trabalho e de treinamento profis-
sional e continuado; 

e) Promover oportunidades de emprego e ascensão profissional para pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho, bem como assistência na procura, obtenção e 
manutenção do emprego e no retorno ao emprego; 
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f) Promover oportunidades de trabalho autônomo, empreendedorismo, desenvolvi-
mento de cooperativas e estabelecimento de negócio próprio; 

g) Empregar pessoas com deficiência no setor público; 

h) Promover o emprego de pessoas com deficiêncía no setor privado, mediante 
políticas e medidas apropriadas, que poderão incluir programas de ação afirmativa, 
incentivos e outras medidas; 

i) Assegurar que adaptações razoáveis sejam feitas para pessoas com deficiência no 
local de trabalho; 

j) Promover a aquisição de experiência de trabalho por pessoas com deficiência no 
mercado aberto de trabalho; 

k) Promover reabilitação profissional, manutenção do emprego e programas de retorno 
ao trabalho para pessoas com deficiência.

2. Os Estados Partes assegurarão que as pessoas com deficiência não serão mantidas 
em escravidão ou servidão e que serão protegidas, em igualdade de condições, com 
as demais pessoas, contra o trabalho forçado ou compulsório.

c) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência e suas famílias em situação de po-
breza à assistência do Estado em relação a seus gastos ocasionados pela deficiência, 
inclusive treinamento adequado, aconselhamento, ajuda financeira e cuidados de 
repouso;  

d) Assegurar o acesso de pessoas com deficiência a programas habitacionais públicos;

e) Assegurar igual acesso de pessoas com deficiência a programas e benefícios de 
aposentadoria.

Artigo 29
Participação na vida política e pública

Os Estados Partes garantirão às pessoas com deficiência direitos políticos e oportu-
nidade de exercê-los em condições de igualdade com as demais pessoas, e deverão:

a) assegurar que as pessoas com deficiência possam participar efetiva e plenamente 
na vida política e pública, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 
diretamente ou por meio de representantes livremente escolhidos, incluindo o direito 
e a oportunidade de votarem e serem votadas, mediante, entre outros: 

i) Garantia de que os procedimentos, instalações e materiais e equipamentos para 
votação serão apropriados, acessíveis e de fácil compreensão e uso; 

ii) Proteção do direito das pessoas com deficiência ao voto secreto em eleições e ple-
biscitos, sem intimidação, e a candidatar-se, nas eleições, efetivamente ocupar cargos 
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eletivos e desempenhar quaisquer funções públicas em todos os níveis de governo,  
usando novas tecnologias assistivas, quando apropriado;

iii) Garantia da livre expressão de vontade das pessoas cone como eleitores e, para 
tanto, sempre que necessário e a seu pedido, permissão para que elas sejam auxiliadas 
na votação por uma pessoa de sua escolha;

b) Promover ativamente um ambiente em que as pessoas com deficiência possam 
participar efetiva e plenamente na condução das questões públicas, sem discriminação 
e em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e encorajar sua participação 
nas questões públicas, mediante: 

i) Participação em organizações não-governamentais relacionadas com a vida pública 
e política do país, bem como em atividades e administração de partidos políticos; 

ii) Formação de organizações para representar pessoas com deficiência em níveis 
internacionais, regional, nacional e local, bem como a filiação de pessoas com defi-
ciência a  tais organizações.

Artigo 30
Participação na vida cultural e em recreação, lazer e esporte

1. Os Estados Partes reconhecem o direito das pessoas com deficiência de participar 
na vida cultural, em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, e tomarão 
todas as medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência possam: 

a) Ter acesso a bens culturais em formatos acessíveis; 

b) Ter acesso a programas de televisão, cinema, teatro e outras atividades culturais, 
em formatos acessíveis; e 

c) Ter acesso a locais que ofereçam serviços ou eventos culturais, tais como teatros, 
museus, cinemas, bibliotecas e serviços turísticos, bem como, tanto quanto possível, 
ter acesso a monumentos e locais de importância cultural nacional.

2. Os Estados Partes tomarão medidas apropriadas para que as pessoas com deficiência 
tenham a oportunidade de desenvolver e utilizar seu potencial criativo, artístico e intelec-
tual, não somente em beneficio próprio, mas também para o enriquecimento da sociedade.

3. Os Estados Partes deverão tomar todas as providências, em conformidade com 
o direito internacional, para assegurar que a legislação de proteção dos direitos de 
propriedade intelectual não constitua barreira excessiva ou discriminatória ao acesso 
de pessoas com deficiência a bens culturais.

4. As pessoas com deficiência farão jus, em igualdade de oportunidades com as de-
mais pessoas, a que sua identidade cultural e lingüística específica seja reconhecida 
e apoiada, incluindo as línguas de sinais e a cultura surda. 
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5. Para que as pessoas com deficiência participem, em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas, de atividades recreativas, esportivas e de lazer, os Estados 
Partes tomarão medidas apropriadas para: 

a) Incentivar e promover a maior participação possível das pessoas com deficiência 
nas atividades esportivas comuns em todos os níveis; 

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham a oportunidade de organizar, de-
senvolver e participar em atividades esportivas e recreativas específicas às deficiências 
e, para tanto, incentivar a provisão de instrução, treinamento e recursos adequados, 
em igualdade de oportunidades com as demais pessoas: 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a locais de eventos es-
portivos, recreativos e turísticos; 

d) Assegurar que as crianças com deficiência possam, em igualdade de condições 
com as demais crianças, participar de jogos e atividades recreativas, esportivas e de 
lazer, inclusive no sistema escolar; 

e) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços prestados por 
pessoas ou entidades envolvidas na organização de atividades recreativas, turísticas, 
esportivas e de lazer.

Artigo 31
Estatísticas e coleta de dados

1. Os Estados Partes coletarão dados apropriados, inclusive estatísticos e de pesqui-
sas, para que possam formular e implementar políticas destinadas a por em prática a 
presente Convenção. O processo de coleta e manutenção de tais dados deverá: 

a) Observar as salvaguardas estabelecidas por lei, inclusive pelas leis relativas à pro-
teção de dados, a fim de assegurar a confidencialidade e o respeito pela privacidade 
das pessoas com deficiência. 

b) Observar as normas internacionalmente aceitas para proteger os direitos humanos, 
as liberdades fundamentais e os princípios éticos na coleta de dados e utilização de 
estatísticas.

2. As informações coletadas de acordo com o disposto neste Artigo serão desagregadas, 
de maneira apropriada, e utilizadas para avaliar o cumprimento, por parte dos Estados 
Partes, de suas obrigações na presente Convenção e para identificar e enfrentar as 
barreiras com as quais as pessoas com deficiência se deparam no exercício de seus 
direitos.

3. Os Estados Partes assumirão responsabilidade pela disseminação das referidas esta-
tísticas e assegurarão que elas sejam acessíveis às pessoas com deficiência e a outros.
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Artigo 32
Cooperação internacional

1. Os Estados Partes reconhecem a importância da cooperação internacional e de sua 
promoção, em apoio aos esforços nacionais para a consecução do propósito e dos 
objetivos da presente Convenção e, sob este aspecto, adotarão medidas apropriadas 
e efetivas entre os Estados e, de maneira adequada, em parceria com organizações 
internacionais e regionais relevantes e com a sociedade civil e, em particular, com 
organizações de pessoas com deficiência. Estas medidas poderão incluir, entre outras:

a) Assegurar que a cooperação internacional, incluindo os programas internacionais 
de desenvolvimento, sejam inclusivos e acessíveis para pessoas com deficiência; 

b) Facilitar e apoiar a capacitação, inclusive por meio do intercâmbio e compartilha-
mento de informações, experiências, programas de treinamento e melhores práticas; 

c) Facilitar a cooperação em pesquisa e o acesso a conhecimentos científicos e téc
nicos;

d) Propiciar, de maneira apropriada, assistência técnica e financeira, inclusive mediante 
facilitação do acesso a tecnologias assistivas e acessíveis e seu compartilhamento, 
bem como por meio de transferência de tecnologias. 

2. O disposto neste Artigo se aplica sem prejuízo das obrigações que cabem a cada 
Estado Parte em decorrência da presente Convenção. 

Artigo 33
Implementação e monitoramento nacionais

1. Os Estados Partes, de acordo com seu sistema organizacional, designarão um ou 
mais de um ponto focal no âmbito do Governo para assuntos relacionados com a 
implementação da presente Convenção e darão a devida consideração ao estabele-
cimento ou designação de um mecanismo de coordenação no âmbito do Governo, a 
fim de facilitar ações correlatas nos diferentes setores e níveis. 

2. Os Estados Partes, em conformação com seus sistemas jurídico e administrativo, 
manterão, fortalecerão, designarão ou estabelecerão estrutura, incluindo um ou mais 
de um mecanismo independente, de maneira apropriada, para promover, proteger 
e monitorar a implementação da presente Convenção. Ao designar ou estabelecer 
tal mecanismo, os Estados Partes levarão em conta os princípios relativos ao status 
e funcionamento das instituições nacionais de proteção e promoção dos direitos 
humanos.

3. A sociedade civil e, particularmente, as pessoas com deficiência e suas organi-
zações representativas serão envolvidas e participarão plenamente no processo de 
monitoramento.



205Direitos dos Idosos, Deficientes e Desamparados

Artigo 34
Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência

1. Um Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (doravante denominado 
“Comitê”) será estabelecido, para desempenhar as funções aqui definidas. 

2. O Comitê será constituído, quando da entrada em vigor da presente Convenção, 
de 12 peritos. Quando a presente Convenção alcançar 60 ratificações ou adesões, o 
Comitê será acrescido em seis membros, perfazendo o total de 18 membros.

3. Os membros do Comitê atuarão a título pessoal e apresentarão elevada postura 
moral, competência e experiência reconhecidas no campo abrangido pela presente 
Convenção. Ao designar seus candidatos, os Estados Partes são instados a dar a devida 
consideração ao disposto no Artigo 4.3 da presente Convenção. 

4. Os membros do Comitê serão eleitos pelos Estados Partes, observando-se uma 
distribuição geográfica eqüitativa, representação de diferentes formas de civilização 
e dos principais sistemas jurídicos, representação equilibrada de gênero e participação 
de peritos com deficiência.

5. Os membros do Comitê serão eleitos por votação secreta em sessões da Conferência 
dos Estados Partes, a partir de uma lista de pessoas designadas pelos Estados Partes 
entre seus nacionais. Nessas sessões, cujo quorum será de dois terços dos Estados 
Partes, os candidatos eleitos para o Comitê serão aqueles que obtiverem o maior nú-
mero de varas e a maioria absoluta dos votos dos representantes dos Estados Partes 
presentes e votantes. 

6. A primeira eleição será realizada, o mais tardar, até seis meses após a data de entrada 
em vigor da presente Convenção. Pelo menos quatro meses antes de cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas dirigirá carta aos Estados Partes, convidando-os 
a submeter os nomes de seus candidatos no prazo de dois meses. O Secretário-Geral, 
subseqüentemente, preparará lista em ordem alfabética de todos os candidatos apre-
sentados, indicando que foram designados pelos Estados Partes, e submeterá essa 
lista aos Estados Partes da presente Convenção. 

7. Os membros do Comitê serão eleitos para mandato de quatro anos, podendo ser 
candidatos à reeleição uma única vez. Contudo, o mandato de seis dos membros elei-
tos na primeira eleição expirará ao fim de dois anos; imediatamente após a primeira 
eleição, os nomes desses seis membros serão selecionados por sorteio pelo presidente 
da sessão a que se refere o parágrafo 5 deste Artigo. 

8. A eleição dos seis membros adicionais do Comitê será realizada por ocasião das 
eleições regulares, de acordo com as disposições pertinentes deste Artigo.

9. Em caso de morte, demissão ou declaração de um membro de que, por algum 
motivo, não poderá continuar a exercer suas funções, o Estado Parte que o tiver indi-
cado designará um outro perito que tenha as qualificações e satisfaça aos requisitos 
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estabelecidos pelos dispositivos pertinentes deste Artigo, para concluir o mandato 
em questão. 

10. O Comitê estabelecerá suas próprias normas de procedimento. 

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas proverá o pessoal e as instalações necessá-
rios para o efetivo desempenho das funções do Comitê segundo a presente Convenção 
e convocará sua primeira reunião. 

12. Com a aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido sob 
a presente Convenção receberão emolumentos dos recursos das Nações Unidas, sob 
termos e condições que a Assembléia possa decidir, tendo em vista a importância das 
responsabilidades do Comitê. 

13. Os membros do Convite terão direito aos privilégios, facilidades e imunidades 
dos peritos em missões das Nações Unidas, em conformidade com as disposições 
pertinentes da Convenção Sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 35
Relatórios dos Estados Partes

1. Cada Estado Parte, por intermédio do Secretário-Geral das Nações Unidas, submete-
rá relatório abrangente sobre as medidas adotadas em cumprimento de suas obrigações 
estabelecidas pela presente Convenção e sobre o progresso alcançado nesse aspecto, 
dentro do período de dois anos após a entrada em vigor da presente Convenção para 
o Estado Parte concernente. 

2. Depois disso, os Estados Partes submeterão relatórios subseqüentes, ao menos a 
cada quatro anos, ou quando o Comitê o solicitar. 

3. O Comitê determinará as diretrizes aplicáveis ao teor dos relatórios.

4. Um Estado Parte que tiver submetido ao Comitê um relatório inicial abrangente 
não precisará, em relatórios subseqüentes, repetir informações já apresentadas. Ao 
elaborar os relatórios ao Comitê, os Estados Partes são instados a fazê-lo de maneira 
franca e transparente e a levar em consideração o disposto no Artigo 4.3 da presente 
Convenção.

5. Os relatórios poderão apontar os fatores e as dificuldades que tiverem afetado o 
cumprimento das obrigações decorrentes da presente Convenção.

Artigo 36
Consideração dos relatórios 

1. Os relatórios serão considerados pelo Comitê, que fará as sugestões e recomenda-
ções gerais que julgar pertinentes e as transmitirá aos respectivos Estados Partes. O 
Estado Parte poderá responder ao Comitê com as informações que julgar pertinentes. 
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O Comitê poderá pedir informações adicionais ao Estados Partes, referentes à imple-
mentação da presente Convenção. 

2. Se um Estado Parte atrasar consideravelmente a entrega de seu relatório, o Comitê 
poderá notificar esse Estado de que examinará a aplicação da presente Convenção com 
base em informações confiáveis de que disponha, a menos que o relatório devido seja 
apresentado pelo Estado dentro do período de três meses após a notificação. O Comitê 
convidará o Estado Parte interessado a participar desse exame. Se o Estado Parte respon-
der entregando seu relatório, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 1 do presente artigo. 

3. O Secretário-Gera1 das Nações Unidas colocará os relatórios à disposição de todos 
os Estados Partes. 

4. Os Estados Partes tornarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em 
seus países e facilitarão o acesso à possibilidade de sugestões e de recomendações 
gerais a respeito desses relatórios. 

5. O Comitê transmitirá às agências, fundos e programas especializados das Nações 
Unidas e a outras organizações competentes, da maneira que julgar apropriada, os 
relatórios dos Estados Partes que contenham demandas ou indicações de necessidade 
de consultoria ou de assistência técnica, acompanhados de eventuais observações e 
sugestões do Comitê em relação às referidas demandas ou indicações, a fim de que 
possam ser consideradas.

Artigo 37
Cooperação entre os Estados Partes e o Comitê 

1. Cada Estado Parte cooperará com o Comitê e auxiliará seus membros no desem-
penho de seu mandato. 

2. Em um relações com os Estados Partes, o Comitê dará a devida consideração aos 
meios e modos de aprimorar a capacidade de cada Estado Parte para a implementação 
da presente Convenção, inclusive mediante cooperação internacional.

Artigo 38
Relações do Comitê com outros órgãos

A fim de promover a efetiva implementação da presente Convenção e de incentivar a 
cooperação internacional na esfera abrangida pela presente Convenção: 

a) As agências especializadas e outros órgãos das Nações Unidas terão o direito de se 
fazer representar quando da consideração da implementação de disposições da presente 
Convenção que disserem respeito aos seus respectivos mandatos. O Comitê poderá 
convidar as agências especializadas e outros órgãos competentes, segundo julgar 
apropriado, a oferecer consultoria de peritos sobre a implementação da Convenção 
em áreas pertinentes a seus respectivos mandatos. O Comitê poderá convidar agên-
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cias especializadas e outros órgãos das Nações Unidas a apresentar relatórios sobre 
a implementação da Convenção em áreas pertinentes às suas respectivas atividades; 

b) No desempenho de seu mandato, o Comitê consultará, de maneira apropriada, 
outros órgãos pertinentes instituídos ao amparo de tratados internacionais de direi-
tos humanos, a fim de assegurar a consistência de suas respectivas diretrizes para a 
elaboração de relatórios, sugestões e recomendações gerais e de evitar duplicação e 
superposição no desempenho de suas funções.

Artigo 39
Relatório do Comitê

A cada dois anos, o Comitê submeterá à Assembléia Geral e ao Conselho Econômico 
e Social um relatório de suas atividades e poderá fazer sugestões e recomendações 
gerais baseadas no exame dos relatórios e nas informações recebidas dos Estados 
Partes. Estas sugestões e recomendações gerais serão incluídas no relatório do Comitê, 
acompanhadas, se houver, de comentários dos Estados Partes.

Artigo 40
Conferência dos Estados Partes 

1. Os Estados Partes reunir-se-ão regularmente em Conferencia dos Estados Partes a 
fim de considerar matérias relativas à implementação da presente Convenção.

2. O Secretário-Geral das Nações Unidas convocará, dentro do período de seis meses 
após a entrada em vigor da presente Convenção, a Conferência dos Estados Partes. As 
reuniões subseqüentes serão convocadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas a 
cada dois anos ou conforme a decisão da Conferência dos Estados Partes.

Artigo 41
Depositário

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário da presente Convenção.

Artigo 42
Assinatura

A presente Convenção será aberta à assinatura de todos os Estados e organizações 
de integração regional na sede das Nações Unidas em Nova York, a partir de 30 de 
março de 2007.

Artigo 43
Consentimento em comprometer-se

A presente Convenção será submetida à ratificação pelos Estados signatários e à confirma-
ção formal por organizações de integração regional signatárias. Ela estará aberta à adesão 
de qualquer Estado ou organização de integração regional que não a houver assinado.
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Artigo 44
Organizações de integração regional 

1. “Organização de integração regional”será entendida como organização constituída 
por Estados soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham 
delegado competência sobre matéria abrangida pela presente Convenção. Essas 
organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal ou adesão, o 
alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela presenta Convenção. 
Subseqüentemente, as organizações informarão ao depositário qualquer alteração 
substancial no âmbito de sua competência. 

2. As referências a “Estados Partes” na presente Convenção serão aplicáveis a essas 
organizações, nos limites da competência destas. 

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 45 e dos parágrafos 2 e 3 do Artigo 47, ne-
nhum instrumento depositado por organização de integração regional será computado. 

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão 
exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo 
número de votos quanto for o número de seus Estados membros que forem Partes da 
presente Convenção. Essas organizações não exercerão seu direito de voto, se qualquer 
de seus Estados membros exercer seu direito de voto, e vice-versa.

Artigo 45
Entrada em vigor 

1. A presente Convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito do vigé-
simo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formal-
mente confirmar a presente Convenção ou a ela aderir após o depósito do referido 
vigésimo instrumento, a Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data 
em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, 
confirmação formal ou adesão. 

Artigo 46
Reservas 

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito da presente 
Convenção. 

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento.

Artigo 47
Emendas

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas à presente Convenção e submetê-
-las ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos 
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Estados Partes quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são 
favoráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas e tomar 
decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, 
pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, 
o Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das 
Nações Unidas.

Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes presentes e 
votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia Geral das 
Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes. 

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do presente 
artigo, entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de instrumen-
tos de aceitação tenha atingido dois terços do número de Estados Partes na data de 
adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo Estado Parte 
no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de aceitação. A 
emenda será vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem aceitado.

3. Se a Conferência dos Estados Partes assim o decidir por consenso, qualquer emenda 
adotada e aprovada em conformidade com o disposto no parágrafo 1 deste Artigo, 
relacionada exclusivamente com os artigos 34, 38, 39 e 40, entrará em vigor para todos 
os Estados Partes no trigésimo dia a partir da data em que o número de instrumentos 
de aceitação depositados tiver atingido dois terços do número de Estados Partes na 
data de adoção da emenda. 

Artigo 48
Denúncia

Qualquer Estado Parte poderá denunciar a presente Convenção mediante notificação 
por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um 
ano após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 49
Formatos acessíveis

O texto da presente Convenção será colocado à disposição em formatos acessíveis.

Artigo 50
Textos autênticos

Os textos em árabe, chinês, espanhol, inglês e russo da presente Convenção serão 
igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
para tanto por seus respectivos Governos, firmaram a presente Convenção
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PROTOCOLO FACULTATIVO À 
CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS 
DAS PESSOAS COM DEFIciêNCIA

Os Estados Partes do presente Protocolo acordaram o seguinte:

Artigo 1 

1. Qualquer Estado Parte do presente Protocolo (“Estado Parte”) reconhece a com-
petência do Comitê sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (“Comitê”) para 
receber e considerar comunicações submetidas por pessoas ou grupos de pessoas, 
ou em nome deles, sujeitos à sua jurisdição, alegando serem vítimas de violação das 
disposições da Convenção pelo referido Estado Parte. 

2. O Comitê não receberá comunicação referente a qualquer Estado Parte que não 
seja signatário do presente Protocolo.

Artigo 2

O Comitê considerará inadmissível a comunicação quando: 

a) A comunicação for anônima; 

b) A comunicação constituir abuso do direito de submeter tais comunicações ou for 
incompatível com as disposições da Convenção; 

c) A mesma matéria já tenha sido examinada pelo Comitê ou tenha sido ou estiver 
sendo examinada sob outro procedimento de investigação ou resolução internacional; 

d) Não tenham sido esgotados todos os recursos internos disponíveis, salvo no caso em 
que a tramitação desses recursos se prolongue injustificadamente, ou seja improvável 
que se obtenha com eles solução efetiva; 

e) A comunicação estiver precariamente fundamentada ou não for suficientemente 
substanciada; ou 

f) Os fatos que motivaram a comunicação tenham ocorrido antes da entrada em vigor 
do presente Protocolo para o Estado Parte em apreço, salvo se os fatos continuaram 
ocorrendo após aquela data.

Artigo 3

Sujeito ao disposto no Artigo 2 do presente Protocolo, o Comitê levará confidencial-
mente ao conhecimento do Estado Parte concernente qualquer comunicação submetida 
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ao Comitê. Dentro do período de seis meses, o Estado concernente submeterá ao 
Comitê explicações ou declarações por escrito, esclarecendo a matéria e a eventual 
solução adotada pelo referido Estado.

Artigo 4 

1. A qualquer momento após receber uma comunicação e antes de decidir o mérito 
dessa comunicação, o Comitê poderá transmitir ao Estado Parte concernente, para 
sua urgente consideração, um pedido para que o Estado Parte tome as medidas de 
natureza cautelar que forem necessárias para evitar possíveis danos irreparáveis à 
vítima ou às vítimas da violação alegada. 

2. O exercício pelo Comitê de suas faculdades discricionárias em virtude do parágrafo 
1 do presente Artigo não implicará prejuízo algum sobre a admissibilidade ou sobre 
o mérito da comunicação.

Artigo 5

O Comitê realizará sessões fechadas para examinar comunicações a ele submetidas 
em conformidade com o presente Protocolo. Depois de examinar uma comunicação, 
o Comitê enviará suas sugestões e recomendações, se houver, ao Estado Parte con-
cernente e ao requerente.

Artigo 6 

1. Se receber informação confiável indicando que um Estado Parte está cometendo, 
violação grave ou sistemática de direitos estabelecidos na Convenção, o Comitê con-
vidará o referido Estado Parte a colaborar com a verificação da informação e, para 
tanto, a submeter suas observações a respeito da informação em pauta. 

2. Levando em conta quaisquer observações que tenham sido submetidas pelo 
Estado Parte concernente, bem como quaisquer outras informações confiáveis em 
poder do Comitê, este poderá designar um ou mais de seus membros para realizar 
investigação e apresentar, em caráter de urgência, relatório ao Comitê. Caso se 
justifique e o Estado Parte o consinta, a investigação poderá incluir uma visita ao 
território desse Estado. 

3. Após examinar os resultados da investigação, o Comitê os comunicará no Estado 
Parte concernente, acompanhados de eventuais comentários e recomendações.

4. Dentro do período de seis meses após o recebimento dos resultados, comentários 
e recomendações transmitidos pelo Comitê, o Estado Parte concernente submeterá 
suas observações ao Comitê. 

5. A referida investigação será realizada confidencialmente e a cooperação do Estado 
Parte será solicitada em todas as fases do processo.
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Artigo 7 

1. O Comitê poderá convidar o Estado Parte concernente a incluir em seu relatório, 
submetido em conformidade com o disposto no Artigo 35 da Convenção, pormeno-
res a respeito das medidas tomadas em conseqüência da investigação realizada em 
conformidade com o Artigo 6 do presente Protocolo. 

2. Caso necessário, o Comitê poderá, encerrado o período de seis meses a que se 
refere o parágrafo 4 do Artigo 6, convidar o Estado Parte concernente a informar o 
Comitê a respeito das medidas tomadas em conseqüência da referida investigação.

Artigo 8

Qualquer Estado Parte poderá, quando da assinatura ou ratificação do presente Pro-
tocolo ou de sua adesão a ele, declarar que não reconhece a competência do Comitê, 
a que se referem os Artigos 6 e 7. 

Artigo 9

O Secretário-Geral das Nações Unidas será o depositário do presente Protocolo. 

Artigo 10

O presente Protocolo será aberto à assinatura dos Estados e organizações de integra-
ção regional signatários da Convenção, na sede das Nações Unidas em Nova York, 
a partir de 30 de março de 2007. 

Artigo 11

O presente Protocolo estará sujeito à ratificação pelos Estados signatários do presente 
Protocolo que tiverem ratificado a Convenção ou aderido a ela. Ele estará sujeito à 
confirmação formal por organizações de integração regional signatárias do presente 
Protocolo que tiverem formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido. O 
Protocolo ficará aberto à adesão de qualquer Estado ou organização de integração 
regional que tiver ratificado ou formalmente confirmado a Convenção ou a ela aderido 
e que não tiver assinado o Protocolo. 

Artigo 12 

1.“Organização de integração regional” será entendida como organização constituída 
por Estados soberanos de determinada região, à qual seus Estados membros tenham 
delegado competência sobre matéria abrangida pela Convenção e pelo presente Pro-
tocolo. Essas organizações declararão, em seus documentos de confirmação formal 
ou adesão, o alcance de sua competência em relação à matéria abrangida pela Con-
venção e pelo presente Protocolo. Subseqüentemente, as organizações informarão ao 
depositário qualquer alteração substancial no alcance de sua competência. 
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2. As referências a “Estados Partes” no presente Protocolo serão aplicáveis a essas 
organizações, nos limites da competência de tais organizações. 

3. Para os fins do parágrafo 1 do Artigo 13 e do parágrafo 2 do Artigo 15, nenhum 
instrumento depositado por organização de integração regional será computado. 

4. As organizações de integração regional, em matérias de sua competência, poderão 
exercer o direito de voto na Conferência dos Estados Partes, tendo direito ao mesmo 
número de votos que seus Estados membros que forem Partes do presente Protocolo. 
Essas organizações não exercerão seu direito de voto se qualquer de seus Estados 
membros exercer seu direito de voto, e vice-versa. 

Artigo 13 

1. Sujeito à entrada em vigor da Convenção, o presente Protocolo entrará em vigor 
no trigésimo dia após o depósito do décimo instrumento de ratificação ou adesão. 

2. Para cada Estado ou organização de integração regional que ratificar ou formalmente 
confirmar o presente Protocolo ou a ele aderir depois do depósito do décimo instru-
mento dessa natureza, o Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia a partir da data 
em que esse Estado ou organização tenha depositado seu instrumento de ratificação, 
confirmação formal ou adesão. 

Artigo 14 

1. Não serão permitidas reservas incompatíveis com o objeto e o propósito do presente 
Protocolo. 

2. As reservas poderão ser retiradas a qualquer momento. 

Artigo 15

1. Qualquer Estado Parte poderá propor emendas ao presente Protocolo e submetê-las 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas. O Secretário-Geral comunicará aos Estados 
Partes quaisquer emendas propostas, solicitando-lhes que o notifiquem se são favo-
ráveis a uma Conferência dos Estados Partes para considerar as propostas o tomar 
decisão a respeito delas. Se, até quatro meses após a data da referida comunicação, 
pelo menos um terço dos Estados Partes se manifestar favorável a essa Conferência, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas convocará a Conferência, sob os auspícios das Na-
ções Unidas. Qualquer emenda adotada por maioria de dois terços dos Estados Partes 
presentes e votantes será submetida pelo Secretário-Geral à aprovação da Assembléia 
Geral das Nações Unidas e, posteriormente, à aceitação de todos os Estados Partes.

2. Qualquer emenda adotada e aprovada conforme o disposto no parágrafo 1 do 
presente artigo entrará em vigor no trigésimo dia após a data na qual o número de 
instrumentos de aceitação tenha atingido dois terços do número de Estados Partes 
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na data de adoção da emenda. Posteriormente, a emenda entrará em vigor para todo 
Estado Parte no trigésimo dia após o depósito por esse Estado do seu instrumento de 
aceitação. A emenda será vinculante somente para os Estados Partes que a tiverem 
aceitado. 

Artigo 16

Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Protocolo mediante notificação 
por escrito ao Secretário-Geral das Nações Unidas. A denúncia tornar-se-á efetiva um 
ano após a data de recebimento da notificação pelo Secretário-Geral.

Artigo 17

O texto do presente Protocolo será colocado à disposição em formatos acessíveis.

Artigo 18

Os textos em árabe, chinês, espanhol, francês, inglês e russo e  do presente Protocolo 
serão igualmente autênticos.

EM FÉ DO QUE os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados 
para tanto por seus respectivos governos, firmaram o presente Protocolo.





Índice de Assuntos e Entidades 
da Lei no 8.742/93
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– A –
Adolescência

* proteção; objetivo da assistência social – art. 2o, I

Assistência Social (ver também Conselho Nacional de Assistên-
cia Social e Política Nacional de Assistência Social)

* ações; observância das normas do CNAS – art. 7o

* definições e objetivos – arts. 1o a 3o

* entidades e organizações; funcionamento – art. 9o

* financiamento – arts. 27 a 30
* organização; sistema descentralizado – art. 6o

* princípios e diretrizes – arts. 4o e 5o

Auxílio-Funeral
* extinção – art. 40

Auxílio-Natalidade
* extinção – art. 40

– B –
Benefícios, Serviços, Programas e Projetos

* benefícios /de prestação continuada – art. 21 e art. 37 – eventuais – art. 22
* programas – art. 24
* projetos de enfrentamento da pobreza – arts. 25 e 26

– C –
Conselho de Assistência Social do Distrito Federal (ver 
também Distrito Federal)

* fiscalização de entidades – art. 9o

* instância deliberativa – art. 16

Conselho Estadual de Assistência Social (ver também Estados)
* definição de programas assistenciais – art. 24
* instância deliberativa – art. 16

Conselho Municipal de Assistência Social (ver também Muni-
cípios)

* definição de programas assistenciais– art. 24
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* fiscalização de entidades – art. 9o

* instância deliberativa – art. 16

Conselho Nacional da Seguridade Nacional (ver Conselho 
Nacional de Assistência Social – CNAS)

Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS (ver também 
Assistência Social) 

* Conselho Nacional de Seguridade Social; indicação de representante – art. 18, 
XII

* definição de programas assistenciais – art. 24
* Fundo Nacional de Assistência Social; orientação e controle de gestão – art. 28, 

§ 1o

* instância deliberativa – art. 16
* instituição, composição e competência – arts. 17 e 18

– D –

Distrito Federal
* competência – art. 14 
* convênios com entidades – art. 10

– E –
Estados

* competência – art. 13
* convênios com entidades – art. 10

– F –

Família
* proteção; objetivo da assistência social – art. 2o, I

Fundo Nacional de Assistência Social – FNAS
* financiamento; recursos – art. 28
* Fundação Legião Brasileira de Assistência; bens imóveis; receita – art. 28-A 
* Fundo Nacional de Ação Comunitária; transformação – art. 27
* repasses de recursos; condição – art. 30
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– I –
Infância

* proteção; objetivo da assistência social – art. 2o, I

– M –
Maternidade

* proteção; objetivo da assistência social – art. 2o, I
Ministério do Bem-Estar Social

* instância coordenadora da Política Nacional de Assistência Social – art. 6o, 
parágrafo único

Ministério Público
* competência genérica – art. 31

Municípios
* competência – art. 15
* convênios com entidades – art. 10

– P –
Pobreza

* projetos de enfrentamento/ investimento nos grupos populares – art. 25 – 
articulados, participativos e cooperativos – art. 26  

Política Nacional de Assistência Social
* órgão responsável; competência – art. 19

– R –
Renda Mensal Vitalícia

* extinção – art. 40

– U –
União

* ações de assistência; papel supletivo – art. 34
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* competência – art. 12
* convênios com entidades – art. 10

– V –
Velhice

* proteção; objetivo da assistência social – art. 2o, I



Índice de Assuntos e Entidades 
da Lei no 10.741/2003
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– A –
Acesso à Justiça

* ação; arquivamento – art. 92, § 1o

* ação mandamental contra ato ilegal ou abusivo do Poder Público – art. 82, 
parágrafo único

* ações cíveis fundadadas em interesse difuso, coletivo ou individual; legitimação; 
ações admissíveis – arts. 81 e 82

* ações de responsabilidade por ofensa; regimento; propositura – arts. 79 e 80
* atendimento preferencial – art. 71, § 3o

* ausência de custas ou despesas – art. 88
* efeito suspensivo a recurso – art. 85
* entidades legitimadas – art. 81
* Ministério Público; atuação e competências – arts. 74 a 77
* obrigação de fazer ou não fazer – art. 83
* ofensas ao direito; foro – art. 80
* recursos; efeito suspensivo – art. 85
* sentença; trânsito em julgado – arts. 87 e 88
* varas especializadas – art. 70

Alimentos
* obrigação solidária – art. 12
* provimento pelo Poder Público – art. 14
* referendo – art. 13

Assistência Social
* acolhimento caracteriza dependência – art. 36
* benefício aos sem meios – art. 34
* caracterização de dependência econômica – art. 36
* prestação articulada – art. 33

Autoridade Pública
* ato ilegal ou abusivo; ação mandamental – art. 82, parágrafo único

– C –
Conselhos (ver também Ministério Público)

* competências – art. 53
* Conselho Superior do Ministério Público – art. 92, §§ 2o a 4o

* fiscalização de programas – art. 48, parágrafo único
* zelo pelo cumprimento dos direitos – art. 7o

Crença e Culto Religioso
* liberdade – art. 10, III
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Crimes
* ação penal pública incondicionada – art. 95
* apropriação ou desvio de bens ou rendimentos – art. 102
* discriminação – art. 96
* exposição ao perigo – art. 99
* impedimento ou embaraço de ato de representante – art. 109
* indevida representação legal – art. 108
* indução ou coação a outorga de procuração – arts. 103 e 106
* informações ou imagens depreciativas ou injuriosas – art. 105
* negar acolhimento ou permanência – art. 103
* provenientes de omissão – arts. 98, 99 e 101
* puníveis com reclusão e multa – art. 100
* retenção de cartão magnético – art. 104

– D –
Defensoria Pública

* atendimento preferencial – art. 71, § 3o

Deveres
* cidadão; comunicação de violação a esta Lei – art. 6o

* família e comunidade: garantias de prioridade – art. 3o

Direitos
* à liberdade, ao respeito e à dignidade – art. 10
* à moradia digna – arts. 37 e 38
* à saúde – arts. 15 a 19
* à vida – arts. 8o e 9o

* educação, cultura, esporte, lazer e outros – art. 20
* todos os direitos fundamentais sem prejuízo desta Lei – art. 2o

Distrito Federal
* legitimação concorrente com outras entidades – art. 81, II
* política de atendimento – arts. 46 e 47

– E –
Educação e Cultura

* oportunidades de acesso – art. 21
Entidades de Atendimento

* ação da política – arts. 46 e 47
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* apuração judicial – arts. 64 e 68
* descumprimento da lei; penalidades – art. 55
* fiscalização – arts. 52 e 55
* inscrição de seus programas – art. 48, parágrafo único
* manutenção das próprias unidades – art. 48
* não cumprimento das obrigações; multa ou interdição – art. 55
* obrigações; constituição; itens – art. 50
* programas de abrigo ou pensão protegida; princípios – art. 49
* sem fins lucrativos; assistência judiciária gratuita – art. 51

Esporte (ver também Direitos)
* prática livre – art. 10, § 1o, IV

Estados
* legitimação concorrente com outras entidades – art. 85
* política de atendimento – art. 46

– F –
Família

* participação na vida familiar – art. 10, § 1o, V
Fundo Nacional

* receita para programa e ações – art. 115

– H –
Habitação

* direito à moradia digna – arts. 37 e 38

– I –
Infrações (ver também Crimes)

* administrativas – arts. 56 a 58
* apuração – arts. 59 a 63
* autuação; prazo para defesa – art. 61

Interesses Difusos, Coletivos e Individuais
* ação de descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer – art. 83
* ações de responsabilidade por ofensa aos direitos – art. 79
* efeito suspensivo dos recursos – art. 85
* propositura no foro do idoso – art. 80
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* entidades legitimadas para as ações – art. 81
* todas as espécies de ação pertinentes admissíveis – art. 82
* trânsito em julgado de sentença condenatória – arts. 86 e 87

– L –
Lazer (ver Direitos)

– M –
Maus-Tratos

* suspeita ou conformação; comunicação – art. 19
Medidas de Proteção

* aplicação isolada ou cumulativa – art. 44
* espécies e providências – arts. 44 e 45

Ministério Público
* atuação obrigatória – art. 75
* competência – art. 74
* instauração de inquérito civil; conselho superior – art. 92
* intimação pessoal – art. 76
* legitimação concorrente com outras entidades – arts. 74, § 1o, e 81
* medidas de proteção – art. 45
* sem imposição de sucumbência – art. 88, parágrafo único

Municípios
* fundo de assistência social; destino das multas – art. 84
* legitimação concorrente com outras entidades – art. 81, II
* política de atendimento – art. 46

– O –
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil

* legitimação concorrente com outras entidades – art. 81, III

– P –
Poder Público

* criação de varas especializadas – art. 70
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* oportunidades de acesso à educação – art. 21
* programas de profissionalização – art. 28

Previdência Social
* conversão do valor dos benefícios – arts. 29 a 32

– S –
Saúde (ver também Direitos e Entidades de Atendimento)

* atenção integral – art. 15
* instituições; critérios mínimos de atendimento – art. 18
* internado; direito a acompanhante – art. 16
* suspeita ou confirmação de maus-tratos; comunicação – art. 19
* tratamento: direito de opção – art. 17

– T –
Trabalho

* direito ao exercício de atividade profissional – art. 26
* programas de profissionalização – art. 28, I
* vedada discriminação e fixação de limite de idade – art. 27

Transporte
* desconto nas passagens – art. 40, II
* gratuidade assegurada; prioridade e reservas – arts. 39 a 42
* reservas de vagas por veículo – art. 40, I
* vagas em estacionamento – art. 41

– U –
União

* legitimação concorrente com outras entidades – art. 81, II
* política de atendimento – art. 46

– V –
Vigilância Sanitária

* fiscalização do atendimento – art. 52
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